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PORTARIA DE 11 DE MARÇO
DE 1966

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Reforma Agrária (IBRA), no uso
das atribuições que lhe confere o
art. 34 do Regulamento Geral, apro-
vado pelo Decreto n9 55.889, de 31 de
março de 1965, resolve:

N9 65 — Aprovar as Instruções para
o Funcionamento do Curso de Forma-
ção de Topógrafos, anexas à presente.
— Paulo de Assis Ribeiro.

INSTRUÇÕES PARA O FUNCIONA-
MENTO DO CURSO DE FORMA-
ÇA0 DE TOPÓGRAFOS

I — Finalidade

O Curso de Formação de Topógrafos
destina-se ao preparo de auxiliares
técnicos especializados em trabalhes
de levantamentos topográficos. E' um
curso de ensino médio .que tem por
fim preparar os alunos para a exe-
cução das seguintes tarefas;

a) Levantamentos 'topográficos de
pequenas áreas para fins de cadastro;..

b) Reconhecimento, demarcação e
cálculo de áreas selecionarias • pelo
IBRA para fins de desapropriação;

c) Determinação dos pontos de cam-
po necessários à construção da Carta
Cadastral Rural;

d) Reambulação 'e levantamento de
pontos que figurarão nas plantas de
cada propriedade;

e) Determinação dos apoios terres-
tres quando se tratar de levantamen-
tos aerofotog,ramétricos;

1) Reconhecimento e medição de
uma rede topográfica. Medição e de-
senvolvimento de uma base topográ-
fica. Orientação da base.

g) - Execução de 'cálculos topográ-
ficos.

II — Condições de Funcionamento

a) O Curso poderá funcionar em
quaisquer Unidades da Federação, de
conformidade com o programa de tra-
balhos do IBRA e suas necessidades
específicas. Para assegurar a unifor-
midade do ensino, a Chefia do Serviço
de Levantamentos Cartográficos do
IBRA firmará unia doutrina de traba-
lhos de campo, compatível com as exi-
gências impostas pela técnica de exe-
cução dcs levantamentos cadastrais
rurais;

b) Serão matriculados no Curso,
'dentro do número de vagas previamen-
te fixado, os candidatos que, tendo
completada o ciclo ginasial, forem
aprovados no exame de admissão. esse
exame constará obrigatoriamente de
uma prova de matemática e outra de
português, ambas no nível de P série
inasia/. Serão considerados inabilita-
osos os candidatos que obtiverem notas

inferiores a seis em matemática e qua-
tro em português;

c) Quando fôr excessivo o número
de candidatos, poderão ser submetidos
ao exame de admissão apenas os can-
didatos previamente selecionados me-
diante a aplicação de um teste de
aptidão;

d) Os candidatos matriculados fa-
rão jus durante o Curso a uma bôlsa
de estudos fixada pela Diretoria do
IBRA e, se aprovados, passarão a tra-
balhar para o Instituto em tarefas de
campo, mediante contrato regido pelas
leis trabalhistas.

Clief ia do Curso

a) A direção do Curso c,aberá a um
Engenheiro Geógrafo designado pelo
IBRA, o qual poderá contratar instru-
tores e monitores para lecionarem os
assuntos constantes de currículo;.	 .

b) O Curso disporá de pessoal ne-
cessário à guarda e conservaeão do
material técnico, e ao registro e orga-
nização de arquivo, bem como de ma-
terial de acampamento necessário e,
realização de pequenos projetos de
trabalho no campo;

c) Ao Diretor do Curso, principal
responsável ,pela eficiência do ensino,
compete:
- 1. Orgafirear 'o programa geral do
curso, submetendo-c à aprovação do
Chefe do Serviço de Levantamentos
Cartográficos do IBRA.

2. Acompanhar o desenvolvimento
do ensino e zelar para que as aulas
sejam ministradas de acôrdo com o
programa aprovado pelo Chefe do Ser-
viço de Levhntamentos Cartográficos.

3. Dirigir pessoalmente os trabalhos
técnicos de campo.

4. Verificar o rendimento da ins-
trução e propõr as medidas que julgar
convenientes para corrigir as deficiên-
cias notadas.

5. Após cada período de instrucê.o,
organizar um relatório sôbre o funcio-
namento do curso, solicitando as pro-
vidências que julgar necessárias.

6. Distribuir aos instrutores os en-
cargos da instrução e zelar pela guar-
da e conservação do material técnico
do curso.

7. Apresentar ao Chefe do Serviço
de Levantamentos Cartográficos até
10 (dez) dias após o término de cada
período, os graus obtidos pelos alunos.

cl)Aos instrutores compete:
1. Ministrar a instrução que lhes

fôr afeta.
2. Cooperar com o Diretor a fim de

que o Curso possa alcançar o máximo
rendimento.

3. Fornecer mensalmente oti graus
de aproveitamento e o conceito sôbre
os alunas,

4. Preparar cuidadosamente as se-
ções de estados e solicitar' o material
necessário ao seu desenvolvimento.

5. Acompanhar atentaMente a atu-
ação dos monitores, prestando-lhes
tôda a assistência no sentido de me-
Lhorar a quantidade da instrução.

6. Dar a mais completa assistên-
cia aos alunos, exigindo deles boa
apresentação e respeito.

e) Os monitores s o os auxiliares
imediatos dos instrutores e devem en-
vidar todos os esforços para , que -;ua
atuação seja de real proveito para o
Curso. Devem ainda, recorrer aos ins-
trutores sempre que surgir qualquer
dúvida quanto ao cumprimento de
suas atribuições ou para pedir escla-
recimentos que visem a melhor seus
conhecimentos técnicos.

IV — Plano de Ensino

a) O Curso de Formação de Topó-
grafos terá, em principio, a duração
de 6 (seis) meses. Excepcionalmente,
para atender a situações de crise, po-
derá a Presidência do IBRA autorizar
seu funcionamento em regime de tra-
balho intensivo, com a duração de 21
semanas e dois turnos por ano;

b) A instrução será ministrada c--1 3
(três) períodos; suja duração será no
curso normal de três, dois e um mês,
respectivamente, e no curso intensivo
de doze, cinco e quatro seemeas:

c) O primeiro período, de ensino
teórico-prático, -eliea-se a fornecer
a instrução básica, que conipreenderá
as seguintes matérias,:

— Aritmética, Álgebra, Geometria e
Trigonometria, com vistas ao seu
emprêgo nos cálculos topográfi-
cos.

— Topografia.
— Geodesia (noções).
—, Astronomia (noções).
— Fotogrametria (noções).
— Desenho cartográfico.
d) O segundo período, exclusiva-

mente prático, tem em vista a exe-
cução de trabalhos no terreno, â fim
de que os alunos possam aplicar os
conhecimentos adquiiidos no período
anterior;

e) O terceiro peelodo Será' empre-
gado exclusivamente na. execução de
cálculos topográficos sôbre dados obti-
dos pelos próprios eslunos ou tirados
de casos reais de trabalhos de campo,
com utilização da taboa de logaríti-
mos, da táboa de linhas naturais, de
réguas de cálculo e de regues taqiW.
métricas.
V — Verificacão do Aproveitamento

dos Alunos	 •

a) Ao técnico de cada período se4t
apurado o grau obtido pelo aluno !Vai
trabalhos Osse perfoda;

b) No decorrer do segundo mês se-
não realizadas provas eliminatórias.
Os alunos que obtiverem grau inferior
a 4 em qualquer dessas provas ou mé-
dia global inferior a 5 serão cone-
rodos inabilitados para prosseguirem
no Curso e, consequentemente, dele
excluídos;

c) Ao término do Curso, a sua ni-
reçáo traduzirá, em grau variável de
O a 10, e conceito que, em decorrên-
cia das Próprias observações quotidía-
nas e das dos instrutores, houver fir-
mado sôbre a aptidão de cada aluna
para o exercício da profissão;

d) O grau final do Curso será obti-
de; pela média ponderada dos graus dos
3 períodos e de grau de conceito. Sera
atr i buído peso um ao grau do primei-
ro periodc, peso dois ao do terceiro e
peso três ao do segundo e ao grau de
conceito;

e) Serão considerados aprovados es
alunos que , alcançarem grau *tal 5
(cinco) ou ruperior a 5 (cinco), senda
10. (dez) a nota máxima. A aproxima-
ção do grau final será feita até a-
casa dos cantési,mos;

f) Os alunos aprovados serão con-
tratados pelo IBRA para executarem
trabalhos de levantamentos topográfi-
cos. os que revelarem real aptidão
para a profissão de topógrafo, após 5
(cinco) anos de atividade de campo,
terão direito a um diploma que lhes
será fornecido pelo Presidente da
IBRA.

VI — Freqüência
a) A freqüência aos trabalhos do

Curso e a pontualidade constituem ia-
tores preponderantes na formação do
grau de conceito. O aluno que faltar,
sem motivo justificado, a urna ou mais
aulas no mesmo dia, perderá três pon-
tus. Se a falta fôr justificada, perdera
apenas um ponto;

b) Durante o funcionamento do
Curso, o aluno poderá perder no má-
ximo 12 pontos, mesmo que suas fa - ; - as
estejam plenamente justificadas. lu
caso de ultrapassar esse limite, o alu-
no terá sua matrícula sumariamente
cancelada.

PORTARIA DE 14 DE MARÇO,
DE 1986

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Reforma Agrária (IBRA), usando
das atribuições que lhe confere a ili-
nea 7z, do art. 34, e na forma do dís-
posto no § 49, do art. 57, combinado
com o inciso I, do art. 63, e § 2 9 do
art. '73, do Regulamento Geral, apro-
vado pelo Decreto n9 55.889, de 31 de
niàrço de 1965, resolve:

N9 66 — Designar o General Admar
Borges Fortes da Silva, para exercer.1 funções 	Assessor Técnico d
Presid	

a
ência. — Paulo de Assis Ribeiro,

Presidente.
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REPARTIÇÕES E PARTICULARES
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Semestre . • . Cr$ . 6.000 Semestre
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Ano 	  Cr$ 13.000 Ano 	

FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:'

. . Cr$ 4.500
Cr$ 9.000
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Cr$ 10.000

parte superior do enderêço vão
impressos o número do talão
de registro, o mês é o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (39) dias.

PORTARIA DE 15 DE MARÇO
DE 1966

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Reforma Agrária (IBRA), rio uso
das atribuições que lhe confere o
art. 34 .do Regulamento Geral, apro-
vado pelo Decreto n9 55.889, de 31 de
Março de 1965, resolve:

Nv 69 — Designar para integrarem
a Comissão de Seleção cofistitufda
pela Portaria n9 1, de 3 de janeiro de
1966 os Srs. Lehar Rodrigues da Silva,

José de NoVals Santos e Acacio Fer-
nandes dos Santos, representantes in-
dicados, respectivamente, pela Fe-
deração das Associações Rurais . clo Es-
tado do Rio de Janeiro, pela Associa-
ção de Crédito e Assistência Rural
do Estado do Rio de Janeiro e pela
Federação dos Trabalhadores na Agri-
cultura do Estado do Rio de Janeiro,
e para secretariá-la a funcionária
Dactilógrafa, nível 7-A, Luzimar
drigues Cirilo, do referido Instituto.
— Paulo de Assis Ribeiro, Presie t te.

1. .4,11(W.H	 lu,
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As Repartições Públicas
' deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos
Jornais, diàriamente, até às
25 horas, exceto aos sábados.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão , ser formuladas por es-
crito, á Seção de Redação, das
O às 17,30 horas, no máximo
até 72 horas após a saída dos
órgãos oficiais.

•— Os originais deverão ser
'dactilografados e autentica-
dos, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras e emuidas.

Excetuadas as para o
'exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em quclquer epo-
!ra, por seis meses ou um ano.

As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso prévio. •

Para facilitar-aos assinantes
'a verificação do prazo de ou-
?idade de suas assinaturas, na

Março de 1966

As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-
messa de valõres acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vate
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento.

;de Imprensa Nacional.
— Os suplementos às edi-

ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no alo da as-
sinatura.

— O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição - no alo da as-
sinatura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiaã.
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 5 se do Mesmo
ano, e de. Cr.$ 10 por ano
decorrido.

2S
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MINISTERIO DA FAZENDA
BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÚACO

ORDEM DE SERVIÇO N9 2-1966

O Diretor-Superintendente do Banco Nacional do Desenvolvimento Eco-
•latImico, no uso das atribuições que lhe confere o art. 24 do Regimenta In-
terno,'aprovado por despacho de 27-1-58, do Exmo. Sr. Ministro da Fa-
zenda, e publicado no Diário Oficial de 1-2-58,

considerando a conveniência de limitar a tiragem dos documentos bá-
sicos do Banco, bem 'orno a necessidade de disciplinar a distribuição dos
Mesmos, resolve baixar as seguintes NORMAS sôbre o assunto:

As presentes NORMAS dizem respeito à impressão, e respectiva
'distribuição, dos documentos arrclados no item II, não interreeíndo com
tt expedição dêsses documentos na forma dactilografada, nos casos em que
já exista essa rotina.

II — Os documentos abaixo relacionados serão reproduzides nas Vra-
gens indicadas a seguir:

DOCUMENTO — TIRAGEM
Exemplares

Boletim de Serviço 	
	

140
Resoluções do Conselho de Administração 	

	
70

Resoluções da Diretoria 	 	 ... *******	 70
Decisões do Conselho de Administração 	 .......	 70
Decisões da Diret,orik,_ 	 	 -	 C

	 70
Decisões do Diretor-Superintendente 	 • ar•_. • Ni g g-Cá- VII • e:

	 75
Decisões do FIPEME ................................................... 	 70
Decisões do FINEP 	 ... .e.sea.,11. • • • • • • Met'11<dir e"

	 70
Decisões Obre casa própria e. g." •_•••••,g	 malerg g• Int g., • g fttrit ts

	 20

Pareceres dos Conselheiros 	
Pareceres do Diretcr-Supeeintendcnte

Pareceres dos Diretores 	

Relatórios mensais e anuais do:

Departamento Administrativo ... 	 	 3C

Departamento Econômico 	 	 20
Departanonto Financeiro — Movimento Financeiro T 	 	 60
Departamento Financeiro — Movimento Financeiro II 	
Departamento Financeiro — Movimento Financeiro III	 25
Departamento de Contrôle das Aplicações 	

Departamento da Opa:ações Internacionais 	 	 31)

Departamento de Projetos 	 	 eu

Departamento ,Jurídico 	
Pareceres e relatórios de G. Ts. sôbre pedidos de colabora-

	

ção financeira e consultas prévias 	
	

25

Contratos e aditivos contratuais 	

II — A distribuição dos documentos arrolados no item II será feita de
acórdo com o quadro anexo a esta Ordem de Serviço, da qual é parte In-
tegrante.	 •

IV — Caberá ao Órgão responsável pela emissão dos documentos pro-
ceder à distribuirão dos mesmos de acôrdo com o disposto no item iii, man-
tendo em seu poder as 'sobras" consignadas no quadro a que se refere
'aquele item.

V — Perlódicemente, a critério de cada 'Órgão, os documentos pelo mes-
mo julgados desnecessários serão encaminhados ao Departamento Admi-
nistrativo (Biblioteca), que dará aos mesmos o fim que julgar adequado.—

VI — A leitura e consuka do Boletim de Serviço será assegurada a
todos os servidores, devendo as Cbelias e Responsáveis par expedientes pro-
videnciar, da maneira que julgar mais adequada, a circulação do B.S. no
âmbito das respectivos órgãos.

VII — Sempre que houver assunto de interêsse geral do funcionalismo
do Banco, será feita separata do Boletim de Serviço, em tiragem suficiente,
a juizo do Departamento Administi ativo.

VIII •— A impressão de qualquer documento em tiragem superior à
prevista no item II, deverá ser objeto de autorização expressa do Diretor-
Superintendente, mediante proposta justificativa do órgão ou Autorldac:e
responsável pela emissão.

IX — Esta Ordem de Serviço entrará em vigor na data de sua publica-
ção no Boletim de Serviço.

Rio de Janeiro, 4. d emarço de 1966. — Alberto de Amaral Osório, D1-.
retor-Superintendente..
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ás
Boletim do Serviço 5	 3	 1 x 6 1 x 4 4 1 140
DesolaçZes do C.A. . 2	 1	 1 x 6 1 x 4 2 3 2 4 - 1 x 2 4 70
RenoluçSee da Diretoria 2	 1	 1 x 6 1 x 4 2 3 2 4 5 5 10 4 8 6 2 - - 1 x 2 4 70
Decis'Oes do C.A.	 . 2	 1	 1 x 6 1 x 4 •	 2 3 2 4 2 - - . 1 z 2 4 79
DecieUe da Diretoria 2	 1	 1 x 6 1 x"4 2 3 2 4 5 5 10 4 e 6 2 - - 1 x 2 4 79
DecisUe do Diretu,Swerintendente 2	 4	 1 x 6 1 x 4 2 3 '2 4 5 5 10 4 8 6 2 - 1 1 x 2 5 75
DecieZee do PUIU 2	 2	 1 x 6 1 x 4 2 3 2 4 5 5 10 4 e 6 2 1 1 x 2 2 70
DeoisOee do FIM? 2	 2	 1 x 6 1 x 4 2 3 2 4 5 5 10 4 8 6 2 1 1 x 2 2 73
DC0i2US &Obre case pgpria 1	 a	 - 1 x 4 1 1 1 1 1 x 2 4 20

Pereceres dos Conselheiros 1	 2	 1 :c 6 1 x 4 3 3 2 2 1 • 1 25
Pareceres do Diretor-Superinten-
dente 3	 1 x 6 1 A 4 1 2 2 1 - 1 25

.	 Pareceres dos Diretores 1	 3	 1 x.6 1 x 4 1 4 2 - 1 25
Relatarias mensais e	 anuais do
D.A. 2	 1 2 6 1 x 4 1 1 1 2 1 1 1 1 1 1 1 - 1 x 2 3 3a

D.E. 1	 2	 i x 6 1 x 4 1 1 1 2 - 1 x 2 3 30

D.F. -Mov. Financeiro I 1	 3	 1'ic.6 1 x. 4 1 1 1 2 416 6 1 1 3. 3 1 3. 1 1 x 2 6 60

D,F. ...Mov. Financeiro II 1	 1	 1 x 6 1 x 4 1 1 1 2 4 16 6 1 1 1 1 1 _ 1 . 2 3 . 55

D.P, ...Mov. Financeiro III ' 1	 1	 . 1 x 4 . 1 x 2 3 35

D.C.A, 1	 2	 1 x 6 1 x 4 e 1 2 2 ... 35

1	 2	 1 x 6 1 x 4elle~ 1 - 1 x 2 3 30

D.P, 1	 2	 1x61m4 1 1 1 2 lel - 1 x 2 3 30

D.J.	 , 1	 2	 1x61x4 ,. i 1 2 1111111111 - - 1 x 2 3 30
.. ---.Pareceres e Pelatorios de Grupos

de Trabalho sobre pedidos de co-
1KboragSo financeira e consultas . 1 x 4	 1 1 . . . 5' 23

......prx:vias. ENE -----—
Contratos e Aditivos - - 1 x 4	 2 - - - 1 x 2111111111111 10 . 4 45

no 653, de 4.3.66 -

DEPARTAMENTO NACIONAL
'DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA DE 11 DE MARÇO
DE 1956

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acardo com as atribuições que lhe
confere o item XXXI, do artigo 142,
O,) Regimento aprovado pelo Decreto
11 9 44.656, de 17.10.53, combinadô com
a 'alínea "b", do artigo 6 9, do Decreto
ii 48.127. de 19.4.60 e na forma do
disposto no item III, do artigo 12, da
Lei 119 1.711, de 28.10.52, resolve:

N 9 23 — NM — Nomear o Enge-
nheiro Nível 22-B, Zalmen Charnecki,
do Quadro de Funcionários da Assem-
bléia Legislativa do Estado do Para-
ná, colocado à disposição dêste De-
partamento; para exercer o Cargo era
Comissão, símbolo 2-C, de Chefe do
Gabinete do Diretor-Geral. — Alga-
eyr Guimarães, Diretor-Geral.

1‘19 448 — Designar a Escriturária
Nível 8-A, Alvacyr Alves Olivieri, ma-
tricula n9 2.099.097, pertencente ao
Quadro de Pessoal — Parte Especial
desta Autarquia, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 15-F, de Se-
cretária do Administrador do Centro
Rodoviário da Guanabara (A.C.R.
— GB).

N9 473 — Dispensar o Arquiteto Ní-
vel 21-A, Lin° Fonseca Netto, matrí-
cula n9 2.097.850, pertencente ao
Quadro de Pessoal — Porte Especial
desta Autarquia, da função gratifica-
da, símbolo 1-F, de Administrador do
Centro Rodoviário da Guanabara
(A C . R. -GB) .

N9 474 — Designar o Engenheiro
Nivel. 22-B, Homero Pinto Caput°,
matrícula 'n9 1.850.719, pertencente
aot Quadro de Pessoal — Parte Per-
manente desta Autarquia, para exer-
cer a função gratificada, símbolo 1-F,
de Administrador do Centro Rodovia-
rio da Guanabara (A.C.R4-GB).
Algacyr Guimarães, Diretor-Geral.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
PORTARIA DE 15 DE FEVEREIRO

DE 1966
Nx) 120-DG-A — O Diretor-Geral

do Departamento Nacional de Portos
e Vias Navegáveis, no uso da atri-

buicão que lhe confere o art. 34; item
VIII do Regimento aprovado pglo
Derreto 51..896, de 9 de abril de 1963
publicado no Diário . Oficial de 18 do
mesmo ' mês e ano, combinado com o
art. 53 e parágrafo único do mesmo
Decreto, resolve:

Designar os Engenheiros 'alrich
Waldemar Schendel e Mário Rozanc-
wajo, bem como o Procurador de 31
Dalton Arriola da Silva, como repre-
sentante da Procuradoria Judicial,
para sob a presidência do Engenhei-
ro de Pori.os e Vias Navegáveis, Syl-
vio Lopes do Couto, Presidente da
Comissão de Concorrência, em virtu-
de- da Portaria 791-DG de 19-10 de
1965 desta Diretoria-Geral, publiçada
em B.P: da mesma data, constituí-
rem a Cannissão incumbida de rece-
ber - e- julgar as propostas que forem
apresentadas na Concorrência Públi-
ca para as obras de restauração do
cais do Recife, Estado de Pernam-
buco, a realizar-se no dia 15 de fe-
vereiro de 1965, às ".4,00 horas no
gabinete da Presidente da Comissão
de Concorrência desta Autarquia, de

conformidade com o Edital 1-66.
bileado no Dicririo Oficial (Parte ID.
às 326, de 31 de janeiro dêste ano.

N" 121-DO-A — Designar os En-
g.-alheiros Clebas H. Araújo e Oil-
berto tlofmeister, bem como o Pro-
curada/. iaelton Arriold da Silva co-
mo representante da Procuradoria
Judicial, para sob a presidência do
Pinoenricive de Portos e Vias Ntro-aa-
veis, Sya io Lopes do Couto, Pnsi-
dente da Comissão de Concorrancia,
em virtade da Portaria 791-DG de
19-10-65. desta Diretoria-Geral, pu-
blicada em B.P. da mesma data,
constitiiii em a Comissão incumbida
de -ccelicr e julgar as propostas que
forem ap,-esentadas na Concorrência
Pública para aquisição de guindastes
sébre pneus, com capacidade para
9.000 kg para os portos de Manaus.
Belém, Recife, Salvador, MUcuripe,
Rio de Jia-loiro, Ilhéus e Itajai,
reali2:..r-se no dia 17 déste mês -Is
15,00 horas no Gabinete do Presiden-
te da Comissão de Concorrência desta
Autarquia, de conformidade com ta
Edital 7-66, publicado no Diário Oh-
'ciai n Paitc III, às páginas 447 do
dia 8 Lie fevereiro do ano em curso..

DA VIAÇÃO
E OBRAS PLDE31.7.1CAS
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NOME - FUNÇÃO	 Vencimento Gral Meação

• ces
Verdi CM:: Lima -. Tesoureiro Au-,

!dilal. 15-C 	

	 1
larmilsto Caparica. Gomes 'Silva H

Almoxarife 16-B 	
C:indicai Augusto Dias - Escriturá-

rio 10-H 	
We ldoreiro Antero de Amorim --

Escriturário 10-B 	
Vardereze Andrade de Araújo - Es-!

c eitur ário • 8-A 	
Olavo Leandro dos Santos 	 Datilód

rafo 7-A 	
Caetano Antônio da Silvá - Moto-

rista
Manoel Vieira do Nascimento - Art.!

Manut, 6 	

Fernando Geraldo Monteiro Fonseca
- 'rec. Mec. 16-3 	

Ivaniss I eixeira do Rêgo Barros
- 01. adm. 16-C

25(.000

217.000

217.000

21: 000

135.000

135.000

112.000

101 600

112.000

95.000

cas

85.666

72.333

72.333

72.333

45.000

45.000

37.333

33.666

37.333

31.666

N 9 192-DG - Resolve homologar
a prorrogação de expediente, executa-
da em dus.s horas diárias, durante 19
(dez) dias úteis consecutivos, no mês
de ievercire do corrente ano, elos ser.
Vitimes abaixo relacionados, com
exercício e lotação na Seção do Pes-
soal da • Divisão de Dragagem da
Sube'rieroda de Planejamento e Co-
ordenação, por terem atendido aos
serviços fera do horário normal de
expediente. afetos àquela Seção, fi-
cando-lhee arbitrada a gratificação
per • serviços extraordinários, previs-
ta no §, 1°, do item I, do artigo 158
da Lei n 9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, de 1/3 (uni terço) do venci-
mento ou remuneração mensal.

PORTARIAS DE 3 DE MARÇO
DE 1966

N9 ).68-DG - O Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
V'ers Navegáveis, tendo em -vista o
Pero XIX., do artigo 59 do Regimen-
to and/rade pelo Decreto n9 51.695.
de 9 de abril de 1963, publicado no
Diário Oficial de 18 do mesmo mês
e ano e, no uso das atribuições do
artigo 34 do mesmo Regimento,

Resolve designar o Capitãci-de-
,Mar-e-Guerra - R.Rm. Francisco

:1( Paula Valladares para Assessor do
Gabinete do Diretor-Geral desta Au-
tai guie, com a finalidade de colabo-
rei em assuntos relacionados com a
Divi sa' de Dragagem.

N 9 '169-DG - O Diretor-Geral do
Iscpartemento Nacional de Portos -e
Voe Nrivegáveis, no uso da atribuição
mie lhe confere o artigo 34, itern
VII de Regimento aprovado pelo
D ecreto n9 51.898, de 9 de abril de
19 83 roblicado no Diário Oficial de
18 col mesmo mês e ano,

Resoiv. remover ex officio, de adoi-
do com o artigo 56, item II da' Lel.
n9 1.711. de 28 de outubro de 1952,
o Escri tmário nível 8-A, Rômulo
Mansur Lopes, do Quadro do 'Pes-
soo desta autarquia pelo Decreto nú-
me ro el .r97, de 9 de abril de 1963.
da Divisão do Pessoal da Subdiree

Cf - Achninistro.r. ão para a Divi-
sar: d.' Dragagem da Subdiretoria. de
Plone temento e Coordenação.

N9 175-DG - Resolve dispensar
Wa l derniro Lima Rodrigues - De-
senhista 14-D, do Quadro do Pes-
soa' desta Autarquia, aprovado pelo
Decre'o 51.897, de 9 de abril de
1963, da função de Substituto do
Chefe da Seção do Material, Símbo-
lo 5-1" do 21 9 D.P.V.N., em Golã-.
ida - Estado de Goiás, em suas
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tas que forem apresentadas na Con-
corrência Pública para aquisição de
•tratores sdbre pneus com capacidade
de tração de 24 toneladas, destinados
aos postos de Manaus e Ilheus, a rea-
lizar-se no dia 25 dêste mês, às 16
horas, no Gabinete do Presidente da
Comissão de Concorrência desta Au-
tarquia, de conformidade com o Edi-
tal 8-66, publicado no Diário Oficial
n9 27,' de F. deste mês, à página 447.

N9 150-DG Designar os Enge-
nheiros Pedro Kós e Ely Sukany Ro-
drigues, bem como o Procurador Dal-
ton Arrícla da Silva, como Repre-
sentante da Peocuradoria
para sob a presidência do Engenhei-
ro de Portos e . Vias Navegáveis, Syl-
vio Lopes do Couto, Presidente da.
Comissão de Concorrência, em vir-
tude da Portaria 791-DG de 19-10
de 1965, desta Diretoria-Geral, pu-
blicada no B. P. da mesma data,
constituírem a Comissão incumbida
de receber e julgar as propostas que
forem apresentadas na Concorrência
Pública para construeão de 13 (treze)
bolas metálicas para o cais sôbre
flutuantes no Pôrto de Manaus, no
Pstado do Amazonas. a r e alizar-se no
dia 25 dêate mês, às 15.0 horas, no
riabinete do Presidente da Comissão
de Concorrência desta aidaroula, de
conformidade com n Edita l 4-66, nu-
hli^acin à pá gina. 3r6. do Diário Ofi-
cial do da 31 de janeiro do ano em
curso.

PORTARIAS DE 9 . DE MARÇO
DE 1966

PORTARIAS DE 3 DE MAR O
DE 1966

N° 166-DG - Dispensar, por neces-
sidade, de serviço, o Motorista 8-A,
Silas ['rachado de Souza, da grati-
ficação de represenatcão de Gabine-
te, concedida pel a Portaria 551-DO
de 25 de agôsto de 1965.

Nr 167-DG - O Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, tendo em vista o
item 'XIX do art. 59 do Regimento
aprovado pele Decreto 51.896 de 9
de abri.. de 1963, publiCado no Diário
Oficial de 18 do mesmo mês e ano
e no uso. das atribuições do. artigo
34 do mesmo Regimento, resolve:

Designar o Capitão-de-Mar-e-
Guerra - R.Rm - Francisco José
Alves dos antos para assessor do Ga-
binete do Diretor-Geral desta Autar-
quia, com a finalidade de colaborar

PORTARIA DE 16 DE FEVEREIRO
DE 1966

•
121-DG-B - Designar Os Enge-

Itheirds Ciebas H. Araújo e Gilberto
/loimediter, bem como o Procurador
Dalton Arriola da Silva, como repre-
aentante da Procuradoria Judicial.
para sob Presidência. do Engenhei-
ro de Portos e Vias Navegáveis, Syl-
Vi r> Lopes do Couto, Presidente da
Comissão de Concorrência, em virtu-
de da , Portaria 791-DG de 19-10 de
1985 do Diretor-Geral, publicado no
B. ?. da mesma data, constituírem
a Comissão incumbida de receber e
jelga: as popostas que forem apre-
sentadas na Concorrência Pública,
pare, aquisição de empilhadeiras sô-
bse pneus, com capacidade para 2 000
quilos, destinadas aos portos de Ma-
nitris e Mucuripe, a realizar-se no da
16 dêete mês às 14,00 horas, no Ga-
binete do Presidente da Comissão de
Concorrência desta Autarquia, de
confoim i dade com o Edital. 6-66, pu-
blicado à página 447 do Diário Ofi-
efril (Parte II) do dia 8 de feverei-
ro de 1966.
PORTARIA DE 18 DE FEVEREIRO

DE 1966

N9 130-DG-A - Designar os En-
g:liberais António Giudice e NI'o'-
Cio E-mi:oura de Carvalho, bem como
o Procurador Dalton Arriola da Sil-
va, como 'representante da Procura.-
doia Judicial, para sob a presidên-
cia de Engenheiro de Portos e Vias
Navegáveis, Sylvio Lopes do Couto,
Presidente da Comissão de Concor-
rência, em' virtude da Portaria '7 91-
DG de 19-10-65, desta Diretoria-Ge-
ral, publicada no B. P. da mesma
data, constituírem a Comissão in-
cumbida de receber e julgar as oro-
poetas que, forem apresentadas na
;Connorrência Pública para o prolon
garnento do espigão de retenção da
perto de Mucuripe, no Estado do
Ceará, a realizar-se no dia 18 :deste
mês às 14,00 horas, no Gabinete do
Presidente da Comissão de Concor-
rência desta Autarquia. de conformi-
dade com co Edital 3-66, publicado à
página 325 . do Diário Oficial (Scene
I - Parte II) do dia 31 de janeiro
do ano em 'curso .
PORTARIA DE 25 DE FEVEREIRO

• DE 1966

Nr 148-DG - Designar o Assessor
José Cailos Colens e o Estatístico ní-
vel 19, Márcio Ferreira Viana, Chefe
da Divisão de Material da S.A., des-
ta Autarquia, bem como o Procura-
dor Dalton Arriola da Silva, como re-
presentante da Procuradorai Judicial
para geb s presidência do Engenhei-
ro de Portos e. Vias Navegáveis, Syl-
vio Lopes do Couto. Presidente da
Comissão de Concorrência, em virtu-
de da Portaria 791-DG de 19-10 de
1965 desta Diretoria-Geral, publi-
cada no te P. da mesma data, cons-
tituírem a Comissão incumbida de
receber e julgaras propostas que fo-
rem anresentadas na Concorrência
Pública para aquisição de uma má-
quina ele trônica' de contabilidade pa-
ra êste Departamento, a realizar-se
no dia 25 deste' mês às 15,00 horas
no Gabinete do Presidente da Co-
missão de Concorrência desta Autar-
quia, de conformidade com o Edital
5-66, publicado à página 392 do Diá-
rio O ficial do dia 3-2-66 (Parte TI).

N9 149-DG - Designar os Enoe-
theiros de Portos. e Vias Navegáveis
Oziel Tirootheo da Costa e Haroldo
Braga; Cruzeiro, bem como o Pro-
curador de 39 Dalton . Arriola da Sil-
va, como representante da Procura-
doria Judicial para, sob a presidêro
eia do Engenheiro de Portos e Vias
Navegáveis. Sylvio Lopes do Couto
Presidente da Comissão de Concor-
rência, em. virtude da Portaria 791-
pG de 19-10-65, desta Diretoria-Ge-
ral, publicada no B. P. da mesma
data constituírem a comissão incum-e
bida de receber e !julgar as propos-

em assuntos relacionados com a Di-
visão de Dragagem. - Almirante
Luiz Cióvzs de Olivéira. Diretor-Ge-
ral.

N9 182-DO - Resolve remover, a
pedido. de acôrdo com o artigo 56,
item Ii, da Lei 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, o Condutor r:Maquinista
Motorista, Queríno de Góes Rebelo
Neto do Quadro do Pesosal desta
Autarquia, Anexo VIII, aprovado ge-
lo Decreto 51.897, de 9 de abril de
1963, da Divisão de Drenagem da
Subdiretoria de Planejamento e Co-
ordenação para Itajaí, Residência do
189 D.P.V .N. no Estado de Santa
Catarina.

•
Maria de Lujan Carneiro Cota -H
, Taquigrafa 14 	

	

Conceição de Maria Antunes - Of 	
'Adir:. 14-B 	

N9 111-DG - Resolve homologar
a • prorrogação de expediente, executa-
da em 2 ruas) horas diárias, duran-
te tO dta) dias úteis consecutivos
no Inês rir fevereiro, e autorizar ar
de março e abril do ano em curso,
dos sessirlores abaixo relacionados,
lotados e com exercício 'na Unidade
de Manutenção de Recife, no Esta-

PORTARIAS DE 7 DE MARÇO
DE 1966

N° 190-DO - Resolve auto‘izar
prorrogações de expediente, em
(duas) horas diárias, durante 1(1
(dee) dias úteis consecutivos, nos
meses de março, abril e maio do anc
em curso dos servidores abaixo rela-
cionados. com exercícios na Secreta-
ria Geral do Diretor-Geral, a fim de
atenderem aos serviços administra-
tives desta Secretaria, ficando-lhes
arbitrada a gratificação, por servi-
ços extraordinários, prevista no pa-
rágrafo 19, item I, do artigo ri9 150
da Lei 1.711, de 28 de outubro de
1952. de 1/3 (um terço) do venci-
mento mensal:

N9 162-DG - O Dire1or-Geia/1 do
Departamento Nacional de pie mos e
Vias Navegáveis, no uso da otriÇo.ii-
cão mie lhe confere o art. 34, itens
XVI, XX e XXVITT do RnViniont0
aprovado pelo Decer tai 51.806 de 9
de abril de 1962 publicado noDário
Oficial de 18 do mesmo mês e ano,
resolve:

Delegar competência. para movi-
mentação de fundos destinados ao
pagamento de pessoal . de seu Dietri-
to, ao Engenheiro de Portos e Vias
Navegáveis 21 .--- Elson Gondim Pe-
eeira, !remende pela Poratria 147-DG
de 25-2-63. para exercer. interina-
mente, O cargo em comissão, símbolo
3-C, da Chefe do 3 9 DP. VN , em Be-
l ém. Estado do Pará.

N9 164-DG - O Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
rão cnie lhe confere o art. 34, :tem
VII do Regulamento aprovado pelo
Decreto 51.896, de 9 de abril de 1963.
nublicado no Diário Oficial de 19 do
orcem° mês •• e ano. resolve:

Remover, a pedido, de acôrdo com
o art. 56, item II da Lei 1.711, de
28 • de oatubro de 1252, o Operário
Especialista, nível 8-A, Cardeis Ma-
noel dos Santos, do Quadro de Pes-
soal desta Autarquia. aprovado gelo
Decreto 51 297' de 9 de abril de 983
do 11 9 DPVN, sediado • em araeniu
Estado de Sergipe. para o 109 1)?VN
em Maceió Estado de Alagoas.

cie!

16.5 00C

1a5.000

Gratificação

(-RS

61.666

61.666

do de Pernambuco, a fim de aten-
derem aos serviços fora do horário
normal de expediente, ficando-lhes
arbitrada a gratificação, por servi-
ços extraordinários, prevista no pa-
ráirrafr S r', item I, do artigo 150 da
Lei 1 hl, de 28 de outubro de 1952,
de 1/3 (um terço) do vencimento ou
remuneração mensal.

NOME - FUNÇÃO
	

Vencimento
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Art. 19 . A previsao da despesa com
a aquisição de material será estima-
da anualmente com a antecedência
exigida para a apresentação, na épo-
ca própria, ..do programa econômico-
financeiro para o exercic)o 'seguinte.
_Art. 29 . A despesa com material

obedecerá a discriminação aprovada,
com as alterações que porventura fo-
ram autorizadas, no correr do exer-
cício, pelo Diretat-Gerai, por propos-
ta do Subdiretor de Administração.

Capitulo II
Da Padronização

Art. 39. O material será padroniza-.
do, e. à medida que fôr sendo estabe-
lecida a padronizaeao as aquisições
serão feitas de acataia, com os padrões
fixados.	 •

Art.. 49. A 'padronização e especi-
ficaçáo de cada material ecrã° orga-
nizadas pelos órgãos competentes do
Departamento, observadas' as Normas
Técnicas Brasileiras, e em colabora-
ção com a Associaçao Brasileira .de
Normas Técnicas sempre que fôr pos-
sível e conveni ;te.

• •	 •Capitulo III -
Da Cataloqeo •

Art. 59 . A aquisição de matem,.
obedecerá a catalogação que será ca-
ganizada pela Divisão de Mate.riai.

1 9 Para o material não.catalogaau
aplicar-se-a a cata,ogaçao do Serviço
Público Civil.

2 9 . Para o material eetraneeiro
adotar-se-ao, conforme sua procedên-
cia, as normas estabelecidas pelas ASA.
DIN e SAE.

§. 39. O catálogo de material a ser
organizado , pela Divisão de Material,
referido neste artigo, obedecerá a mes-
ma orientação técnica de Serviço Pú-
blico Civil.

' faltas e impedimentos eventuais, até
30 (trinta dias).

N9 179-DG - Resolve remover, a
pedido, de acôrdo com o artigo 56,
item II, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, o Assistente Co-
merciar nível 12-A, José Augusto
Monteiro Esteves, do Quadro do Pes-
soal desta Autarquia, aprovado pels
Decreto n° 51.897, de 9 de abril ae
1%3. ao 139 D.P.V.N., sediado cai
Vitaria -- Estado do Espirito Santo.
para esta Administração Central.

N 181-DG - Resolve autorizar as
prerrogações de expediente, em 2
(duas) horas diárias, durante 10

Carlos Alberto Gomes - Datilógra-
fo 7-A 	

Deana aa Conceição - Assisten-
te 	

Maria da Glória Pereira Linhares
- Datilógrafo 9-B 	

Nair da Silva Ferraz - Datilógra-
fo 9-13 	

Nydia Baptista Ricardo Pereira -
Of. Adm. 12-A 	

	

Ocilma Ramos Pereira - Assist 	
Com. 12-A 	

Orlando Veloso a- Oficial Adminis-
trativo 14-B 	

Nina da Silva Pereira - Escriturá-
rio 10-B 	

Antônic Jorge Baptista Pereira
Of Adm. 12-A 	

laIarcelino Firmino Muniz --- Of.
Adm. 14-13 	

	

Vaidernar Leão Nogueira --a Op. Esp 	
10-C 	

Humberto Batista - Datilógrafo
7-A 	

Walter de Souza - Aux. Medi-
ção 6 	

	

José -Mendes de Moraes - Aux. Des 	
12 	

	

Paulo Soares de Macedo - Assist 	
Com. 12-A 	

	

I	 ,

PORTARIAS DE 9 DE MARÇO
DE 1966

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, ne uso da atribuição que lhe
confere o artigo 34, item VII, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 51.996, de 9 de abril de 1963,
publicede no Diário Oficial de 18 do
mesmo oiês e ano, e tendo em vista
o artiata 135' da Lei n9 1.711, de 73
de ou-a:tare de 1952, e Decreto nú-
mero 50.524, de 3-5-61, alterado pela
de n9 52.388, de 20-8-63, que o ae-
gulameatota •

N9 196-DG - Resolve conceder
ao Assistente de Administração, ní-
vel 16 B, Noly Cory, Oficial de Ga-
binete ao Senhor Diretor-Geral ale
Quadro co Pessoal desta Autarquia,
aprovado pelo Decreto n 9 51.297. de
9 de abril de 1963, 25 (vinte e cinco)
alarias, as quais foram distribuidas
da segimae forma: 20 (vinte> em
Recife (Pe), arbitradas em Cr$ 15.480
cada uma, 1 (uma) em João Pessoa
(Pb) Cre 1 880, 1 (uma) em cabe-
delo (Pb.' Cr$ 11.880 e 3 (três) 9,m
Natal >RN) em Cr$ 11.880 cada uma,
em virtede de viagem, em objeto de
serviço, para inspecionar o Serviço
iVfédico e Social, naquelas localida-
des, no período de 6 a 30 de março
CIO corrente anca

N9 laia-DG - Resolve conceder ao
\radico nivel 21, Felipe Constancio,
ecupante da função gratificada, sím-
bolo . 1-F, de Chefe do Serviço de As-
sistência Médico-Soteial da Subdire-
tarja de Administração, 'do Quadro
do Peroal desta Autarquia, aprova-
do pelo Decreto na 51.897, de 9 ds
abril de 1963, 25 (vinte e cinco) dia
rias, ,es quais foram distribuídas da
seguinte forma: 20 (vinte) em Re-
cife (Pe), arbitradas em Cr$ 18.060

101.000

204.000

123.000

123:000

159.000

159.000 -

185.000

125.000

159.000

laa.000

135.000

101.000

93.000

159,000

159.000

Gratificação

ca$

33.666

, 68.000

41.000

'41.000 -

53 000

53.000

61.666

45:000

53.000

61.66-6

45.000

33.666

31.666,

53.000

53.000

Capítulo IV
• Da Aquisição

Art. 6 9 . O material a ser adquiria»
para o Departamento Nacional de
Portos e Vias NavegaVeis obedecerá
o disposto neste Regulaanento.

Art. 79 . As aquisições feitas ma
meio de:

a) concorrência pública;
b) concorrência administrativa; e
c) coleta de preços;
serão efetuadas de acôrdo com as

norma ciae serão baixadas pelo Di-
retor-Geral.

§ 19 - As normas citadas neste ar.
tigo serão instruidaa de acôrdo com
A legislação em vigor-.

PORTARIA DO DIA 3 DE MARÇO
DE 1966

180-DG - Aprovada pela Resolução
n9 263.5-66, de 6 de janeiro de 1906,
do Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis.

O Diretor-Geral cia Departamento
Nacional de Postos e Vias Navegáveis,
no uso de suas atribuições, a fim de
regulamentar o provimento cie mate-
rial, resolve expedir as seguintes ins-
truções para serem obServadas nos
processos referentes à administração
de material do Departamento Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis.
INSTRUÇÕES ADMINISTRATIVAS

N91
Dispõe sôbre:

Capitulo I,
Da Despesa

uma, perfazendo uni total de Cr$ .
451.500 (quatrocentos e cinquenta e
um mil e quinhentos cruzeiros), em
virtude de viagem, em objeto de ser-
viço, a fim de inspecionar o Serviço
Médico-Social naquelas localidades, no
período de 6 a 30 de março do ano
em curso.

Capítulo VII
Da Een,..Vega

Art. - 15. O material encomendada
deverá ser entregue pelo fornecedor
nos almoxarifados e depósitos do De-
partamento ou no local indicado nos
editais de concorrência eu nos C411V;-
tes para coleta de preços.

• . Do Recebimento

Art. 16. O recibo passado em nota
do fornecimento apenas transferirá
para o Departamento a responsabili-
dade pela guarda e conservação do
material e servirá RO fornecedor como
ressalva quanto aos prazos marcadcm

Da Aquisição por meio de adianta-
mento

Art. 99 . Poderá ser adquirido ma
terial, por meio de adiantamento, nos
seguintes casos:

a) asara pequenas compras que, pela
seu reduzido valor, não despertam in-
teresse entre fornecedores;

b) para despesas que tenham de ser
efetuadas em lugar distante de qual-
quer 'estação pagadora do Departa-
mento;

c) para a realização de compras cart
que se verifique haver vantagem ou
conveniência em ser feito o pagamen-
to à vista;

d) para a aquisição de material na,
fontes de produção.

Art. 10. Nas aquisições de matei-ia'
feitas por meio de adiantamente nao
poderão ser dispensadas as exigencias
contidas nas instruções relativas. à
dronização e à especifioação do rnae
teria'.

Art. 11. O material adquirida por
meio de adiantamento será deviaa-
Mente escriturado.

Capitulo VI
Da Aquisição fora da sede

Art. 12. Para as aquisições coas
dispensa de concorrência, nos casos
de, por motivo de ordem econômica,
financeira ou técnica, serem feitas
noutra cidade do pais ou no estran-
geiro, deverá o Departamento euiciar
os preços correntes do material na
sua sede com os que obtiver noutra
praça, computando, para comparação,
as seguintes parcelas, conforme a hi-
pótese:
• a) preço de casto na praça de ori-
gem;

b) despesas de embalagem;
c) despesas com carretos, transpor-

tes, seguro, frete, armazenagem, ea-
patazia, carga, descarga despacha, ta-
xas que incidam sôbre o material; e

d) direitos aduaneiros e taxas adi-
cionais.

Parágrafo único - O material po-
derá ser adquirido se do 'cotejo feito,
na forma dêste artigo, resultar que o
excesso de preço não ultrapasse 10%
e o prazo em que possa ser fornecido
não seja superior ao exigido pelos
serviços do Departamento.

Art. 13. Decidida a aquisição en
outra praça, nacional ou estrangeira,
o preço de compra do material, para
todos os efeitos, inclusive os de eiarl-
turação, será determinada pelo seu
preço da custo na praça de origem,
acrescido das despesas realizadas cora
o seu transporte até o local de apli-
cação:

Art. 14. Correção por conta da do.
tação destinada à aquisição do ma-
terial tôdas as despesas enumeradas
nas letras "b", "c" e "d" do artiga
12.

Art. V. As-dispensas de concorrên-
cia pública, concorrência adndnia.ra-
tiva e coleta de preços pare aqui:aça°
de material e execução de obras e ser-
viços, serão na forma estabelecida pela
Lei n9 4.401, de 10 de setembro de
1964.

Capitulo V

(dez) dias úteis consecutivos, nos
meses cie março, abril e maio do ano
em curso, dos servidores abaixo rela-
cionados, com exercício na Secreta-
ria da Subdiretoria de Exploração de
Porto:. e Vias Navegáveis, a fim de
permitirem a atualização na movi-
mentação dos processos a cargo da-
quela Secretaria, ficando-lhes arbi-
trada a gratificação, por serviços ex-
traordinários, prevista no § 1 9, item
I, ,, r) artige 150 da Lei n9 1.711, de
28 de outubrõ de 1952, de 1/3 (um
terço) do vencimento ou remunera-
ção mensal.

NOME - FUNÇAO
	

Vencimento

CR$

cada uma 1. (uma) em João Pes-
soa (Pb) Cr$ 13.860, 1 (urna) em
Cabedelo (Pb) Cr$ 12:860 e 3 (três)
em Natal (RN) Cr$ 13.860, perfas
zendo um total de Cr$ 451.500 (qua-
trocentos e cinquenta e . um mil e
quinhentos cruzeiros), em virtude de
viagem, em objeto de serviço, a fim
de Inspecionar o Serviço Médico-So-
cial, naquelas localidades, no período
de 6 a 30 de março d5 corrente ano.

N9 138-DG --- Resolve conceder ao
1') Tenente R.Rm. (EP) Vicente Má-
rio, Assesosr do Gabinete do Senhor
Diretor-geral; 25 (vinte e cinco) clii
árias, as quais foram distribuídas da
seguinte forma; 20 (vinte) em Re-
cife (Po). arbitradas em Cr$ 15 430
cada urna, 1 -(uma) em João Pes-
soa t Pb) Cr$ 11.880, 1 (urna) em
Cabedelo (Pb) Cr$ 1.280 e 3 (três)
em Natal (RN) em Cr$ 11.880 cada
urna, ruer total de (ira 396.000 (tre-
zentos e noventa e seis mil cruzai-
ros), em virtude de viagem. em ob-
jeto de serviço, a fins de inspecio-
nar . o Serviço Médico-Social, naque-
las localidades, no período de 6 a
30 de marca) do ano em curso.

199-DG - Resolve conceder ao Ci-
rurgião-Dentista, nivel 11, Roger •Pier-
re Feragdy, ocupante da função gra-
tificada, símbolo 2-F, de Chefe da Se-
ção de Assistência Médico-Dentária
do Serviço de Assistência Médico-So-
cial da Subdiretoria de. Administra-
ção, do Quadro do Pessoal desta Au-
tarquia, aprovado pela Decreto •n9
51.897, de 9 de abril de 1963, 25 (vinte
e cinco) diárias, as quais foram dis-
tribuidas da seguinte forma: 20 (vin-
te) em Recife (Pe). arbitradas em
Cr$ i8.060 cada urna, 1 (uma) era
João Pessoa (Pb) Cr$ 13.860, 1 (urna)
em Cabedelo (Pb) - Cr. a 13.860 e . 3
(três) em Natal (RN), Cra 13,860 cad3
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AGRiCULTURA
INSTITUTO NACIONAL DO	 55.890, de 31 de março de 19C5, re-

Acidentes do Trabalho, Aureo Gueiros
Viajor P. Melo, em seus Impedimen-
tos, delegando-lhe os mesmos pode-
res do titular, quando em exercício.

PT. 263 - Normando dos Santos
Nunes para exercer a função grati-
ficada dê Chefe de Seção, símbolo
7-F, na Delegacia Regional do Mato
Grosso.

solve:

Ns 55 - Designar o Escriturário,
nível 8, Margarida Nogueira Adeoda-
to, Secretária da Chefia da Biblio-
teca, da Coordenação Administrativa,
deste Instituto. - -Francisco Tareino
de Siqueira, Presidente Substituta em
exercício.

para aquêle fim, não importando isso
em aceitação tio material

§ ls No caso de recusa do material,
dn fornecedor fica obrigado a retirá-lo
dentro do prazo que, para isso, far
fixado.

§ 29 Excedido êsse prazos o material
será recolhido ao depósito do Serviço
do Patrimônio da União ou ao De-
pósito Público nos Estados, correndo
tôdas as despesas por Conta do for-
necedor..

.	 Da ACcitação
Art. 17. Para a aceitação do mas

terlai, serão deae anacias funcionanes
espetialaseadosa qu.i sie:afeará° com 0
almoxarife ou o resuonseeva pelo ai-
moxarifado ou deposao se as suas
condições ou qualidadsa correspondem
às respectivas especiricações.

Art. 18. Sempre que, a juiza dos ee-
tores de administra-ao de material ou
ainda *do setor requisitante, o matenai
oferecer qualquer deneulciaca. pala sua
aceitação, devido a sua natureza es-
pecifica ou técnica, deverao ser soli-
citados os exames eu testes a :abora-
tórios, oficiais ou nas alem de visto-
rias por parte do Departamento.

Artigo ;19. Verificsasa, embora pcs-
teriormente, qualquer fraude piaticada
para burlar ou prejudicar a perfeita
inspeção do material, seca o fornece-
dor responsabilizado.

Art. 20. Para o materiaí de Ias-
portação' poderão ser exigidos certi-
ficados exames técnicas procedidas par
orgánizaeões especializadas.

Capitulo VIII .

'Das Penalidades
Art. 21. Os forneceaores que deixa-

rem de satisfazer cs compromasss as-
sumidos ficarão sujeitas às penalida-
des previstas pela legislação em vi-
gor.

Art. 22. O ato de aplicação das pe-
nalidades no artigo 21 será obrigsrtõ-
riamente;publiCado no Diário Oficial
ou no órgão oficial dos Estados, ca-
bendo recurso à autoridade super ir
dentro do prazo de 10 dias contados
da data da publicação.

Art. 2. O Departamento comunicará
ao Ministério da Viação e Obi as Pú-
blicas os nomes dos fornecedores jul-
gados inldôneos. •

Capitulo IX

Da Guarda

Art. 24.; A guarda do material sera
Incumbência dos almaxarifados e de-
pósitos de Departamenta. localizados

MINISTÉRIO DA

DESENVOLVIMENTO 'AGRÁRIO
PORTARIA DE 17 DE MÁT:,ÇO

;	 DE 19e6
O Presidente do Instittae Nacional

do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso das atribuietkre que lhe
são conferidas pelo Decreto número

Relação n• 46, de 1966
Designando:

PT. 253 .- Iva Desidere Correia
para exercer a função gratificada de
Oficial de Gabinete do Conselho Ad-
Ministrativm símbolo 3-F.

PT. 254 aa Osaraldo Costa substi-
tuto do Direi& do Departamento de

PT. 264 - Luiz Antonio Vieira Lins
para exercer a função gratificada de
Chefe da Secretaria da JJII, símbolo
9-F, na Delegacia Regional de Mato
Grosso.

PT. 265 - Eugenio Paes Leme Fi-
lho para exercer a função gratificada
de Chefe de Serão, símbolo 7.1'. na
DelegaCia Regional de Mato Grosso.

Apostilando:
PT. 2.026-65 - para constar que

o *nome correto do conciusado é Leo-
cílio Alves de Assunção Moura (4 de
março de 1966).

PT. 1.784-65 - para constar que
o nome correto da concursada é Ber-
nadete Ferreira Junqueira Bastos
(4.3.66).

ATO DO SR, DlIZETOR

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇA0 GERAL

Nos têrmw; do art. 159 da Lei 1.711
de 1952, autorizou a prestaeão de ta-
refas extraordinárias, conforme dis-
criminação abaixo:
Divisão de engenharia - Seção de

expediente

Por 30 dias.
Durante 2 (duas) horas diárias.
A partir de 17-2-66.
Melania Soares Vianna - mat. 615

- nível 14 - Oficial de Adiainistra-
ção.

João Cortes Gomes --s- matr. 2.102
- nível 10 - Escriturário.

Ronald Garcia Calaça - metr. 787
- nível 7 -s Alixiliarsde Portaria.

José Carlos Silva Martins - ma-
tricula 2.302 - nível 8 - Escriturá-
rio.
Eliãnrio Piertins P.obaina - ma-
triculo, 2.574 - nival 10 - Escritu-
rário.

Divisão do Pessoal - Secão de
apuração de merecimento

Por_30 dias.
Durante 2 (duas) horas diárias.
A partir de 17.2-66.
Laurs Avres Pereira de Alinella

metr. 2.681 - nível 10 --- Escriturá-
ria.

Maria Teresa Goncalves Leite -
mstr. 1.961 - nível 8 - Escriturá-
ria.

Cia Wanda Faria da Silva -
1:antr. 514 -- nível 10 - Escrituraria.

Creusa de Farias Ana - matricula
1.850 - nivel 9 - Técnica Auxiliar
de Mecanieacão.

Luiza Teixeira de Deus - matricula
3.742 - nível 7 - Escrevente-Dati-
laarafa.

Me ria José de Oliveira - matricula
1.444 - nível 12 - Oficial de Ad-
ministre rd°.

Sony Rittnmeer	 mata, 2 . 273 _
nivel 10 - Escriturária.
Divisão do peesoal - Serão de seleção

e aperfeiçoamento

Por 30 dias.
Durante 2 (caias) horas diárias.
A partir de 17-2-s6.
Mario da Te-, Silva - mat. 10.984

- nível 5 - Servente.
Denartamento de Arrecaeneão e

Fiscali-rrão - Seção de Apuração
Por 30 dias.
Dinarde 2 (raias) amas (liarias.
A parti r de 17-2-66.
Maria ae tourd os Camara -

triciaa 10.677 - nível 7 - Escre-
vente

°atavia Silva e- mat. 10.095 - ní-
vel 7 - Escrevente.

Nilo Ferreiro da Silea - maadrala
1. 964 - .nível 12 - Oficial de Adiai-
nistroeSe.

Dirce Ferreira da Si lva - matricula
10.591 - nível 7 - Escrevente.

Ernani Arantes - matr. 10.441 -
nível 8 - Escriturário.

José Corrês Moraes - matr. 3.880
- nível 7 - Facrevente.

Raimundo Ines ela Silva - ma-
trícula 10.444 - nível 8 - Escritu-
rária.

Sebastiana Arruda da Costa
raatr. 3.465 - nível 20 - Contadora.

Maria A. Máximo Pinto - ma-
trícula 10.331 - nível 8 - Escritu-
raria.

Neide Tôrres Soares - matr. 10.630
- nível 7 - Escrevente.

Yedda de Moraes - matr. 2.179 -
nivel 7 - Escrevente.

Décio Santo Neves - metr. 446 -
nível 21 - Contador.

Eny Costa - mata 8.941 - nível 8
- Escriturário.

Maria Lecy B. Olinisky - ma-
tricula 7.221 - nível 7 - Escrevente.

Walter Macedo de Andrade - ma-
tricula 1.504 - nível 9 - Técnico
Auxiliar de Mecanização.
Contadoria Geral - Divisão de Con-
tabilidade - Seção de Contrôle dos

Valores em Transição
Por 30 dias.
Durante 2 (duas) horas diárias.
A partir de 17-2-66.
Walder Maciel de Barros - ma-

trícula 119.801 - nivel 5 - Servente.
Violeta Fernandes Bogéa - ma-

trícula 2.690 - nível 8 - Escritura-
ria.

Laiz Francisco Borges - matricula
10.618 - nível 7 - Escrevente-Dati-
lógrafo.

Nilccu Guiciacci - matrícula 10.323
- nível 8 - Escriturário.

Indiana Pessoa dos Santos Eiras -
matricula 1.712 - nível 12 - Oficia/
de Administração.

Ruth de Souza Machado - ma-
trícula 2.536 - nível 10 -- Escriturá-
ria.

Maria da Conceição Assis - ma-
tricula .10.689 - nível '7 - Escre-
vente-Datilógrafa.
Departamento de Administração Ge-
ral - Serviço de Comunicações -

Seção de Protocolo
Por 30 dias.
Durante 2 (duas horas diárias.
A partir de 17-2-66.
Osmar Francisco da Silva - ma-

trícula 2.455 - nível 8 - Mecánico
de Máquina.
Departamento de Administração Ge-
ral - DiriJao de Serviço Availiares

- Serviço de Alimentação
Por 30 dias.
Durante 2 (duas) horas diárias.
A partir de 17-2-66.
Sergio Farias da Matta - matricula

2.532 - nível 7 - Auxiliar de Por-
taria.

Sergio Games Baptista - matrícula
4.021 - nível 7 - Auxiliar ele Porta-
ria.

Haroldo Jesus Benevides - ma-
tricula 2.373 - nível 5 - Cozinheiro.

Eulalio Manoel de Sousa - ma-
tricula 2.485 - nível 5 Servente.
Departamento de Assistãncia Médica

- Divisão Médica - Seção de
Administração

Por 30 dias.
Durante 2 (duas) horas diárias.
-A partir de 18-2-66.
Manoel Maurício Ferreira Fi lho as

matricula 10.381 - nível 7 -- Datild-
grafo.

Maria Lopes Guimarães - ma-
tricala 1.647 - nivel 12 - Oficial
de Administração.

Contadoria Geral - Dir:são . de
Contabilidade

Por 30 dias.
Durante 2 (duas) horas diárias.
A partir de 1-2-66.
José Adolfo de Souza - matricula

4.051 - nível 5 - Servente.
Departamento de Benefícios -

Seção de Cadastro
Por -30 dias.
Durante 2 (duas) horas diárias.
A partir de 8-3-66.
Substituirão do servidor Luiz Car-

los dos Santos - matricula 2.828 por
Luiz Antonio Pinto Loja - matricula
4.018 - nível 1 - Mensageiro.

de acôrdo com as necessidades dos
serviços e tendo em vista os centros
de manutenção de material que fo-
rem estabelecidos.

Parágrafo único. As normas para
a guarda do material, inclusive da-
quele fornecido para aplicação, serão
estabelecidas pelo Diretor-Geral por
Portaria.

Da Requisi-ião

Art. 25. As normas e o calendário
para as requisições de material pelos
diferentes órgãos e sacias do Depar-
tamento serão fixadas par Furtaria do
Diretor-Geral.

Da Distramiatie

Art. 26. A distribuição do material.
será feita pelos 'setores conapetentes
conforme as necessidades previsiveis
elo serviço nas diferentes regiões e de
aceirdo com o programa de trabalho
projetado, obseivaaas as instruções
que para ésse fim forem expedidas.

Do Controle

Art. 27. Pára eontrõe do material
adquirido, guardado e distribuido se-
rão . adotados processas adequados,
tendo em vista o conhecimento em
qualquei tempo, da situaçáo dos es-
toques, , conSumo, custo e outros dados
necessários á perfeita orientado da
Administração do Depattamento. pro-
cedendo-se o inventário pelo menos
uma vez por ano.

Capitulo X
, Das Cessões, Permutas, itecuperrição,

Alienação e Baixa do laterial

Art. 28. As cessões, permutas, re-
cuperação, alienação e baixa do Ma-
terial serão processadas de receado cem
as normas e instruções a serem bai-
xadas por Portaria do Diretor-Geral
em conformidade com a legislação
pertinente em vigor e, em particular.
com o que determina a Lei 4.213-63
Artigo 6, Item B, ns 26.

Capitulo •XI
Daposições Gerais

Art. 29. O Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis expedirá as normas e ins-
truções' que se dizerem necessárias à
perfeita execução de presente Rega-
lamento.

Art. 30. Os casos oniissos e de in-
terpretação deste Regulamento seda:
resolvidos pelo Diretor-Gerai nos li-
mites de sua competência. - .Luiz
Clovis de Oliveira, Diretor-Geral.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,-
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DOS BANCÁRIOS
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JUNTA INTERVENTORA NO C A '4
RH n9 2.405 - Demite a e.ervidasea,

Relia de Oliveira na forres do arneu
207 Rein II da Lei n e 1.711-52, com-
binado com o 1 -1 9 do mesma mear,
da citada lei.

RJI n• 2.422 -- Concedo ao reficiel
da . Administração, nível 14-13 - Jetee
Batista Ranialho, ne 1.e23, es rale-'.
lidos da Lei n9 1.741-52, reale:ira: e-
tada pelo Dee,reto IV? 1193-02, cem rs
vencimentos corresparuden les ira .u-
bolo 5-F.

RJI ne 2.426 - Concede ao Mode-a
Fausto Emilio Nannini, n o rsie
benefícios da Lei n e 1.741-52,r'-a- '
lamenta:ia pelo Decrete 1.1" aiiia
Com os vencimentos correspondeities
símbolo 2-F.

RJI n° 2.4 97 -- Concede ao Iseria
turário. nível 10-13, Waseineton Luiz
Ferreira da Cunha, n° 003. os orne-
netos da Lei n 1.741-e2, reell'amen-
tada pelo Decreto n e Per:42, cola os
vencimentos correspondentes ao sím-
bolo 5-F.

Quinta-feira 24

ATOS DO DIRETOR DO DAG
DP. 6.159-2 - Em despacho de

2-3-66 autorizou o pagamento da
importassem de Cr$ 378.750 (trezentos
e setenta e oito mil setecentos e cin-
cillenta cruzeiros), a favor tia servi-
dora Edna Magnolia, Travessos Cor-
rea, mat. 6.159, referente 3 meses de
vencimentos a titulo de ajuda de
custo e 25% para auxílio de trans-
porte, face sua remoção da Dei, de
Fortaleza-CE para Dei, de Recife-
PE.

IMP.171 - Em despacho de 7-3-66
aprovou a prestação de contas do ser-
vidos . Reinaldo Zeleaveort: Machado,
mat. 1.170, referente a viagens a ser-
viço. à cidade do Rio de Janeiro-GB,
po período de 6 a 10-2-66. tendo o
mesmo o saldo credor de CrS 26.130
(vinte e seis mil cento e trinta cru-
zeiros).

Do acórdo com a Portaria PTDAG.
609-63, de 5-11-65 foi o servidor Luci-
gero Fererira dos Santos, matricula
ne 10.621, designado substituto auto-
mático do Encarregado de Turma da
Seção de Apropriação da Despesa do
Serviço de Contróle Orçamentário,
aimbolo 14-F.

.ATOS DO SR. DIRETOR
DIVISÃO DO PESSOAL

Com base no art. 73 da Lei 1.711
de 195e, e de acôrdo com o Parecer
ti" 205-H, do Sr. Consultoraleral da
República, autorizou os seguintes pa-
gamentos ref. h dif. de FO.,

Marlene Maria • Marsico - 	
DP.-2.509-3 - Cr$ 173.880 (cento e
setenta e três mil oitocentos e oi-
tenta cruzeiros), per. 7 e2 a 8-3-66;

Maria Regina L. Pereira de Almei-
da - DP.-2.544.3 -Cr$ 69.000 (ses-
senta e nove mil cruzeiros), per. 31-1
e 1-3-66;

João Batista Eoechart - DP.2.100-3
-- Cr$ 157.136 (cento e chigiienta e
sete mil cento e trinta e se is cruzei-
ros), período de 31-1 a 1-3-6e;

DP.-1.225-v - Cr$ 223.593 (duzen-
tos e vinte e três mil quinhentos e
noventa e três cruzeiros) período de
1 a 28-2-013:

Joe] de Souza Barcellos - 	
130.-10.652-3 - Cr$ 69.000 (sessenta
e nove mil cruzeiros), per. 2-2 a

fi-3-66:
Dora Azambuja Teixeira -- 	

DP.-2.615-3 - Crie 411.057 (quatro-
centos e onze mil e• cinqüenta e sete
crueeiroe), per. 1-7 a 23-9-65:

Carlos Alberto_Miem Pinto -
DP-3.766-3 - Crie, 20-.240 (vinte mil
eilizentoe .e quarenta cruzeiros), per.
1 ts 112-1-65;

Carlos Alberto Reees DP.-2.564-3
-- Cr$ 32.334 (Trinta e . dois mil tre-
zentos e oitenta e quatro -cruzeiros).
per. 1 a 28-2-66;

Refacão IAPB-56./66
DEPARTAMENTO DF

ADMINISTRACAO GERAL
PT. DAG.- 18946 - O Diretor do

Departamento de Administraceko Ge-
ral, no uso das atribuições conferidas
eelo Reeimento trnico dós tAP's, re-
:date alterar, em parte, a PT. DAG
j51)-(35, de 30-9-65, publicada nu I3.S.
15-6 15, de 12-11-65, para constar que

▪ aeneentadoria do servidor Alceu
codrieues, - matrícula 951, • arttlice de
unnuteneão nivel 6, é cora:e:lida nos
ermos do art ig o 17.6, inciso rit -c,2n-
i/vc.lo com o artigo 178, inciso

anates da lei 1.711, de 28 de outubro
te Iate?. conforme expediente do DO.
eiet

LEI EGACIA REGIONAL DO
ESTADO DE SA0 PAULO

Panamento por stibetillnçáO
Ine, ão Gratificada:
Mate- DePa Kleiner - periedo de
--115 21-12-65 - Cr$ 263.500.

DELEGACIA REGIONAL NO
ESTADO DE SANTA CATARINA
Pagamento de diferença de função

gratificada:
Huri Gomes Mendonça - período

de 1 a 17-1-66 - Cr$ 37.966
Nery Gonçalves - período de 10-1

a 8-2-66 - Cr$ 223.000
Vanir Teixeira - período de: 3 a

31-1-66 - Cr$ 223.000
Ivanize Souza de-Oliveira	 período

de 8-2 a 9-3-66 -a Cr$ 223.1)00
Ivanize Souza de Oliveira 	 período

de 3-1 a 1-2-68 - Cr$ 223.090
PT. 23-009-66 - Dispensa Huri Go-

mes Mendonça, substituto automáti-
co do Médico Chefe, símbolo 1-F.

PT. 23-010-66 - Designa Hamilton
Rogério Sanford Vasconeellos, subs-
tituto automático do Médico Chefe,
símbolo 1-F.

DELEGACIA REGIONAL -DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PT. 011-66 - Designa Paulo Anto-
nio Saegera substituto do Encarrega-
do de Turma, símbolo 11-F, Auto Pai=
va Guimarães Sobrinho.

EM BRASÍLIA
Pagamento por substituição em fun-

ção gratificada:
José Idalbertg da Cunha - Perío-

do de 10-1 a 11-2-66 - Cr$ 76.389
Pagamento de diárias de Brasília:
José Idalberto da Cunha - Peno-

do de 10-1 a 11-2-66 - Cr$ 25.339
Pagamento de qüinqüenio:

Leda de Souza Miguez - Periodo de
janeiro a dezembro de 1905 -- Cr$ ..
319.200

Leda de Souza Migues	 Período
de 1-1 a 26-2-66 - Cr$ 72.006

-
INSTITUTO DE APOSENTADO-

RIA E PENSÕES DOS EM-
PREGADOS EM TRANSPOR-
TES E CARGAS

JUNTA INTERVENTORA NO C.A.
Atos do Preside-nte Substituto
' Portarias de 1.3.66

N9 63.108 -- Exonera Maria dg
Carmo Coelho, n9 17.154, da classe de
Escrevente-Dactilógrafo, nivel 7. em
lace de sua nomeação, em caráter
efetivo, pelo a Portaria n9 62.334, de
8.11.65. - N9 63.109 - Revoga a
Portaria 119 • 28.821, de . 18.3.53, que
nomeou Manieta Bueno Carvalho de
Gorloi, para a classe inicial ele Escri-
turário, em virtude de não haver to-
mado posse no preze legal. - Name-
ro 63.110 - Exonera, a pedido. o Es-
crevente-Dactilógrafo, nível 7. Mita
neel Vicente Nogueira Filho, número
17.853; a contar de 23.8.65.

DEPARTAMENTO
DE ARRECADAÇÃO

FISCALIZAÇA0
NM. :3E5 P-24.76,8-65 -- Aprova

prestação de contas do servidor loe,e
Rodrigues de Souza, n e 29, no valor
de Cr$ 2.744.730 (dois : milhões sete-
centos e quarenta e quatro mil sete-
centos e trinta cruzeiros), saldo cre-
dõr - de Cr$ 342.333 (trezentos e qua-
renta e dois mil trezentos e isenta
cruzeiros) - (leepubheado p o r ter
saldo cem incorreções no Diário Ofi-
cial - Seção I -. Parte II de 13 de
fevereiro de 1965, página ne 512' .

-- ATOS DO DIRETOR
DO DEPARTAMENTO

DE ADMINISTRAÇA0 GERAL
Portaria n9 120, de 1.3.68

Concede ao Oficial de Administra-
ção, uivei 16 - Antônio da Racha
Teixeira, n9 1.137, -aposentadoria por
tempo de serviço, de acôrdo com o
artigo 176, item II, combinado aont o
artigo -184, alinea II da Lei no 1.711
de 1952.

ATOS DOS DELEGADOS
ESTADUAIS

1 Guanabara - Portaria. de 18.2.e6
- no 433 - Dispensa o Escrevente-
Dactilografo, nível 7, Paulo Galhardo,
n9 14.274, da função gratificada de
Chefe do 19 Turno da Secretaria Mé-
dica da DAME. - N 434. - Designa
o Escriturário, nível 8, Doido da Sil-
va Uchôa, ne 3.905, para Chefe do
1 9 -Turno da Secretaria Médica da
DAME, símbolo 8-O.

Minas Gerais - Portaria n9 Lee, de
10.2.66. - Designa o Fiscal de pre-
vidência, nível 17-A, Geraldo Lopes
de Faice, n 9 3.465, para exercer a
função de Chefe . dá Serão de eeleca-
lizaçâo da DAF, simbolo 4-F. - Pro•
cesso ne 2.451-68 - Autoriza a exe-
cução de serviço extraordinário, fia
JJR, pelos servidores - Celrne Nunes
Pereira, n9 547. Cre 107.520 (cento e
sete mil quinhentos e -vinte cruzeiros)
-- Iracema Rosa, ne 90.993 - 	
Cr$ 54.720 (cinqüenta e quatro mil
setecentos e vinte cruzeiros) - José
Ion Macieira, n° 7.'179 - Cr$ 95 52e
(noventa e cinco mil quinhentos e
vinte cruzeiros) - Maria Vanusla
Brito na 17.840	 Cre 62.040 (s-
senta e dois mil e quarenta C/LIZ2I1-03
e Neuza Ataide de Alcântara. nume-
ro 15.189 -- Ore 54.729 (cinqüenta e,
quatro mil setecentos ,e vinte cruzei-
ros). - Processo ne 17.66 - Auto-
riza o pagamento de gratificação de
função: por substituição, ao servidor
Roberto Meirelles Sehneirter, namero
16.046,- no valor de Cas 165.000 icen-
to e sessenta e cinco mil cruzeiros).

ATOS DOS DIRETORES
DE HOSPITAIS

Hospital Getúlio • Vargas . - 051 -
Autoriza pagamento de gratificarão
de função, por substituição aos ser-
vidores: NM. 461 P -430-63 - Eacea l

-do de Lima Cabral - -Porteiro. nivee
11-13, na 6.253 -- Cr$ :55.133 diento
e cinqüenta e cinco mil e trinta eru-
zeiros) Nerl. 461 P-704-66 - late -
radar Pinheiro dá Silva - Auxiliar
de Portaria, nível 7, ne (i.257
Cr$ 200.155 (duzentos e sessenta mil
cento e sessenta e cinco cruzeirata
Nal. 461 0-701-6e - Are(ala Arramo
Sodré da Mota - Esc. Dactilógrafo.
nível 7, n e 4.0923 - Cr$' 753.381 ,se-
tecentos e. sessenta e três mil trezen-
tts e oitenta e quatro erueeirde) e
NM. 461 P-192-65 - Ivan lloella do
Nascimento -- Auxiliar de Portaria,
nivel 7, n ? 7.124 - Cr$ 114.485 (cen-
to e quatorze mil quatrocentos e ses-
senta e seis cruzeiros) .

Hospital General -Manoel ela Nas-..
cimento Vargas	 Prozetsso n0 1.998
de 1965 - Autoriza a prorrogação
expediente, por duas horas, no prazo
de trinta dias. da Seção de Contabi-
lidade da Divisão Econe,mien -Finan-
ceira, pelos seguinte,e servidores: . -
Vantuir Ferreira Cantos, n a 10.787 -
Cr$ 37.726 Lomir Gomes, n9 E- e31
- Cr$ 53.635 - Íris S. dos S. F.
Cunha, ne 7.071 - Cre 57.727 - fas-
cina Grilar Batista, n9 821 -
Cr$ 62.27 .2 - Albertina S. Rodrieuee,
/19 3.634 - Cr$ 45.454 - Elias De-
nsa, n9 18.6202 -'Cr$ 34.090 - Al-
bano Martins Pilho, n e 4.314 -
Cr$ 31.090 - Odalea . Leopoldo Men-
des; ne 9.662 - Cr$ 34.093 - Arnella
Faria Fernandes, n ç' 3.883 - Cra
37.725 - Elza Franco de Castro. nú-
mero 6.019 - Cre - 53.633 - Olga
Pinto Batista, n9 40.063 - Cre
32.117 - Germano O. Rocha, alasse-
ro 12.024 - Cre 49.545 -- Neuza Viei-
ra Pereira, n9 10.102 - ,Cre 53.e35 -
Altair Bandeira Mattinelle número
18.197 - Cr$ 34.093 -- Udenea, Meia

n e 10.750.- Cr$ 53.625 - Ma-
ria da C. P. Gonçalves. n o 2.312 -
Cre 37.726 -e Ines da Glória O.
Cunha, n° 6.974 - Cre 53.635 - José
Augusto P. Cardoso, n e 7.627 - Cr5
7.627 - Cr$ 53.635 e Rubem Campos
Ferreira, n° 10.331 - Cre 53.635. ,-
Total -- Cr$ 87e.643 (oitocentos e se-
tenta e seis mil seis-centos e quaren-
ta e três Cruzeiros).

M .a do Presidente Substituto
NM. 535 P-33.239-e5 -- Concede no

servidor Herald Ribeiro de Carvalho
a Ajuda de Custo do artigo 127 da Let
sie 1.711-52, nu valor de Cre 383.0O5
(trezentos e oitenta mil cruzeiroe).

Portarias de 2.3.66
N9 03.111 -- Exonera, is pedala o

Eserevente-Dactilegrafo, nível 7 --R
Jota) Carlos da Oliveira, no 16.5013, a
contar da 2e.4.6e.

Na 63.112 - Exonera, a pedido, O
Feereventialractilderaro, rea , e1 7 --a
Arara Toffoletto Parizotto,
a • conlar de 3.6.65.

Ne 03.113 -- Exonera, a e e del s), O
Escrevente-Do.ctilenrafo, silvei 7 -a
Therere. Arnorosino, no 16.264, a cosia
lar de 20.9.65.

N9 0.114 Exorera, e pedido, o
Agente Serial -- lIcrines daceeta
Silva, a° 11.823, a center de 5.3.65.

ATOS DO DI1ZET.07.e.
DO DEPARTAMENTO

DE ADMINISTRAÇAO, GERAL
Concede aos seenintes servide:ai

gratificresea qüinqüenal da Lei neineeo
4.345 de 1964, a partir das reepecti-
vas delas.	 Urn celinediénio:
ria Helena Demoro de Carvalho, MI -
mero 12.197, 1.1.65 - Rute_ Caerseia
co da Cunha Alverea, .n? 12.596,
de novembro cie 1925 - Marie Teeea
sa Mello Nogueira, no 14.603 --- 1 5 da
janeiro de 1.9e5	 Indalá Alves dl
Amaral, ne 14.772, 28.11.65 - .ode-
te de Souza Gama, n ç 14.7E1, 14 12.ea
- Wanila Moreira Barboea, numero
14.795, 3.12.65 - Aida de José Car-
valho, ne 14.838, 7.12.05 - 'noa:nela
Canela, ne 14.942, 3.12.65. - DO:g
Qüinqüênios: Dejenane Simaej
Orbes, ne 11.478, 13.1.66 - Jose p.i.-
beire Leitão Filho, sie 12.082, MI -64
- Maria Helena Denoro de Cana-anca
ne 12.197, 10.5.65 - Marian dos e 311.
tos, ne 12.234, 1.2.61 e -Real) C:rega.
ro da Cunha Alverga.s, n 9 12.516 -a
29.11.85.	 Tres	 --
Dr:avie:Alves Temente', n e 7e3	 •.e 11
janeiro de Wel -Liliana laared
si Rosa, n e 2.628, 28.12.65 --	 ma
Corrêa Chame. n e 2.904, 2-1.12 ei -
Nicole Cratente Arese. ne 3."19e,
outubro de les5 -- N euza Bel-alaat (10
Assis e Solina	 3.601, 11.1.ee

Arcou Cerrea Trindade, -voos
ro 3.823, 31.1.ee	 leerdinanele
Fenseea. n° 6.293, 25.1.65 - Onenina
Lemos de Souza, n e 6.077. • 10.11.63;
Oaierário Vieira, número 9.714, 8.12.65
e Fernando Luiz Bastos Marques, na..
mero 11.617 --- 12.1.66 -
Qüinqüênios: Elvira Rosa de Frei-
tas, n° 559, 10.4.65 - Carlos adoifel
de Oliveira Figueiredo, /V 9e6, 29 eN
janeiro de 1966 ---- Zelia de Mello Tae
vares de eleitos, is" 1.659, 16.9.435
Actahai smiiii Silveira, ne 1.803, I
de janeiro de 1961 e Lucia de ;asseie .
da Lisboa. n e 1.820. 3.1.63 - Cinca.
Qüinqüênios - Aymore Caíras de AI-

Jonas Barbosa de Araujo - 	 . Refacão CAGB n9,41, de 1966
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Incida, no 460, 6.1.66 - Seis Qüin-
qüênios - Américo Piquet Carneiro,
119 3.277, 2'1.1.66.

ATOS DO DIRETOR
DO DEPARTAMENTO

DE ACIDENTES DO TRABALHO
( Aprova prestação de contas dos se-
guintes servidores, nos respectivos va-
lores: NM. 563 P-34.887-65 -- José
ele Cara alho e Souza, n9 14.101
Cr$ 699.820 (seiscentos e noventa e
nove mil oitocentos • e vinte cruzei-
ros), autorizando o pagamento do
saldo de Cr$ 107.400 (cento e sete
Mil e quatrocentos cruzeiros) -- NI)4.
526 P-32.873-65 Hydelvidia de Oh-
'eira Andrade, n9 11.739, --- Cr$ ....

P.196.800 (setecentos e noventa e seis
Mil e oitocentos cruzeiros), - autori-
*ando o pagamento do saldo de .....
Cr$ 1.400 (um mil e quatrocentos cru-
zeiros) e NM 532 P-33.198-65 - Alber-
to Lui Ferreira Santos, n 9 1.317,- Cr$
542,655 (trezentos e quarenta- e dois
mil' seiscentos e cinqüenta e cinco
cruzeiros), autorizando o pagamento
5U saldo de Cr$ 9.255 (nove mil du-
centos e 'cinqüenta e cinco cruzei-
ros)'.•
ATOS DOS CHEFES DE AGÊNCIA

Criciuma SC - Aprova prestações
'ele contas d os seguintes servidores,
nos i•espectivos valores: - Processo
ntillner0 100 de 1964 - Edson Mário
Rabello - Escriturário nivel 8, nú-
mero 14.479 - Cr$ 17.220 (dezessete
mil duzentos e 'vinte cruzeiros) -
Processo número 113 de 1964 - José
Victor . . - CT-401.8-A, número 7.989
s- Cr$ 7.120 (sete mil cento e vinte
Cruzeiros) - Processo número 108 de
1964. - Cándido Natal -• 	
CT-401-8.-A, número 14.575 --- 	
Cr$ 13290 (treze mil duzentos e nos
(vente cruzeirbs) Processo número
408 de 19e5 - Ido Manoel de Souza
- Motorista, nível 8-A, n o 14.586 -
Cr$ 42.660 (quarenta e dois mil seis-
centos e sessenta cruzeiros) -- Pro-
cesso número 215 de" 1965 - Ido Ma-
noel de Souza - Motorista nível 8-A
-- Cr$ 20.140 (vinte mil cento e qua-
renta cruzeiros) -• Processo número
196 de 1965 - Nilton Urres - Mo-
torista ; nível 8-A, numero 14.463 -
Cr$ 24.e4() (vinte e quatro mil e qua-
renta cruzeiros) - Processo número
153 de 1965 - José Victor -- Moto-
rista, nivel 8-A, numero 7.989 -
Cr$ 118.280 (cento e dezoito mil du-
rentos e oitenta cruzeiros) - Pro-
cesso número 130 de 1963 - Ido Ma-
neei de Souza - Motorista, uivei 8-A
número 14.586 - Cr$. 21.74e (vinte
e um mil setecentos e quarenta cru-
Ceiros) -- Processo numero 09 do 1965

Nilton Tõrres Motorista, nível
8-es, número 14.463 - Cr$ 128.830
J(centei e vinte e oito mil oitocentos
e trinia cruzeiros) -- Processo nnme-
to 18 de 1965 - José Victor .- Mo-
torista, nível 8-A, Manero 7.989 -
Crs 21.595 (vinte e u 'mil quinhen-
tos e noventa e cinco cruzeiros) --
Processo número 17 de 1965 -- Ido
Manoel de Souza -- Motorista, nivel
8- A, número 14.586 -- Cr$ 26.840
I(vinte e seis • mil oitocentos e quaren-
ta cruzeiros) - Processo número
2.387 de 1964	 Edson Mário Rabello

Escriturário, nível 8-A, número
14.479 - Cr$ 32.620 (trinta_ e dois
Mil seiscentos e . vinte . cruzeiros) -
Processo número 2.297 de 1964 --
Cândido Natal - Motorista, nível
11-A, número . 14.575 -- Cr$ 21.240
;(vinte e um il duzentos e quars-nta
cruzeiros) .- Processo número 2.268
kle 1964 - Ido Manoel de Souza -
tMotorista, nível 8-A, número 14.586
• Crs 21.260 '(vinte e um mil seis-
Centos e vinte': cruzeiros) -- Processo
número 2.242 de 1964 - Nilton Tôr-
res -- Motorista, nível 8-A, núttoro
14.463 'Cr$ 26.280 (vinte e seis mil
Cuzentos e oitenta cruzeiros) - Pro-
cesso número 1.086 de 1964 - Ido
Uanoel de Souza - Motorista, nível
ft- A, número 14.586 - Cr$ 19.720
Meeonove mil setecentos e vinte cru-

zeiros) - Processo número 381 de
1964 - José Victor - Motorista, ui-
vei 8-A, -número 7.989 - Cr$ 14.240
(quatorze mil duzentos e quarenta
cruzeiros) - Processo número 1.073
de 1964 -- Nilton Tôrres - Motoris-
ta, nível 8-A, número 14.463 - ....
Cr$ 21.360 (vinte e um mil trzeontos
e seseento cruzeiros) - Processo nú-
mero 1.063 de 1964 -- Cândido Natal
es. motorista, nível 8-A, número 14.575
- Cr$ 18.600 (dezeito mil e seiscen-
tos cruzeiros) - Processo número
1.040 de 1964 - José Victor - Mo-
torista, nível 8-A, número 7.989 - ..
Cr$ 20.140 (vinte mil cento e qua-
renta cruzeiros) - Processo número
850 de 1964 - Cândido Natal - Mo-
torista, uivei 8-A, número 14.575 --
Cr$ 21.800 (vinte e um mil e oitocen-
tos cruzeiros) - Processo número 770
de 1964 - José Victor -- Motorista,
nível 8-A, número 1.989 - Cr$ ....
19.260 (dezenove mil duzentos o ses-
senta cruzeiros) - Processo número
2.201 de 1964 - José Victor -e- Moto-
rista, nível 8-A, número 7.989 •- ....
Cr$ 21.650 (vinte e quatro mil seis-
centos e cinqüenta cruzeiros) - Pro-
cesso número 2.094 de 1964 - Cân-
dido Natal - Motorista, nível 8-4.
número 14.575 - Cr$ 38.650 (trinta
e oito mil seiscentos e cinqüenta cru-
zeiros) -- Processo número 2.083 de
1964 --- Edsbn Mário Rabello --, Es-
criturário, uivei 8-A, número • 11.479
---- Cr$ 23.430 (vinte e três mil qua-
trocentos e trinta cruzeiros) - Pro-
cesso número 2.070 de 1964 - Ido
Manoel de Souza -- Motorista, nível
8-A, número 14.586 - Cr$ 18.990 (de-
zoito mil novecentos e noventa cru-
zeiros) - Processo número 2.050 de
1964 •- Nilton Tôrres --e Motorista,
nivel 8-A, número 14.453 -,-• Cr$ ....
16.780 (dezesseis mil setecentos e oi-
tenta cruzeiros) -- Processo número
2.027 de 1964 -- José Victor - Mo-
torista, nível 8-A, nível 8-A, número
7.989 - Cr$ 21.260 (vinte e um mil
duzentos e sessenta cruzeiros) -
Processo número 2.014 de 1961 -
Cândido Natol - Motorista, número
14.575 -- Cr$ 28.040 (vinte e oito mil
e quarenta cruzeiros) -- Processo nú-
mero 242 de 1964 - José Victor -
Motorista, nível 8-A, número 7.933 --

1

 Cr$ 21.360 (vinte e um mil trezentos
e sessenta cruzeiros) - Processo nú-
mero 273 de 1964 - José Victor -
Motorista, nível 8-A -- Cr$ 17.604
(dezessete mil seiscentos e qnatro
cruzeiros) -- Processo número 286 de
1964 - José Victor - Motorista, ui-
vei 8 - CrS 19.040 (dezenove mil e
quarenta cruzeiros) - Processo nú-
mero 292 de 1964 - Nilton Tôtres --
Motorista. nível 8-A - Cr$ 3.650
(três mil seiscentos e cinqüenta cru-

!
zeiros) - Processo número 293 de
1964 - Cândido Natal - Motorista,
nível 8-A -- Cr$ 3.560 (três mil qui-
nhentos e sessenta cruzeiros) - Pro-
cesso número 316 de 1964 - Josté
Victor - Motorista, nível 8-4 - ....
Cr$ 21.900 (vinte e um mil e nove-
centos cruzeiros) -- Processo núme-
ro 346 de 1964 - José Victor - Mo-
torista, nível 8-A •- Cr$ 18.940 (de-
zoito mil novecentos e quarenta cru-
zeiros) - Processo número 469 de
1964 - José Victor -- Motorista, ní-
vel 8-A - Cr$ 29.420 (vinte e nove
mil quatrocentos e vinte cruzeiros)
- Processo número 503 de 1964 -
Ido Manoel de Souza - Motorista,
nível 8-A -, Cr$ 24.370 (vinte e qua-
rto mil trezentos e setenta cruzeiros)
- Processo número 538 de 1964 -
Cândido Natal - Motorista, nível
8-A - Cr$ 17.040 (dezessete mil e
Quarenta cruzeiros) -- Processo nú-
mero 539 de 1964 - José Victor -
Motorista, nível 8-A - Cr$ 17.885
(dezessete mil oitocentos e oitenta e
cinco cruzeiros) - Processo número
574 de 1964 -- José Victor -- Moto-
rista, nível 8-A --• 'Cr$ 19.220 (deze-
nove mil duzentos, o vinte cruzeiros)
-- Processo número 664 de 1964 -
Cândido Natal - Motorista, nível
8-A -- Cr$ 3.560 (três mil quinhentos

e sessenta cruzeiros) -- Processo nú•
mero 667 de 1964 - José Victor -
Motorista, nivel 8-A - Cr$ 19.140
(dezenove mil cento e quarenta cru-
zeiros) - Processo número 719 de
1964 - Cândido Natal - Motorista,
nivel 8-A - Cr$ 20.372 (vinte mil
trezentos e setenta e dois cruzeiros)
- Processo número 2.478 de 1964 -
Cândido Natal - Motorista, nível
8-A - Cr$ 36.320 (trinta e seis mil
trezentos e vinte cruzeiros) - Proces-
so número 401 de 1965 - Ardida Iva-
ny Maria Burigo --- Tesoureira Auxi-
liar, número 4.923 - Cr$ 10.500 (dez
mil e quinhentos cruzeiros) - Pro-
cesso número 401' de 1965 - José
Victor - Motorista, nível 8-A -
Cr$ 6.000 (seis mil cruzeiros) -
Processo número 545 de 1965 - Adair
Millioli, número 4.234 - Oficial de
Administração - CrS 10.500 (dez mil
e quinhentos cruzeiros) - Processo
número 545 de 1965 - Walmor Car-
los Nagel - Oficial de Administra-
ção, nível 12-A - Cr$ 10.500 (dez mil
e quinhentos cruzeiros) -- Processo
número 454 de 1965 -- José Victor -
Motorista, nivel 8-A - Cr$ 6.000 (seis
mil cruzeiros) - Processo número
463 de 1965 - Nilton Tôrres - Mo-
torista, nível 8-A - Cr$ 36.010 ( trin-
ta e seis mil cruzeiros) - Processo
número 512 de 1965 - Neide Pereha
Burigo - Tesoureira Auxiliar, nível
17, numero 3.342 - CrS 36.000 (trin-
ta e seis mil Cruzeiros) - •Processo
número 463 de 1965 - Neide Pereira
Burigo - Tesoureira Auxiliar, nivei
17 - Cr$ 6.580 (seis mil quinhentos
e oitenta cruzeiros) - Processo nen
mero 351 de 1965 - Ido Manoel de
Souza - Motorista, nível 8-A -
Cr$ 24.000 (vinte e quatro mil cru-
zeiros) - Processo número 531 de
1965 - Ido Manoel de Souza -

iCr$ 7.800 (sete mil e oitocentos cru-
zeiros) - Processo número 155 de
1965 - Nilton Tôrres - Motorista,
nivel 8-A - CrS 6.000 (seis mil cru-
zeiros) - Processo número 455 de
1965 - Neide Pereira Burigo - Te-
soureira Auxiliar, nível 17 - 	
Cr$ 9.000 (nove mil cruzeiros) --
Processo número 505 de 1965 -- Nil-
teu Tôrres - Motorista, nível 3-A -
CrS 24.000 (vinte e quatro mil cru-
zeiros) - Nilton Tôrres - Cr$ 800
(oitocentos cruzeirds) - Nilton Pôr-
res - Cr$ 8.300 (oito mil e trezentos
cruzeiros) - Processo número 451 de
1965 - José Victor - Motorista, ní-
vel 8-A - Cr$ 35.430 (trinta e cinco
mil quatrocentos e trinta cruzeiros,

1 - Processo número 537 de 1965 -
José Victor -- Motorista, nível 3-A -
Cr$ 24.000 - (vinte e quatro mil cru-
zeiros) e Cr$ 9.450 (nove mil qua-
trocentos e cinqüenta cruzeiros) -
Processo número 529 de 1965 - Ed-
son Mário Rabello - Escrittnário,
nível 8-A - CrS 36.000 (trinta e seis
mil cruzeiros) e Cr$ 6.580 (seis mil
quinhentos e oitenta cruzeiros) -
Processo número 481 de 1965 - José
Victor - Motorista, nivele 8-A
CrS 24.000 (vinte e quatro mil cru-
zeiros) - Cr$ 2.600 (dois mil' e seis-
centos cruzeiros) e CrS 8.500 (oito
mil e quinhentos cruzeiros) - Pro-
cesso número 547 de 1965 - Nilton
Tôrres - Metorista, nível 8-A
Cr$ 24.000 (vinte e quatro mil cru-
zeiros) - CrS 9.200 (nove mil e du-
zentos cruzeiros) - Processo número
55 de 1964 - Alaor Galdino Rebelo
- Atendente, nível 7, número 14 456
- Ci•S 721.740 (setecentos e vinte e
um mil setecentos e quarenta cruzei-
ros) - Alcyr Avila - Escriturário,
nível 8 número 14.565 - Cr e 623.000
(seiscentos e vinte e três mil cruzei-
ros) e Alcyr Avila - Cr$ 726.250
(setecentos e vinte e seis mil duzen-
tos e cinqüenta cruzeiros) - Proces-
so número 404 de 1964 - José Victor
- Motorista, nível 8-A - Cr$ 18.940
(dezoito mil novecentos e quarenta
cruzeiros) e Processo número 2.394
de 1965 - Albertino Fernandes de
Oliveira - Escriturário ,nivel 8-A,
número 14.563 - Cr$ 16.920 (dezes-

seis mil novecentos e vinte cruzeiros)
- Processo número 9 de 1966 - Au-
toriza a execução de serviço extraor-
dinária, na Seção de Contabilidade,
durante 30 dias, pelos oeguintes ser-
vidores - José Alfredo Beirão -
Farmacêutico, nivel 20, número 7.58e
- Edite Melles Caetano - Oficial de
Administração, nível 12-A, número
11.523 - Olavo Bonfante - Escritu-
rário, nível 8-A, número 14.481 --
Altamiro Bittencourt, número 14.576
- Luiz de Gonzaga Amante número
14.595 - Edson Mário Rabello, nú-
mero 14.479 - Antonlna Parente de
Souza, número 13.659 -- Paulo de
Pedro Freitas - Escriturário, nível
8-A, número 12.477 e Walmor

- Auxiliar de Portaria, nível 7,
número 14.613. - Processo número
11 de 1966 - Autoriza o pagamento
de gratificação de função por substi-
tuição ao Escriturário nível 8-A -
Antonina Parente de Souza, no valor
de Cr$ 198.786 (cento e noventa e

cruzeiros)
Louro 

setecentos e oitenta e seis

Lauro Mdiler - SC - NM. 22 P-
157-66 - Autoriza pagamento de gra-
tificação por serviço extraordinário,
no total de Cr$ 92.416 (noventa e
dois mil quatrocentos e dezesseis cru-
zeiros) aos servidores: 	 Irani Pedro
Fernantes, nível	 - Cr$ 20.292 -
Manoel Luiz Gaspar, nivel 8 -
CrS 22.496 - Teófilo Jung, nível 10
Crs 27.132 e Geraldo Costa ,nível 8

Cr$ 22.946.

Relação CAGB r19 43, de1966
JUNTA INTERVENTOR: NO C A

Atos do Presidente Substituto
NM 3 - P 129-66 - Autoriza o pa-

gamento da vantagem prevista no art.
r, § 39 da Lei no 4.345-64s a partir
da data da opção.

NM 592 - P 36.695-65 - Aprova
prestação de contas do Redator, ni-
vel 20-B, no 4.229, Astal da Silva Lou-
reiro, no valor de Cr$ 323.260 (tre-
zentos e vinte e oito mil duzentos e
sessenta cruzeiros).

ATOS DOS DIRETORES
nr, DEPARTAMENTO

- NM 6 - P
356-66 e e loriza o pagamento de
gratificaseo de função, por substitui-
ção, ao Técnico de Mecanizaçáo, uivei
14, Luiz Ribeiro Duarte, no valor de
Cr$ 58.000 (cinqüenta e oito mil cin-
zeiros) - NM 413 - P 26.143-65 -
Concede a Maria da Gloria Slalheiros.
Escriturário, nível 8-A, no 2.338, di-.
ferença de ajuda-de-custo no valor de
CrS 127.000 (cento e vinte e sete mil
cruzeiros) .

Aplicação do patrimônio - 6 --
Is 449-66 - Aprova prestação de con-
tas do Arquiteto Salomão Tendeia,
n9 1.897, no valor de Cr$ 109.840 (cen-
to e nove mil oitocentos e luarenta
cruzeiros) .

Arrecadação 3 Fiscalização - NM 43
- P 2.435-66 - Aprova prestação de
contas do servidor Ary Gauna Cais-
tens, n9 1.142, no valor de Cr$ 	
1.812.160 (um milhão oitocentos e do-
ze mil cento e sessenta cruzeiros), au-
torizando o pagamento do saldo credo)
de Cr$ 30.160 (trinta mil cento e ses-
senta cruzeiros).

ATOS DOS DELEGADOS
. ESTADUAIS

Bahia - Portaria, de 24-2-66: nu
mero 59 - Dispensa, a pedido, o con
tratado Abraão Ramos Soares. mime
ro 13.613, da função gratificada dr
Chefe da Seção de Inscrição da DB:
no 60 - Designa a Dactilógrafa, nive
7, 'Maria Augusta Souza, n o 17.794
para a função gratificada de Chefe dr
Seção de Inscrição da DB, simbol(
6-F.

Autoria o pagamento de gratifica
çáo de função, por substituiçáo, a(
servidor Nilson Carneiro Rios, no va

llor de Cr$ 98.200 (noventa e oito mi
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e duzentos cruzeiros). NM 881 - P
930-66 - Concede auxílio-doença ao
servidor João Batista da Paixão, no
'açor de Cr$ 75.000 (setenta e cinco
mil cruzeiros). NM 521 - P 5.332-65
- Aprova prestação de contas do ser-
vidor José Ramos de Queiroz, no va-
lor de Cr$ 354.845 (trezentos a cin-
qüenta e quatro mil oitocentos e qua-
renta e cinco cruzeiros). NM 866 -
P 486-66 - Concede ã servidora Zul-
mira Araujo um qüinqüênio, a partir
de 14-2-66.

Guanabara - Proc. n9 1.136-66 -
Autoriza o pagamento de gratificaçao
de função, por substituição, ao servi-
dor Miguel Murad, no valor de Cr$
66.808 (sessenta e seis mil oitocentos
e oito cruzeiros).

Rio de Janeiro - Portaria, de 28
de fevereiro de 1966 - N9 7 - Exo-
nera o Médico, nível 22 - Francisco
Cravo Faria de Souza, n9 160, do car-
go em comissão de Diretor de Divisão
de AssistênCia Médica Estadual, sím-
bolo 7-C. N9 8 -- Nomeia o Médico,
nível 21, Iridio Silva, n9 408, para
exercer o cargo em comissão de Di-
retor da Divisão de Assistência Médi-
ca Estadual, símbolo 7eC, dispensan-
do-o, em conseqüência, da função gra-
tificada de Chefe da Seção Medica de
Acidente do Trabalho, 4"-F. Processo
n9 7.209-65 . - Aprova prestação de
contas do Procurador da 39 Categona,
Albano Mattos Corrêa, n 9 11.267, no
valor de Cr$ 63.000 (sessenta e tres
mil cruzeiros) saldo devedor de Cr$
18.880 (dezoito mil oitocentos e oiten-
ta cruzeiros).

Concede a Ajuda-de-custo do artigo
132 da Lei n9 1.711-52 aos servidores
Ary Gauna Carstens, fiscal de previ-
dência, nível 17-A, n9 1.142, no valor
de Cr$ 173.000 (cento e setenta e três
mil cruzeiros), proc. n9 1.177-66 e
Nelson Azevedo Lima, Fiscal de Pre-
vidência, nível 18-B, n 9 1.813, no va-
lor de Cr$ 190.000 (cento e noventa
mil cruzeiros), proc. n9 1.215-66. --
Concede a gratificação qüinqüenal da
Lei n9 4.345-64 aos servidores Ciriaco
Lopes Pires, Auxiliar de Portaria, ni-

.vel 7, n9 11.391, dois qüinqüênios, a
partir de 21-2-66 (proc. n 9 773-66) e
Jorge Pestana, Escriturário, nível 10-
E, n9 2.040, três qüinqüênios, a con-
tar de 1-1-65, proc. n9 9.994-65..

São Paulo - Gratificação de tune
çáo (Substituição) Concedida - P.
3.346-66 - Carlota Peixoto Aguiar,
n9 2.791 - Oficiala de Administração,
nível 12 - Período: 10-1 a 8-2-66 -
Valor: Cr$ 185.000 (cento e oitenta e
cinco mil cruzeiros).
. P. 3.334-66 -- Ignez de Barrez Pá-
dua, Escriturária, nível 10-B - Ma-
trícula n9 998 -- Período: 3-1-63 a 1
de fevereiro de 1966. Valor: CrS
84.000 (oitenta e quatro md cruzei-
ros).

P. 2.753-66 - Una Conceição Gar-
cia, Oficiala _de Administraçáo nivel
12-A, mate. n9 11.896 - período: 3
de Janeiro de 2966 a 1-2-66 - Valor:
Cr$ 104.000 (cento e quatro mil cru-
zeiros) .

P. 3.388-66 Odette Cuia Kachan
Faria, Escriturária, nível 10-B, matri-
cula n9 3.357. Período: 10-1-63 a 9 de
fevereiro de 1966. Valor: Cr$ 84.000
(oitenta e quatro mil cruzeiros).

Ajuda sie custo concedida - P.•
27.783-65 -- Luiz Brown da Silva, Fis-
cal de Previdência, nível 17, matrícula
n9 2..741 - Valor: Cr$ 173.000 (cento
e setenta e três mil cruzeiros).

Retificação de publicação anterior
- Ajuda de eusto concedida - P.
20.738-65 - Jair de Gusmão, Fiscal
de Previdência, nível 18-B, matrícula
n9 605 - Valor: Cr$ 190.000 (cento e
noventa mil cruzeiros).

Prestação de contas aprovadas -
P. 61-66 - Célio Benevides de Carva-
lho Procurador da 3 9 Catagoria ma-
trícula n9 14.097, período: 28-12-65 -
Valor: Cr$ 12.050.

P. 15.494-65 - -Fernando Boracio
de Souza, Procurador da 29 Catego-

ria, mata'. n9 515, dia 27-7-65 - Va-
lor: Cr$ 11.950.

P. '752-66 - João Borges do Ama-
ral, Procurador da 2 a Categoria, ma-
trícula n9 457, do dia 20-1-.36 - Va-
lor: -Cr$ 27.840.

P. 25.507-65 Kenard Batista Ve-
les°, Oficial de Administração, matri-
cula 119 674 - Período; 9-12-65 a 10
de dezembro de 1965 - Valor Cr$
43.940.

P. 15.491-65 Latidelino Solon
Gallotti, Procurador da 1 9 Categoria,
matr. n9 300 - Período: 21-7-65 a 25
de julho de 1965 - Valor: Cr$ 	
131.160.

P. 25.009-65 - Sydney Pacheco de
Andrade, Procurador da 29 Categoria,
matr. n9 2.816 - Período: 8-11-65 a
9-11-65 - Valor; Cr$ 58.360.

P. 753-66 - Sydney Pacheco de An-
drade, Procurador da 2a Categoria,
matr. n9 2.816 - Período: 17-1-23 a
31-1-66 - Valor: Cr$ 168.360.

ReembOlso de despesas com trans-
porte na capital - P. 14.63a-61 -
Alcides Batista Teixeira, Fiscal de
Previdência, nível 17-A, mate. núme-
ro 18.145 - Período: 1-9 a 31-12-65
- Valor: Cr$ 109.560.

P. 6.055-65 - Antonio Lopes, Fis-
cal de Previdência, nivel 17-A, matri-
cula n9 814	 Periodo: 1-9 a 15-2-65
- Valor: Cr$ 32.560.

P. 14.080-64 - Antonio Padua Gui-
marães, Fiscal de Previdência, nivel
18-B, mate, n9 498 - Periodoe: 18-1
a 16-2-65 e 1-10 a 10-12-65 - Valor:
Cr$ 38.300.

P. 2.308-65 - Alvaro Augusto Ma-
ria, Fiscal de Previdência, nível 17-A,
matr. n9 1.129 Períodos: 1 a 31 de
dezembro de 1965 e 1 a 13-9-65 - Va-
lor: Cr$ 39.600.

P. 3.932-65 - Airton') Augusto
Bártolo, Fiscal de Previdência, nível
18-B, mate. n9 125 - Período: 1 a 31
de dezembro de 1965 - Valor: Cr$._
29.040.

P. 16.995-65 - Algimiro Temera
Tabosa, Fiscal de Previdência, nivel
18-B, mate. 1-1 9 1.252 - Períodos: 1-6
a 30-9-65 e 1 a 31-12-65 - Valor; Cr$
141.240.

P. 11.488-63 - Benedito pereira da
Silva, Fiscal de Previdência, nível 17-
A, matr. n9 17.620 - Período: 15-5 a
314-65 - Valor: CrS 97.680.

P. sem número - Bernardino Vile-
la, Fiscal de Previdência, nível 18-B,
matr. n9 32 - Período: 1 a 1-12-65
- Valor: Cr$ 29.040.

P. 5.879-65 - Braz Cardora-a Fiscal
de Previdência, nível 11-A, matricula,
n9 3.206 - Período: 1-9 a 31-12-65 -
Valor: Cr$. 109.560.

P. 4.643-65 - Carla; Moretti, Fis-
cal de Previdência, nival 17-A, matri-
cula n9 3.169 - Período: 1 a 31-8-65
- Valor: Cr$ 29.040.

P. 20.451-65 - .Cármino Alfonso
Costa, Fiscal de Previdência, nível 17-
A, mate. n9 3.129 - Período; 1-9 a
30-11-65 - valor: Cr$ 31.570.

P. 5.555-65 - Charles Rara Oglan,
Fiscal de Previdência, uivei 17-A, ma-
trícula n9 1.798 - Períodos: 9-8 a 30
de setembro de 1965 e 1 a 31-12-65 -
Valor: Cr$ '79.160..

P. 1,41 .058-65 - Conatantino Carluc-
ci, Fiscal de Previdência, nivel 17, ma-
trícula n9 2.976 - Período: 1 a 14 de
setembro de 1965 e 29 a 31-12-65 -
Valor: Cr$ 39.600.

P. sem número - Daniel Bellet,
Fiscal de Previdência, nivel 18-B, ma-
tricula n9 1.327 - Período: 1 a 31 de
dezembro de 1965 - Valor; Cr$ 	
29.040.

P. 5 033-6$ -- Edward Guidi, re-
cai de Preefaiência, ativei 17-A, matei-
cuia n9 2.350 - Período: 1 a 20-9-65
- Valo' Ce", 26.400.

P, 9.'Án-65	 Erivan Amoi	 Tor-
rae. Fis sal de Previdência nível 17-A,
metr. ir' 18.015	 Período: 1a 13
de setembro de 196a .	Valor: Cr$ 	
10.560

P. 15.722-65 - Erwin Anton Albert
Mangin, Fiscal de Previdência, nível

17-A, mate.' n9 18.015 - Período: 1
a 13-9-65 - Valor; Cr$ 10.560.

P. 3,238-65 - Everaldo da/Cruz
Gouvea, Fiscal de Previdência, uivei
17-A, mate. n9 2.720 Período: 1-7
a 31-1-65 -- Valor: Cr$ 113.520.

P. 24.598-65 - Francisco
Fiscal de Previdência, nível 18-B, ma-
tricula n9 42e - Períodos: 18-8 a 30
de setembro de 1965 e 1 ã 31-12-65 -
Valor: Cr$ 69.960.

P. 3.239-65 - Geraldo de OliVeira
Faria, Fiscal de Previdência, nível 18-
B, matr. n9 2.111 Período: 1 a 8
de agosto de 1965 e 21 a 31,8-65. 1-9
a 30-11-65, 1 a 27-12-65 -. Valor; Cr$
99.000.

P, sem numero - Gilberti Santei-
ro, Fiscal de Previdência, nível 18-B,
mate. n9 295 - Período: 11-1 a 9 de
fevereiro de 1965 - Valor: Cr$ 9.240.

P. 29.259-65 - Herald Ribeiro de
Carvalho, Fiscal de previdência., nível
18-B, mate. n9 2.099 - Período: 3-11
a 31-12-65 - Valor: Cr$ 54.120.

P. 3.917-65 - Joaquim Mendes,Fis-
cal de Previdência, nível I8-B.'
aula n9 459 - Período: 1 a 31-12-65
- Valor: Cr$ 29.040.

P. 6.456-65 -- Joaquim Siqueira Ca-
valcante, Fiscal de Previdência, nivel
17-A, mate. n9 3.229 - Perlado: 1-9
a 30-11-61 - Valor: Cr$ 31.320.

P. sem número - José Auda'ao Mar-
condes Machado, Fiscalde Previdên-
cia, uivei 18-B, mate. n 9 706 - Pe-
ríodo: 1-12-65 -- Valor; Cr$ 1.320,

P: 3.453-65 - José Carlos de Mo-
rais Teixeira, Fiscal de Previdência,
nível 17-A, mate. n° 7.671 - Perío-
dos: 1 a 30-9-65. 1 a 30-11-65 e 1 a
31-12-65 - Valor: CrS 83.160.

P. 4.315-65 - Jose Olavo !a Silva:
Inspetor de Risco, nível 18, matricula
n9 3.102 --- Período: 1-7 a 30-11-55
- Valor: CrS 135.960.

P. 4.064-65 -- Jovercino Vieira Du-
rão, Fiscal de Previdência, nível 17-A.
mate. n9 17.895 -- Período: 1 a 31
de outubro de 1905 - Valor: CrS....
55.440.

P. 6.054-65 -- Julio Tavares Cas-
tro, Fiscal de Previdência, nível 17-A,
mate. ne -322 --- Período: 1 a 13-9-65
- Valor: Cr$ 10.560.

P. 13.071-65 - Livro Pagliarani,
Fiscal de Previdência, nivel 17-A, ma-
trícula- n9 10.901 a- Período: 1 a 13
de setembro de 1965 ---- Valor; Cr$...
9.240.

P. 5.5à6-65 -- Manoel Bittencourt
Gaia, Fiscal de Previdência, uivei 18-
B, matr. n9 1.029 - Periodos: 1 de
setembro de 1964 a 31-1-65, 1 a 30 de
setembro e 1 a 31-12-65 - Valor:...
Cr$ 183.920,

P. 10.594-65 Mário Barone, Fis-
cal de Previdência, nivel 18-B, matri-
cula 119 728 -- Período: 1 a 30-11-65
- Valor: Cr$ 80.520.

P. 16.4'23-65 - Máfi0 Pacheco Frei-
tas, Fiscal de Previdência, nivel 18-
E, mate. n9 2.090 -- Período: 1 a 30
de setembro de 1965, 1 a 30-11-65 -
Valor: Cr8 54.120,

P. 4.066-65 - Miguel Ginienes, Fis-
cal de Previdência. nível 17-A, matri-
cula n9 17.396 - Período: 1-8 a 30
de novembro de 1965 - Valor: Cr$...
110.080.

P. 12.897-65 - Moacyr Pacheco
Torres, Fiscal de Previdência, nível 17-
A, mate. n9 12.827 - Período: 1-4 a
31-8-65 -- Valor: Cr$ 137.280.

P. 3.68E-65 - Oscar Pereira de Lu-
cena, 'Piscai de Previdência, nível 18-
B, matr. tr9 1.276 - Período; 1-8 a
30-11-65 - Valor: Cr$ 108.240.

P. 8.508-65 - Osman Fonseca, Fis-
cal de Previdência, nível 18, matrí-
cula n9 115 - Período: 1-9 a 31-12-65

Valor: Cr$ 109.560.
P. sem número - Oswaldo Mendes.

Fiscal de Previdência, nível 18, matai-
cula n9 1.340 - Período. 1 a 31 de
dezembro de 1965 - Valor. Ci$
30.360.

P. 3.881-65 - Oswaldo Tavares, Fis-
cal de Previdência, nível. 18, matei-

cuia n9 178 - Período: 1-8 a 31-1248
- Valor; Cr$ 129.360.

P. 26.585-65 - Roberto Tuma, Fis-
cal de Previdência, nível 17 - Pe-
ríodo: 17-8 a 20-12-64 - Valor: Cr$
59.000.

P. 4.641-65 - Rogério Edgard Vel-
loso, Fiscal de Previdência, nível 17,
matr. n9 2.481 - Período; 1-6 a 18
de setembro de 1965 - Valor: Cr$.a.,
95.040.

P. 27.010-65 - Selim Nadim, Fis-
cal de Previdência, nível - Perío-
do: 16-10 a 31-12-65 - Valor: Cr$
67.320.

P. 5.612-65 - Solon José Ramos,
Fiscal de Previdência, nível 18-B. ma-
tricula n9 2.020 - Períodos: 1 a 13
de setembro de 1965 e 25 a 30-9-61 1 ta
16-11-65 e 1 a 31-12-65 - Valor: Cr$
56.760.

P. 7.636-65 - Victerio Di Ricco,
Fiscal de Previdência, nível 18, ma-
trícula n9 443 - Período: 1 a 31 de I
agosto de 1965, 1 a 13-9-65 e 1 a 31.
de dezembro de 1965 - Valor: Cr$...;
68.640.

P. 12.472-65 - Walter Etoux Pau-
lino, Fiscal de Previdência, nível 18-
B, matr. n9 1.517 - Períodos: 1 a 13
de setembro de 1965 e 1 a 31-12-65
Valor: Cr$ 39.600.

P. 3.930-65 - Wilmar Fumagalli,
Fiscal de Previdência, nível 17, ma-
tricula n9 3.099 - Período; 1-9-64 a
15-2-65 - Valor: Cr$ 38.920.

P. 4.601-65 - Wilson Pereira Lei-
te, Fiscal de Previdência, uivei 17 ma-
tricula n9 17.897 - Período: 1 a 13

'de setembro de 1965 = Valor: Cr$..,
10.560.

Agência em Piracicaba - SP - Ato
do Agente - Proc. n 9 937-66 -- Con-
cede ao servidor Jorge Clemente Ro-
drigues, a gratifiCação qüinqüenal da
Lei n9 4.345-64, correspondente a una
qüinqüênio a contar de outubro de
1965.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E `)ENSÕES DOS MARI-
TIM3S

Reln'áo n9 12, de 1966
InPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA

MÉDICA
Atai do Diretor

D.S. n9 52 - Dispensar o Escritu-
rário, Adalberto Guimarães . Baptista,
das funções de Chefe do Serviço de
Relações Públicas, do H.C.Mar;

D.S. n9 53 - Designar o Escritu-
rário, Adalberto Guimarães Baptista,
para exercer as funções de Chefe da.
Seção de Administração .do H. C.

Mar;
D.S. n9 542 - Designar o Médico,

Jacob Argader, para exercer as fun-
ções de Chefe de Relações Públicas,
do H.C.Mar;

D.S. n9 60 - Designar a Assisten-
te-Social, Maria Jose Salles Camar-
go, para substituir a Chefe do Servi-
ço Social, do Hospital Central dos Ma-
rítimos;

D.S. n9 61 - Designar o Médico,
Dr. Fuad Abdala Daiha, para subs-
tituir o Chefe da Clínica Traumate-a
Ortopédica, do Hospital Central dos
Marítimos;

D.S. n9 63 - Dispensar o Médico,
Dr. David Sarmento de Barros, das
funções de substituto do Diretor da
Divisão dos Serviços do H.C.Mar;

D.S. n9 . 64 - Designar o Médico,
Ivan da Costa, para exercer as fun-
ções de substituto do Diretor da Di-
visão dos Serviços Médicos, do H. C.:
Mar;	 .

D.S. n9 68 - Designar o Médico,
Fuad Abdala Balha, para subetitier, o
Chefe da Clínica Traunia'so-Ortopealí-
ca, do Hospital _Central dos Madri-
moa;

D.S. n9 103 - exonerar o Médico.
Dr. Mário de Mendonça Machajà
Monteiro, das funções de Chefe dá,

•
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Clinica Cli.lrgica de HoMens e Tbrana
Vascular, do H.C,Mael

D.B. Wel 86 — Designa o Médica
ekdahar Fernando atels; para sulista
dlitr o Chefe do Setor do Bahco da
Cangue; a	 ,

O. S. ri9187 --- Designar o !dadivo,
daddram Vicente Grabato, para alba-

4Ia ltloas , dei El:Caçar; .
ault e Chr 

Cit
da setor do Laboratailb

e Analis 
).S. ne,I_138 — Deaignar o Médico,

Clara Nierilau Nachef, para substitua.
Ia Chefe da Clinica Cirtiraian de Ha-
bitua e pacer-Vaamdar, do H. C.
Mar:	 1

D.B. nj, 89 — Designar d Médico,
Joae Man d1 arranco, para atibetitair a
Chefeelo atar de Afleateliia e Gato=(ia
taiaat. el.p	 H.C.MarI

Dal. n 00 a- 13éSignar e Médico,
laiwiak ailaitiet„ para substituir o 'Ohm-
fe da Clinica Tratunato-Ortopadica,
41n ii.e.itatr,'

ugi 01 --..- Detlenar o Medirá,
4 taldirto „Tese da Silva fale, pata

asibstituir t Chefe da featefed Tdcrilea
w.! tilgrm e hititeatôa nefanda dó
11,C.Mar •

'
Le

D.S. le 02 — Designai' ri Malico,
Peauleal ' tarigy, para substituir h

Caere d dinita Oltiècoldgeas, do

D.S. d 9•3 — Delighae o Madien.
ataayea9 eatp Mello; para substitua.
o Chefe dia Ilidea'CilaiVea de alue

INSPETORIA GERAL
Aioae do Diretor

NO 25-65 — Designar o Eacrevente-
Dactildgrafo, Latim Oscar doe Reis,
para substituir a t nearregada da Tur-
ma de Expediente e Oantifie do Ser-
viço de Coordenação dos enfglos Lo-

' tais, déste
N9 28-85 Designar a Escrevente-

teactialearafa, Aida Rodrigues de Oli-
veira, pára substituir o Egearreaado
da T,unna de Registro das 3. 3. n.
do Servia° de Comtlenaaab Coa Graãos

•Lotais. desta /G.
Ne a7-65 — Determina stija dispen-

sada da Punção de Secretaria do frita
heti* Geral, a sarvIdota talim alizar
Hoffmann
•Ne 28-85 — Determina seja disaeri-

sada da Punção de Auxiliar de Ga-
batata, desta Insaietotia Geral, a ser-
aiddra Dulce de Cotia Dutra, emn vir-
tade de Sua deigne.ç:Éia para outra
funeão.

• 21a65 — Determirat seja deeig-
hada a pseritarkrial-rierUMgrafa. Dul-
ce de Soim Dutra: nem exerêer
funde de Seeretiarla do tivaieeror
tiaral.

NV n,-, f/esignar a rteriturdria-
bactildrafa Dulce de camas Daria,
acre suachantr ic Aseis fente admires,
tratam desta' rrkknetaefa, neral.

NO so. -ex — Destemer ti Fleatavenle-
Dattilfrecean taera n't,sit. dos Reis.
atanaatheeitatr a iam/ataria ito rro4-
satikr (=arai.

1V9 17-61; — Disnenear da fundka
*t mantalia faaao dê 9'sitiefstita das-
t; eranatarin remela á reacionária Pie

N érlt:attiti t~,1

Nó etane	 flatiatniae, sela
*s e da a' ofief ole de	 artaiitiiatraalo
atrafte/aa'	 tema, a atai/afalas, bata

d4 tatiafa da sfieeaie
lactá'firtiaa, de-ta teetialiarla to-

tal.
Decuit &BOSTA flERAL

• Ares do ProCtirader Geral
NO a0-02	 Designar .a Aia-ciliar de

13Iblioteea, ',teia de Carvalho Bela,
para respónder pelo expedleate
C.,htfia da Setitis de Dotametitaaah.da
Proeuradória Datai.

10 31-05 — Dispensar o PrOettrador
Juarea da Silva Dajaaa da função de
Chefe da Paacurticlorla ilegional do
í.aajat. en Niterat,

N9 3645 — Designar o tseramte-
Dattlidgrafa, Diva Teixelaa Mendes
ai:Se:Nd:a Inte suratt ruir e 0114fe
acamava). (digo da' Semi,; de pe-
aumentos em seus ttnpediftenikrt l a

-teja.
De:IXOACta ESTAbtlitt DO MO

GRANDE DO SUL

•

Raras •e wantas, dó H.C.Mati
94 e- Designar o Médico,

/Naute Ruiaatis	 para *obstam*
o Chefe de aceda° da Diaanostiee
tretamehtli do 11.0.a/tea;

11.B. ha 05 — Daeagnat Macaco,
Milca Ar 201:1 Sznejder, nora elibee,
tátuir efe de Catar de Anatomia
Patolfigicai da u. O.Irar;

D,s. to, 98 -a Designat o Médico.
tonna S aatas lailaraeo, para adasiAe
lata o O fé do Seralao de italaaõea
Pablecas, to H.C.Mae;

D.S. ue, 97 — Dispensar a Esteta
ven t e-da cjIlõgra fa , Veda • de Soura,
hm ir. h 0 1,1.720, dd Suffiatilaii0 eI 
erefària do Dieétot do impar/a:menta

e, Ide assistOpela Médica: 	 -
fl,S. n98

ee — Designar a ôiiiaJ de
'Administração, Delva Carvalho da Sia
va,¡nata., aa 0,4684 'para allaStituir
Berretáriat do Diretor do Departamene
to de Ass (anda, Madieitl

' 1). 8. ne 99 ae Dispensar a Ese.ree
vente-dacialógrafo, Ela de • a'allos Roa
alia, sie eubstitata da elatiratarki
'Direita 44 DAM:

rit 100 a- Oecignat a Tecia.
Irente-dacallógrafa, Dalethit Tira Feri.
41,9TifieS, pára sub,siltair a Secretaria do
Diretor da DiVistit Adifitnietaatiaa dó

epartardOto dê Aestatenala Médica,
uns fliPrinentos itgitLV

D.É. tõl --, Designar o Mara-
cente-daatiliegrafo, Wallace Ribeiro

De ti Atarilvfildriainatitó .tarania-
t.lordeirraj para álibstituir 6 Mala dá

ação d
te do	 erviçti de Aliffialitaeita, do
II.C.Mar19

t).8.'1)32 ,,•• Designar o Mania°,
teia Josalailelei, para substituit o Chee
te de Seteviçh dé Alidientitaao

:Mar
PELEG CIA ESTADVAL DO RIO

e DE JANEIRO

e 
Atas do Deteaado

D.S. ir 93 — Designar a lieaiativeu-
tealactileigrafa, emitia na 4.191, Edelir
tiouvela 1 Rodrigues, para mintam!!
Chefe d Seção de Acidentes dó Tra-
balha d4' Delegaria em Niterói;
• D.B. ik9 1)4	 hosignar 0 Ttsaaral-

M
adxfl4ir, Frahtleeo de Assis de

paá etefear firhalió dê Cheta
taa Tesa tarifa da Del~ emn Ni

-terói;
! D.S. ti9 05 — Dispense o Tegoo-
reiroáautilliat, "prititelseo do Mais de

diá ofuneki de substituta do Che-

t
e da	 tiraria, da Delegatia em Ni-
erõl,•
D.E. i 9 98	 Dispensar a tscre-

teritedákildgrefit, ifuldá 'Pinte da
•

Silva, da função de subatituta da Che-
;fe da Seaão da Janta de JalgaMento

	

e Revisão;	 •
LaS, n9 97 — Designar a Escrevera.

teadactilõgrafa, fluida Pinto da Sil-
va, para, substitair a Secretária da
Junta de Julgamento e Retistai,
Delegacia em Niteróli

h9 98 -- Designar o Esetitii-
eartvaltiatilágrafo, Sergio learnatufes
doe, Reta pára mit& a ftmçaip
substituto da Chefe do Setor de Cal-
ma:e e alantitenaão da Delegada em
Niterói;

0.13. n9 99 — • Deeighar a Ateridehe
te, Dama% Moura dee Santoe, para
atitstituir a Eheartegada da Tneina de
Arrecadação e alscalizaçad da Delega,
ela tal Mar"

D.S. 101 — Dispensar o Escre-
kante-daettleogtafia Helio Jorge da
Crua anatos, da função de Seareta,
rio do Delegado da Delegacia era Ni-
terói;

Caia ta9 10,5 — Designar o l'esoiv.
reirei-auxillar, Roberto Cairmos. para
eaercet a furna° de substintto do Che-
fe da Tesouraria da Delegacia em taa'
teada

D.S. ne 126'-- Diapensita a pedida,
a Esarevialteadattilagvafa, Altliar Me-

Gemes, da função de sabstaimta
do Diretor de 8~10' da 13er:be1as
da Delegada ein Niteta51;

iv5 128 — Designar a -Esere-
vente‘dactilógrafia MAcia de laurdis
Reis Barbota. para eaartér a rança()
da Secretaria de Delegado da Delega-
cia eia Niterói;

0.8. ha 156 -- Designar a Oscilai-
Neuza de Araújo

Evangelista, areatteirada da Ttu•ala
de Sanar-idos para substituir o Dire-
tor do Servlça de Benefaas;

D.1$, ta. 107 a- Designar o Pastai de
Segurança, Jósè Aguiar Lemos, Para
exercer a funçaa da Chefe do aervico
Admittestratiao do Ambitlataria Oen..
trai;

D.S. no 160 — Desigitar, n Rsete-
vente,dadlágrata, aadce Ramas lav.
rias,. taatr. n9 1.152. para exereee
função de Encarregado da 'bania da
Aesistancia Médica;

•
Relação' ti9 1t4, - de 1966

DÉPAittAMENID DE BENEFÍCIOS
• Atua dó Diretor •
4. S.:

N 1i g 0i$ensa aEacrititrae
lia434ietilagrafa, Volita Baaretó de
taliveira, da -funçad de Secretaria dó
Dilatar.

N9 42-65 tilepenear a neravaii-
t&Datilõgraia, Jacy Capnenti, da
tenção de Atialliar • de Gabinete (113
D. B,

N9 1345 Desionar a Escreveatea
Datilógrafa, jacy Ciiiiienta peta exer-
eet .a latagão de Beerelaria tio ialre-
bar do DB.

14,8h — Designar o Esealturario-
Dactiltigtafa, José de Paula, para
exercer a função de Auxiliar. de Ga-
binete do DE.	 -

11-05 deasar os 'eleitos da
Determinação de Serviço n9 5-64 quê
designou a Eserevente-Liactilõgrafa,
Maria Iate- ata Miranda Leão; para
aulastituta da Secretaria do Direi& 1,
do DE.

N9 id-as — Cassar és efeitos da De-
terminação de Setviço 13 ,115, que
tignou o Fiseritutário-bacithigearo,
ima de Paula, para tabstituto da, Sé.
cretfiria, dó tatator.

N9 17,95 -e Dalguar a lese'revaate-;
Datallógrafo, Matia leis de Miranda
Leão, para sabatitatii da Bearetária
do Diretor de Previdantla. deste De-
partamento.	 •

ti laa35 Dasignat a. Escrevente-
Ddetilagrafa, jeali de Assumpaão eles
Anjtie, para attbstatuta. dá Aasiellinte
do Diretor da DIvisea de Pree4d0n-
ela eiè: te Deaartatileato

• N9 lei-ES — Dispensar, Auxiliar
de Polearia, José lanado Xavier Mo-
bila, da funçao de Assistante do fica
legado, da Delegacia em Parto Ale-
gre.

Ne 142-03 — Dispensar, a Escreveu-
te-Dactliegrala, amua Ribas Fa-gun-
das, da !unção de Chefeída Sarar de
Behefielas dá Delegacia em Pôrto
Alegre.

N4 14345 — Designar a Escrituraria,
Maria Helena Vieira Pinto, para mame-
ate a bundo de Chefe da Seção de
Beneficicios, da Delegacia tra Piett6
Alegre.
DÉLECIACIA ESTADUAL DO PIADt

Mos do Delegado
.2%to 0-65 — Designar a servidora

Arary Bela da Graça, Escrevente-
Dattliègrafo, para responder pelo ex-
pedleata da Secretaria da Ja1.R., na

ansatialit do +Secretarie, que entrara
em gdad de férias regulattentaren.

N9 38-64 — Designar a Escrevente,.
Dact412grafet, .Aracy Reis da Graaa,
tabstitata do Seita de Batusticais.
Para reSpander pela eapediente da Sé -
trataria da 4.J.R.
DP,PAittAMENtO 13P ACIDÊNTEd
• DO TRABALIFO

Atos de Diretor •
No 8448 — Designar o Chefe do

S.A.. Nilson deuripalo Guimarães, •
para substittitnaté 20 dias, nos impe-
ditmentos Jogais, do Diretor da Divtaão
de Contrôle.

N9 85.65 — Designar a lalearregada
de Turána de Manutenção de salmo,
tia Paian d Calculos de rtistos, Ma-
ria IN niArla Miralula, para subtti-
luta tio Chefe da Seção de ellteuirs
de Rikoos.

MÓ eff-05 -- Designar o ~Saia •
do Diretor. losd Alees fie Artiaio,
naaa substituto do Afiaittéate de Dl-
fatal*.	 "

	

are hatate	 Disnansar i, Escrevan•
- -e-raectiliarrafo, Migo doe Siadatie

41M-fatora da Entala:esta-
da (

•

 4 'turma de bonferAntia e Ará
-7i:Abon-tt;ertuRcrj.o de Coatrella 110

ta9 + ai-as tacianar AINeeavera
"-^ ertlea rafo. tatuai rica Sabia&
"-~4.n eeta stibstftute do SteretAtio
e. •Ilt,40f-ro•

•
N9 1r$4-gR — benWar a Feartaerae-

bealeaseaate. tala Boateda pilvá, para
dn serrotAriá do-Diretor da.

á Contrate •
N4 1 1,5-63 — Destaaar a Escriture-

- 'i. zutáika Ribeiro soares, para •:ubs,•
4-441,1hq Ao 'Pnearrecada da Turma de
"4:n't-fri.:0:Alren eleek7r7t:tatarel.‘dager-fSrirri""

g ia ..*;1 X.rrafa . /112 "orla santos, .piitta
1,T9 'Teças — De-btrpne á Fifereataite-

eaa 'a ' aVa da A•trzli for de nahinètp.

	

tio/z1?-	 bestóri,n, o INáràVnnti"

'-ó raçnobdér pêlo	 1-7,„ ri„da;
fl

• 

rNt	 . tuit!"11.2 40. "'ira

	

te ,t - stt	 Saneai:Arfo

pilo Assa/aia-C de laire-
f.N

•

 ,,
Dtt'A lY1rNte)	 eaR FCADA-

aaaai F FratATalaiiCAO
4to tio bfretor

27445 — Deeiare e aserevente-
Daef	 ff), ,j11 -# Falecia cava:"
ea-e eabsaarto dn rharrk	 ee

de nrin, já.4rfme,ofill.

Pnrtitnn efailaice
aaaaalia ein erwearr•pe,n,-, do lavam:
▪ (",'f ' 45 n	 i t i ve' .

•-áxt
Tr.+141.10jr",'.

lyn +,"17 ” S•tA•Ç'^es	 si.%i••.
rd," ' e 	 de"	 -

nete desta Direlárta

13, " aa -85 — Dispen ae n pedido, o
Tesoureiro Manjar,. Carias de Almei-
da, da a neaa de aeciatalo do De-
adi, dá Delegaeia nitaCtial aan Pat-

a' Alegre,
N9 194	 — Ltkoehgat, á pedala a

tsernente .bartilbgrafá Duratv Wolff
Maahado da 'ando da Encarregada
de Turma da Asstaiaucit Medi.* da
taelagaela,am aflito Aleive

N9 ifla-55 —. Dística/na. a pédiaa o
Tesoin'elin Auxiliar, Cláudia) Massatta
da fungar' de Ttatatra!rõ eleita Ca
Delegacia nu Park eleare. 	 •

Ia 19/45 — besta:Mie a E eream
té-Daettleigrafa, Deleite egolff Maitna-
do, pára exercer a faiaria() dê '3a:re-
teria do Delegado, da Delegai: a em
laerto alegre,

le9 132-e5	 Repreendei' re aervical
Raul Machado Fiai/alia, pra thisobedie

eau ampara* imediato, cana
forme art , 294, dá Lei e°, 1.711.

"N9 135-a5 - Stiapeadee p IS date
Sana venciinentes, conto-raia artion 205
de aen	 'Dl; o fantodiva Etia4.aaa
rga — da Silva, lotado neaa Dele-

•



Delegacia Estadual na Guanabara.N9 172 - Admitir Roberto Francisco
da Cruz para o emprego de Assisten- Ne 178 - Admitir João Francisco

-te Administrativo, NS. 14, sob o re- dos Santos para o emprég,o de Auxi
gime estabelecido na Consolidação bar de Escritório, NS. 8, sob o regi-
das Leis do Trabalho, com exercício me estabelecido na Consolidação das
na Delegacia Estadual na Gnana-
bara.

N9 173-- Admitir Almyr dos Santos
Pio para o emprego de Auxiliar' de
Escritório, NS. 8, Colo o regime esta- ciclo na Consolidação das Leis do

Trabalho, com exercicio na Delegacia
Estadual na Guanabara.

N9 174 - Admitir Jorge Henrique
Mascarenhas para o emprego de Au-
xiliar de Escritório, NS. 8, sob o re-
gime estabelecido na Consolidacão das
Leis do Trabalho, com exercício na Guanabara. - Hamilcar Veiga da
Delegacia Estadual na Guanabara. 	 Salva, Diretor-Geral.

•

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

Leis do Trabalho, com exercício ria
Delegacia Estadual na Guanabara.

N9 179 - Admitir Rivadávio
Cunha Lima para o emprego de Aten-
dente, NS. 7 sob o regime estabele-

belecido na Consolidarão das Leis do Trabalho, com exercício na Deelgacia
Estadual na Guanabara.

NT9 180 - Admitir Iracema Oluci
para o emprego de Atendente, NS. 7,
sob o regime estabelecido na Conso-
lidação das Leis do Trabalho, com
exercício na Delegacia Estadual na

• INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Segunda Turma de Julgamento
ACÓRDÃO N9 7.891

Reclamante: Amaro da Silva Mo-
ço (29).

Reclamado: Usina Poço Gordo (B.
Lisandro) S. A.

Processo: P.C. 96-65 - Estado do
Rio de Janeiro.

Homologa-se desistência que se
fundamenta em documento hábil.

,Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é reclamante - Amaro
da Silva Moço (29 ) e reclamado Usi-
na Poço Gordo (B. Lisandro) S. A.,
ambos do Município de Campos, Esta-
do do Rio de Janeiro, a Segunda
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e
do Álcool,

Considerando que o fornecedor
Amaro da Silva Moço (2 9), represen-
tado pelo seu org'ão de classe a Asso-
ciação Fluminense dos Plantadores'
de Cana, apresentou reclamação con-
tra a Usina Poço Gordo, por não es-
tar a referida Usina querendo rece-
ber suas canas;

Considerando que a fls. 11, o Re-
clamante declarou não mais se In-
teressar pelo prosseguimento da pre-
sente reclamação;

Considerando o termo de desis tên-
cia feito pelo Reclamante e o silên-
cio da Usina Reclamada,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar pela homologação da desistência
de fls. 11, feitas as anotações e co-
municações de praxe.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos nove dias do mês de fevereiro do
ano de mil novecentos e sessenta e
seis. - José Maria Nogueira, 12resi-
dente. - Francisco de A. Almeida
Pereira, Relator. - Francisco Oiti-
cica.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

ACÓRDÃO N9 7.912
Reclamante: José Carlos Martins.
Reclamado: Juba° Nogueira es

(Usina Queimado) .
Processo: P.C. 76-64 - Estalo do

Rio de Janeiro.
Julga-se prejudicada a recla-

mação que perdeu o objetivo.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é reclamante José Car-
los Martins e reclamado Julião No-
gueira Sz Cia. (Usina Queimado), em-
boa do Município de Campos, Estado
do Rio de Janeiro, a Segunda Turma
de Julgamento da Comis , ão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que, pela informaaão
da Delegacia Regional (fls. 5), vê-se
que o Reclamante não é quotista do
Reclamado, e que seu fornecimento
entre as safras de 1959-1960 a 1962-63,
foi de 18.530 quilos;

Considerando que, na safra ern
questão, o Reclamante forneceu o to-
tal de 26.070 quilos,

Acorda, por unanimidade, no sen-
tido de ser considerada prejudicada a
reclamação, arquivando-z ,  proces-
so, por ter perdido seu objetivo, fei-
tas as comunicações e anotações de
praxe.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos nove dias do mês de fevereiro do
ano' de mil novecentos e sessenta e
seis. -- Josci Maria Normeira, Presi-
dente. - João Soares Palmeira, Re-
lator. - Francisco Oiticica.

.Fui presente: Rodrigo de .Queiroz
Lima, Procurador.

ACÓRDÃO N9 7.893	 •
Reclamante: Associação dos Forne-

cedores de Cana de Capivari.
Reclamado: Societé de Sucreries

Brésiliennes (Usina Rafard).
Processo: P.C. no 250-64 - Estado

de São Paulo.
É de se homologar desistência

firmada em documento hábil.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é reclamante a Associa-
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agôsto d e1964, tendo em vista a au-
torização Presidencial contida no De-
creto n9 55.956, de 20 de abril de 1965,
publicado no Diário Oficial de 29 de
abril de 1965, conforme classificação
obtida em prova de habilitação, rea-
lizada no Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, conforme consta do Pro-
cesso SAMDU no 14.816-65; apensado
ao de no 14.285-65, resolve:

N9 171 - Admitir Normélia Concei-
ção da Silva para o emprego de As-
sistente Administrativo, NS. 14, sob
o regime • estabelecido na Consolida-
ção das Leis do Trabalho, com exer-
cício na Delegacia Estadual na Gua-
nabara.

N9 32-65 - Dessgnar a Escrevente-
Dactilografa, Ligia Blanc; para subs-
tituta da titular da Turma de Classi-
ficação da Receita da S.A.R.C., do
Setor de Mecanização deste Departa-
mento.

N9 33-65 - Designar a Escritura-
ria-Dacialografa, Cleonice de Almei-
da Várzea, Chefe da S.C.C. da DPCI
para substituta do Assistente Admi-
nistrativo, desta Diretoria, nos impe-
dimentos legais.

N 9 35-65 - Dispensar a Escrituras-
ria-Dactilogi afa, Therezinha de lesas
Mello Sampaio, de Chefe da Seção de
Análise da Receita de Contribuições
do S.M.D.A.

N9 36-65 - Dispensar a Escriturá-
ria-Dactilografa, Cleoniee de Almei-
da Várzea, da função de Chefe da Se-
ção de Contrôle de Contribuições, da
Divisão de Planejamento e Contrôle
deste Departamento.

N9 37-65 - De• ignar a Escrevente-
Dactilografa, Érida Cyrelli Silva Soa-
res, para exercer a função de chefe
da Seção de Contrôle de Contribui-
ções.	 .

N9 38-65 - Designar o Escrevente
Dactilógrafo, Carlos Dei Prete Bruno,
para exercer a Função de Encarregado
da Turma de Conferência de Contri-
buições da Divisão de Planejamento e
Contrôle deste Departamento.

N9 39-65 - Designar a Escriturá-
ria-Dactilógrafa, Célia do Espirito
Santo, para exercer a função da Che-
fe da Seção de Análise da Receita de
Contribuições do S.M.D.A., dêste
Departamento. -

N9 40-65 - Designar a Escrevente-
Dactilografa, Maria Therezinha da
Costa, para, exercer a função de En-
carregada da Turma de Apura/são de
Débito da Seção de Análise da Receita
de Contribuições do S.M.D.A., deste
Departamento.

No 41-65 - Designar o Escriturário-
Dactilógrafo, Adolpho Marcelino, para
substituto, do Encarregado da Turma
de Conferência e Contribuicões da
Divisão .do Planejamento e Contrôle.

N9 42-65 - Cessar os efeitos da
D.S. DAF-69-64, que designou o Fis-
cal clé. Previdência, Luiz da Silva No-
gueira, para integrar o Grupo de Es-
tudos da Divisão de Fiecaliaacãca efe-
tuando diligênrias junto aos Ilslinísté-
rios e outros 015,9:ãw

N9 43-65 - Designar o funeionário
José Laenio Loche. rara substituto,
da Chefe da Serão de ~lis .. da Re-
ceita de Contribuições do Setor de
Meranizacão.

N9 44-65 - ,Dispensar a Contadora
Dolores Sibanto Saes, da funcã.o de
Chefe do Setor de Mecan ,eaeão do
Denartamento de Arrecadação e Eis-
calizaeão.

CO NIRFI.HO FFIW P AL DE FrO-
NOMSTAS PROF:S§MPIAIS-

RESOLUCÃO No 155, DE 5 DE
NOVEMBRO DE 1965

O Conselho Federal de Economis-
tas Profissionais, no uso de suas atri-
buições regulamentares, resolve:

Aprovar o parecer do Conselheiro
Dorillo Queiroz de Vascnncellos que
concluira pela homolo ga eão da Pro-
posta Orcamentária do Conselho Fe-
deral de Economistas Profissiona ls. re-
ferente ao exercício de 1959. -- Mário
Sinibaldi Meia, Presidente

RESOLUOAO N9 164, DE 6 DE
JANEIRO DE 1966

" O Conselho Federal de Economis-
tas Profissionais, no uso de suas atri-
buições regulamentares, em sua pri-
meira reunião do corrente ano, promo-
vendo a composição de sua Mesa Di-
retora para o exercício de 1966, reele-
geu Mário Sinibaldi Maia e Manoel
Ferreira Neto, respectivamente, pre-
sidente e vice-presidente. - Mário Si-
nibaldi Meia, Presidente.

CONSELHO REGIONAL 1
DE ENGENHARIA
E ARQUITETURA

59 Região	
•I

PORTARIA N 9 206, DE 17 DE
JANEIRO DE 1966

O Presidente do Conselho Regional
de Engenharia e Arquitetura - Quin-
ta Região, usando de atribuições le-
gais e considerando as necessidades
do serviço, resolve:

Designar Nadyr Lenigruber Kropf,
do Quadro de Pessoal dêste Conselho,
para, a partir desta data, substituir
a Chefe do Serviço de Contabilidade
enquanto perdurar o seu afastamento,
com direito aos proventos do cargo.
- Mauro Ribeiro Viegas, Presidente.

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA,
MÉDICA- DOMICILIAR

E DE URGÊNCIA
PORTARIA N9 90, DE 27 DE

JANEIRO DE 1966

O Diretor-Geral do SARIDU, no
uso das atribuições que lhe confere a
Alínea C, da Artigo 28, Titulo IV, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 46.348, de 3 de julho de 1959,
de acordo com o disposto na Porta-
ria MTPS. n9 388, de 1 9 de agato de
1963, alterada pela MTPS. n9 711, de
19 de ageisto de 1964, consoante o que
dispõe o artigo 29, do Decreto núme-
ro 54.003, de 3 de julho de 1964, ef de
conformidade com a autorização do

Senhor Presidente da Repú-
blica na Exposição de Motivos GM-
GB - no 218-65, que integra o Proces-
so SAMDU n9 11.025-65, resolve ad-
mitir o ex-combatente Sebastião Or-
lando • de Souza, para o emprego de
Motorista NS. 8, sob o regime esta-
belecido na Consolidação das Leis do
Trabalho, com exercício , na Delegacia
Estadual no Paraná. - Hami/car
Veiga da Silva, Diretor-Geral.
PORTARIAS DE 10 DE FEVEREIRO

DE 1966
O Diretor-Geral do SAMDU, no

uso das atribuições que lhe confere a
Alínea « d', do artigo 28, Titulo IV,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 46.348 de 3 de julho de 1959, de
acôrdo com o disposto na Portaria
MTPS n9 388, de 19 de agôsto de 1963,
alterada pela MTPS n9 711, de 19 de
agôsto de 1964, conforme consta do
Processo SAMDU n9 14.285-65, re-
solve:	 -

No 170 - Tornar sem efeito as Por-
tarias de Admissão abaixo relaciona-
das publicadas no Diário Oficial de 30
de setembro de 1965, Seção 1, Parte
II, fls. 2.913-16 e Boletim de Serviço
n9 188 de 4-10-65:
Portaria - Nome - S. Profissional

806 - Eclison Vanderlinde Vieira -
Assistente Adm., NS. 14.

811 -- Silvino Bernardo de Medeiros
- Assistente Adms., NS. '14.

822 - Angelo Ezequiel Veronezze
Barroso - Aux. Escritório, NS. 8.

828 - Manoel de Sant'Anna - Au-
xiliar de Esciitório, NS. 8.

829 - Maria Pessèa Facchinetti -
Aux. Escritório, NS. 8.

830 - Dello da Silva - Aux. Escri-
toei°, NS. 8.

8:32 - Nelma de Castro Fernandes
- Aux. Escritório, NS. 8.

836 - José Carlos Brenha - Auxi-
liar de Escritório, NS. 8. •

841 - Hedom de Souza Mala - Mo-
torista NS. 8.

815- - Valdir da Silva Delgado -
Atendente NS. 7.

O Diretor Geral do SAIVIDU. no
uso das atribuições que lhe confere a
Alínea do artigo 28, Titulo IV, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 46.348, de' 3 de julho de 1959,
de scôrdo com o disposto na Portaria
MTPS no 388, de 10 de ageisto de 1963,
alterada pela MTPS n o 711, de 19 oe

N9 175 - Admitir Moacyr Rebello
para o emprego de Auxiliar de Escri-
tório, NS. 8, sob o regime estabeleci-
do na Consolidação das Leis do Tra-
balho, com exercício na Delegacia Ese
tadual na Guanabara.

N9 176 - 'Admitir Waldo Vieira
para o emprego de Auxiliar de Escri-
tório, NS. 8, sob o regime estabele-
cido na Consolidação das Leis da.Ti a-
balho, com exercício na Delegacia Es-
tadual na Guanabara.

N9 177 - Admitir Luiz Admundo
Rial Joselli para o emprego de Auxi-
liar de Escritório, NS. 8, sob o regi-
me estabelecido na Consolidação das
Leis do Trabalho com exercício na
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Processo: P.C. 22-64 — Estada do	 AedadlaUla) N9 7.898
Rio de Janeiro.	 Reclamante: José Ribeiro Ai-ara_

	

E' de se homologar desisténcia	 Reclamada: Usina Poço Gordo (B.
feita de acárdo com as formalida- lasandro S.A.).
ct.,.Ls legais,	 Processo: P.C. 98-65 — Estado do

Rio de Janeiro.
Vistos, relatados e dicutidos :estes Honiologa-se desistência que seautos em que é reclamante a cisina revestiu das formalidades legais.Cupim (Sociteté	 Sucreries klresi- •

liennes) e reclamado Joaquim Games Vistos, relatados e discutidos esaís
Aguiar, ambos de Município de Cam• autos em que é reclamante José ai-
pos, Estado do Rio de Janeiro, a Se- beiro Arêas e reclamada a Usina ao-
gunda Turma de Julgamento da Co- ço Gordo (B. Lisandro S.A.), anaioa
missão Executiva . do Instituto do do Município de Campos, Estado ao
Açúcar e do Álcool,	 Rio de Janeiro, a Segunda Turma de

considerando que a Société de au • Julgamento da Comissão Executiva do
credes Brésiliennes (Cairia Cupim) Instituto go Açúcar: e do Álcool,
reclamou contra o seu fornecedor Jia-	 Considerando que o sr. José Ribeiro
quim Gomes de Aguiar, alegando que Arêas, representado pelo seu órgão
na safra de 1961 o mesmo não ete- de classe, apresentou reclamação tion-
tuou as entregas das anas-	 na a Usina Poço Gorda, alegando tal-

considerando que. às fls. 9 a re- ta de recebimento de suas canas;
aan-rante desistiu da reclamação. 	 considerando que a fls. 13 o recla-

mante declara que não mais se inte-

Ilistituto do Açúcar e do Álcool . aos
nove dias do mês de fevereiro io imo
de mil novecentos e sessenta e sess.
— José 'Maria Nogueira, Presidente.
— João Soares Palmeira, Relatar,

Acorda por unanimidade no sen-
t i do de ser homologada a desistência nessa pelo prosseguimento da passeia,'
da reclamação arquivando-se em reclamação,
coaseqüência. o processo, feitas as	 Acorda, por unanimidade, julgar pe-
anotações e comunicações de anexe. la twmologação da desistência, feitas

as comunicações de praxe.
Saia das sessões das Turmas de Jai- Sala das sessões daí; Turmas de Jul-

gamento dg Comissão Executiva ao gamentca da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
nove dias do mês de fevereiro do ano
de mil novecentos e sessenta e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente.
— Francisco de A. 'Almeida Pereira,

Francisco Oiticica. 	 Relatar. — Francisco Oiticica.
Fui presente: Rodrigo de Queiroz 	 Fui presente: Rodrigo de Queima

Lima — Procurador.	 . • Lima —.Procurador.
-

EDITAL N9 7-65
De areiem do Senhor Diretcr-Geral,

tornamos público para aonhecimento
dos interessados que a Seleção públi-
ca para exploração de serviço de
transporte coletivo entre Rio de Ja-
neiro (GB) e São Lourenço (MG),
fica transferida para o dia 27 de abril
de 1966, às 14,20, com a seguinte ai-
teração:

Capitulo VI, item 7; Leia-se: Até o
dia 20-4-66.

Rio de Janéiro, 15 de março de
1966. — Eng. Sa/varz Borboreina da
Silva, Presidente da CCSO.

MINISTÉRIO

DA VIACÃO E ORAS
PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

SELEÇÃO PUBLICA

CONCORRÊNCIA. PÚBLICA —
EDITAL NT 9 17-66 •

aão dos Fornecedores de Cana de Ca- !
pivarl e reclamado a Societé de Su- !
areries Brésiliennes (Usina Rafard),
ambos do Município de Capivara ra-
tado de São Paulo, a Segunda Turma
de Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool, 	 !

Considerando mie a Associação dosi.
Fornecedores de Cana de Capivara em
petição datada de 9 de março de 19:8,
apresentou reciamação contra a Usi-
na Raffard alegando atraso de paga-
mento de cana na safra ; 57-58, reten-
ção de Cr8 6 por tonelada de cana
na safra 53-54 e falta de pagamento
de adicional de Cr$ 15 por tonelada
ria safra 56! é 57;

Considerando que a fls. 8, o Con-
tador Regional de São Paulo, escla-
rece que •a Usaria R.affard recolheu, o
adicional de Cr8 15, no valor de Cr$
1.662.220,60, em data de 7 de março
de 1961:	 •	 .

Considerando que a fls. 9 a referida
Associarão solicita o arquivamento da
pre sente reclamação,

Acorda, por '.unanim ïaae em julgar
prejudicada • a reclamação, arquivan-
do-se, em • conseqüência, o processo;
feitas as anotações e comunicações de
praxe.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do- Açúcar e do. Álcool,

-aos nove dias 'do mês de fevereiro do
ano de mil novecentos e sessenta e
seis. — JORrs •Paria Nogueira. Presi-
dente. — Francisco de A. Almeida
Pereira, Relatar. — Francisco Oiti -
tica.

'Fui rriesente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

AC(gTDA0 N9 7.894
•

R.eclarnante: !Conceição de Miranda

Perlsmado.: Cia. Usina de Arlicar
São Jnão .(B. Lisandro 5, A.) Usina
Sãn João.

Prore:sn: P.Ç. 140-63 -e- Estado do
Rio de Janeiro. -

Provado Cue a usina reclamada
panou as canas com redução de
PO. 4ulga-se procedente à re-
c7aanaçdo.

Vistos, relatados e discutidos estes
entoe em rase ê reclamante Conceicão

laTirsaas minara() P rec1smaan.
Cia. Usina de "Açúcar São João and.
bos do Min-adiai() de C.amnas. Ttatnan
do Pio de Taneiro. a Ser-inda Tairma
de Jul aamenin da Comis tain aaecutiva
do Tns t i tuin d a.Arucar e do Álcool,

Considerando ioue a reclamon te só
- recebeis nar c onta das canas forneci-

das as enfiai 58-59 a importância
Cr 10 900.

r.0 ,1ci rI P,nr1rIn que a reçlamarla s
g ennfessa ter recebido canas da

rnel - te nnte no : Montante de Cr.a ...
117.eRS•

ena sideranclo .l
aue a recdsmoda dei-

anis de comnarecer a audiência . rnar-
cada »ara. 15 de outubro de 1953. a
rim ae dera-r ir	 questão:

Coosiílerando nue o ddbito da re-
ns.ra com a reclamante só

pod riiã s er snurado mediante Pan-
a. cuean de lioniaárão, na forma do ar-

tiro Oio rio Código de Processo Civil
cornhins..do com ! n art. 11 9. do Eslatu-
to 'In anvniii .a Canavieira:

ron s ideranclo o mais que consta do
processo,

Acorda, nor unanimidade. em Jul-
gar nroceaente à reclamação de fls.
2. no sentido de condenar-se à recla-
mada. Usina São João, ao paramento
da diferes:10a oue fôr apurada medi-
ante a execueão; na forma do arttao
913, do Côdia de Prcess Civil, c-OM-
binado com o art. 112, do Estatuto da
Lavanra Canavieira.

Sala : das Sess5es das Turmas de
julframenta da Comissão Executiva
do Tn.stitista da Açúcar e do Álcool,
aos nove dias do mês de fevereiro do

ai o de mil novecentos e sessenta e
sess. -- José Maria Noaucira,
dente.	 João Soares Palmeiras, Re-
lator. — Francisco Oiticica.

Lima, Procurador.
Fui presente:	 Rodrigo de , Que,roz!

1

• • ACÓRDÃO N a 7.835	 • i
Reclamante: Carlos Armbruster.
Reclamada: Saciété de Sucreries

Brésiliennes.
Processo: P.C. 94-65 -- Estado de'

São Paulo.
Arquive-se a reclamação

perdeu seu objetivo.
Vistos, relatados e discutidos distas

autos em que é reclamante Carlos
Annbruster e reclamada a Société de
Sucreries Brésiliennes (Usina Par-a
Feliz), ambos de Parto Feliz, Estada
de São paulo, a Segunda Turma de
Julgamento da Comissão ExecuaVa
Instituto do Açúcar e do Alceai,

Considerando que a si. Canos
Armbruster, fornecador de sanas,
apresentou -reclamação contra a usi-
ní Pôrto Feliz, em petição datada
de 9.12.60;

considerando que a fls. 12, a Asso-
ciação dos Fornecedores de Cana de
Pôrto Feliz, através do seu Presidente,
declara que a Usina pagou ao recla-
mante o crédito reclamado;

coasiderando que, diante do expos-
to desapareceu o objeto da aeclama-
ção,

Acorda, por unanimidade, julgar no
sentido de ser arquivada a presente
reciamaçáo, por ter perdido seu obje-
lavo. Feita as anotaçõed e . comunica-
ções de praxe.

Sala das sessões das Turmas de ! ui-
aumento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool, dos
nove dias do mês de ..e•vereiro do ano
de mil novecentos e sessenta e seis.
— José .Maria Nogueira, Presidente.
— Francisco de A. Almeida Pereira
— Francisco Oiticica.

Fui presente Rodrigo de Queiroz Li-
ma — Procurador..

ACÓRDÃO N9 7.896 :
Reclamante; Usina Cupim.
Reclamado: Manoel Jacques Neto.
Processo: P.C. 108-63 — Estado do

Rio de Janeiro.
Arquiva-se o processo cuja re-

clamação perdeu seu objetivo.
Vistos, erlatados e discutidos estes

autos em que é reclamante a Usina
Cupim e reclamado Manoel 'Jacques
Neto, ambos do -Municipio de Campos
Estado do Rio de Janeiro, a Segunda
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Institua, do Açúcar e do
Aicool,

considerando que o reclarnaco 0111-
bora intimado não se defendeu;

considerando que a reclamante,. so-
licitada a se pronunciar sôbre o aros-
peguimento da inicial, em 19;33, pre-
feriu silenciar; 	 •

considerando que • na- safra s32-63, a
reclamante recebeu canas de recla-
mado;

considerando o parecer da Divisão
Jurídica (fls. 9),

Acorda, por -unanimidade, no eu-
tido de julgar prejudicada a presente
reclamação, com o conseqüente arqui-
vamento do processo. Feitas as do-
manicações e : anotações de praxe.

Sala das sessões das Turmas de Jur_
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e. do Álcool, aos
nove dias do mês de fevereiro od ano
de mil :novecentos e sessenta e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente.
— João Soares Palmeira, Relatar. —
Francisco Oiticica.

Flue presente: Rodrigo de .C,aiaroz
Lima — Procurador.

ACÔRDA0 N 9 7.897
Reclamante: Usina Cupim (Soclè-

t de Sucreries Brésiliennes).
Reclamado: Joaquim Gomes Aguiar.

total de 10km no Estado de Santa
Catarina, conforme consta dos dese-
nhos de lis. PEET. 24-66 a PEEI'.
34-66 que, autenticados pela assina-
tura 'do Presidente do mesmo Conse-
lho, ficam. depositados no Arquivo
Técnico da Divisão de Estudos e Pro-
jetos do D.N.E.R., e em conseqüên-
cia, nos tétanos do artigo 24 d3 ci-
tada Lei n9 302, fica declarada a utili-
dade públicas, para efeito de desspro-
priação, da respectiva faixa de domí-
nio estabelecida de conformidade com
as Normas para o Projeto das Estra-
das de Rodagem em vigor, bem como
a das benfeitorias nela contidas, gtie
sejam necessárias à execução do pro-
jeto aprovado, e, outrossim, a das ja-
zidas de areia e cascalho, pedreiras e
aguadas embora fora da faixa de do-
mínio, que possam ser utilizadas na
realização da mencionada obra.

Rio de Janeiro, 15 de março da
1968. .losé Pedro de Escobar, Pre-
sidente do Conselho Rodoviário Na-
cional.

Re
cies

poderes que, na forma do § 1°, do
artigo 16, da Lei n° 302, de 13 do
julho de 1948, lhe foram delegados
pela Portaria n9 915, de 23 de outu-
bro de 1948, do Senhor Ministro da
Viação e Obras Públicas apreciando
o Processo Ref DNER 55.013 -C3
aprovou, em sua Reunião de 10 de ft.-
vereiro de 1966, a projeto da Rodovia
Federal BR-116 ;Fortaleza.Jaguarac.;
trechos Lajes-Passo do Socorro, sub-
trecho Acesso á ponte sabre o rio Pe-
lotas, compreendido entre a estaca O
(zero) e a estaca a4+16,60 na exten-
são total de 1,695km, no Estado de
Santa Catarina, conforme consta dos
desenhos de na, PEET-51.66 e PElET-
52-66 que, autenticados pela assinatu-
ra do Presidente do mesmo Conselho,
ficam dencsitados no Arquivo Técnica
da Divisão de Estudos e Projetos do
D.N.E.R.; e em conseqüência, nos
tênnos- do artigo 24 da citada Lei.
na 302, fica declarada a utilidade

publica, para efeito de desapropriação
da' respectiva faixa de domínio esta-
belecida de conformidade com as Nor-

EDITAIS E AVISOS

Retificação
No preâmbulo, onde se íê: ...do dia

.27 (vinte e oito) etc...;
...do dia 28 (vinte e oito) etc...

Capítulo XI, onde se lê: Revisão,
Leia-se: Rescisão.

• —
Co.nselho Rodoviário Nacional

EDITAL N 9 4-66
Faço público que o Conselho Ro-

doviário Nacional, no exercício dcs
poderes que, ha forma do § 19, cio
artigo 16, da Lei n9 302, de 13 de
julho de 1948, lhe foram delegados
pela Portaria n9 915, de 23 de outu-
bro de 1948, do Senhor Ministro da
Viação e Obras Públicas apreciando
o Processo Ref. DNER, 61078-65
aprovou, em sua Reunião de 10 de
fevereiro de 1966 o projeto da Rodo-
via Federal BR-282 (Florianópolis.
São Miguel D'Oeste) trecho Floria-
nópolis-Lages subtrecho Lages-Bom
Retiro compreendido entre a estacai
4.000 e a estaca 4.500 na extensão

Publicado no Diário Oficial de 10-3.613	 EDITAL N9 5-66
Obra: Pavimentação na rodovia raça pública que o Conselho

BR-462-RJ trecho Caiçaras-Arrozal. doviário Nacional, no exercicio

•
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mas para o Projeto das Estradas de
Rodagem em vigor, asem como a das
benfeitorias nela contidas, que sejam
necessárias à execução do projeto
aprovado, e, outrossim, a das jazidas
de areia e cascalho, pedreiras e agua-
das embora fora da faixa de domínio
que possam ser utilizadas na reali-
zação da mencionada obra.

Rio de Janeiro, 15 de março de
1966. — José Pedro de Escobar, Pre-
aidente do Conselho Rodoviário Na-
cional.

EDITAL No 6-66
Faço público qüe° o Conselho Ro-

doviário Nacional, no exercício dos
poderes que, na forma do § 1 9, do
artigo 16, da Lei no 302, de 13 de
Julho de 1948, lhe foram delegados
pela Portaria no 915, de 23 de outu-
bro de 1948, do Senhor Ministro da
Viação e Obras Públicas apreciando
o Processo ' Ref. DNER 59.618-65
aprovou, em sua Reunião de 10 de
fevereiro de 1966 o projeto da Rodo-
via Federal BBR-153 (Tucurui-Ace-
guá) trecho São José do Rio Prêto-
Lins subtrecho Rio Tietê-Lins compre-
endido entre a estaca 2.510 e a es-
taca 3.500 na extensão total de
19,800km no Estado 'de São Paulo
conforme consta dos desenhos de nú-
meros PEET. 35-66 a PEET. 42-66
que, autenticados pela assinatura do
Presidente do mesmo Conselho fiam
depositados no Arquivo Técnico da
Divisão de Estudos e Projetos do
D.N.E.R.; e em conseqüência, nos
têrmos do artigo 24 da citada Lei
no 302, fica declarada a utilidade pú-
blica, para efeito ,de desapropriação,
da respectiva faixa de domínio esta-
belecida de confoessidade com as
Normas para o Projeto das Estiadas
de Rodagem em vigor, bem coroo a
das befeitorias nela contidas, que se-
jam necessárias à execução do proje-
to aprovado e, outrossim, a das jazi-
das de areia e cascalho, pedrei eas e
aguadas embora fora da faixa de
domínio, que possam ser utilizadas ria
realização da mencionada obra.

Rio de Janeiro, 15 de março de
1966. — José Pedro de Escobar, Pee-
sidente do Conselho Rodoviário Na-
cional.

EDITAL No 7-66
Faço público que o Conselho Ro-

doviário Nacional, no exercício dos
poderes que, na forma do § 1°, do
artigo 16, da Lei no 302, de 13 de

• julho de 1948, lhe foram delegados
pela Portaria no 915, de 23 de outu-
bro de 1948; do Senhor Ministro da
Viação e Obras Publicas apreciando
o Processo Ref. DNER 59.616-65
aprovou, em sua Reunião de 10 de
fevereiro de 1966 o projeto da Rodovia
Federal BR-277 (Paranaguá-Fós do
Iguaçu) trecho Laranjeiras do Sul-
Guaraniaçú, subtrecho Variante do
Xagú, compreendido entre a estaca O
(zero) e a estaca 516+8,00 na exten-
são total de 10,328km, no Estai° do
Paraná, conforme consta dos dese-
nhos de ns. PEET-43-66 a PEET-50-66
que, autenticados pela asisnatura do
Presidente do mesmo Conselho ficam
depositados no Arquivo Técnico da
Divisão de Estudos e Projetos do
D.N.E.R.; e em conseqüência, nos
têrmos do artigo 24 da citada Lei
n9 302, fica declarada a utilidade pú-
blica, para efeito de desapropriarão,
da respectiva faixa de domínio esta-
belecida de conformidade com as Nor-
mas para o Projeto das Estradas de
Rodagem em vigor, bem como a das
benfeitorias nela contidas, que sejam

necessárias à execução do projeto
aprovado, • e, outrossim, a das jazi
das de areia e cascalho, pedreiras e
aguadas embora fora da faixa de do-
mínio. nue possam ser utilizadas na
ne n:meã o da mencionada obra.

Rioe de Janeiro, 15 de março de
J96.1— Yes(' Pedro de Eseobar, Pre-
F'dPnfe do Conselho Rodoviário Na-

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

EDITAL DE .CONCORRÊNCIA
PÚBLICA N 9 22-66

Serviços: Prosseguimento dos servi-
ços de Dragagem de Canais, nos E5-
tados do Rio e Guanabara, 89 Distrito
Federal de Obras de Saneamento.

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento, autorizado pelo Sr. Da.e-
tor-Geral, torna público, para conhe-
cimento dos interessados que fará
realizar às 15 horas do dia 19 do mês
de abril de 1966, na sede do D.N.O.S.
à Avenida Presidente Vargas no 62
89 andar, no Estado da Guanabara,
concorrência pública para a execução
dos serviços adiante descritos,. me-
diante as condições seguintes:

I — Documentação e, Proposta
1. Poderá apresentar proposta ti:i-

da e qualquer firma, individual ou
social, que satisfaça às condições es-
tabelecidas neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração. propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A documentação e a proposta,
serão entregues à C.C.S.O. no local
fixado para a concorrência, em enve-
lopes separados, fechados e lacrados,
contendo em sua parte externa e fron-
teira os dizeres "Departamento Ya-
cional de Obras de Saneamento —
Concorrência Pública — Edital nú-
mero 22-66", o primeiro com o subtí-
tulo "Documentação", e o segundo
com o subtítulo "Propostas".

3. Contérá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrato

social e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou Junta Comercial, devendo
o capital da firma, ser igual ou supe-
rior a Cr$ 3.000.000 ares milhões de
cruzeiros);

b) prova de quitação com os im-
postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões negativas for-
necidas pelas respectivas fazendas;

c) Impôsto de Renda:
I — certidão negativa do Impôsto

de Renda e seus adicionais;
II — Impôsto Adicional de Renda

(Lei no 2.862-56);
d) certidão do registro da firma e

do(s) responsável (eis) técnico(s) no
CREA;
e) documentos comprobatórios de

capacidade financeira, fornecido, por,
no mínimo, dois bancos, datado do
ano em curso;

1) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

g) prova de cumprimento da Lei
Eleitoral do(s) responsável(eis) pela
firma, ou atestado de permanência no
país. quando se tratar de estrangeiro;

h) prava de cumprimento da Lei
dos 2/3 e do recolhimento do Impôsto
Sindical (empregador, empregados e
profissionais liberais), como determi-
na a Consolidação das Leis do Tra-
balho;

i) prova de quitação para com as
instituições de previdência social,
através de certidão(ões) negativa(s)
da(s) instituição(ões) a que esteja
vinculada a emprêsa e inclusive do
IAPETC, de acôrdo com o art. 28 e
seguintes do Capítulo I, título III, do
Dec. 48.959-A, de 19-6-60;

1) prova de Capacidade Técnica da
firma ou do seu responsável(eis) téc-
nico(s), mediante certidão(ões) ou
atestado(s) fornecido(s) por entidade
federal, estadual ou municipal de Ca-
pital de Estado inclusive de sociedade
de economia mista, provando ter exe-
cutado um volume de 200.000 m3 (du-
zentos mil metros cúbicos) de terra-
planagem mecanizada:

1) recibo do denósito da caução.
§ 19 A documentação poderá ser

apresentada por fotocópia devidamen-
te autenticada.

§ 29 Para as firmas regularmente
registradas no D.N.O.S., até 15 horas
do dia 18-4-66, a apresentação dos
documentos constantes das alíneas, a,
b, c, d, e, 1, g, h, fica substituída pelo
certificado de inscrição;

4. Conterá a proposta em 3 (três)
vias:

a) nome do proponente, domicilio
ou sede, suas características e identi-
ficações (individual ou social);

b) declaração expressa de aceita-
ção das condições déste Edital, cons-
tando ainda preço global, por extenso
e em algarismos, o prazo em meses
para execução dos serviços, data e as-
sinatura do proponente;

c) as propostas obedecerão o mo-
délo anexo às Especificações, devendo
cada via ser acompanhada de um cro-
nograma;

cl) a proposta será apresentada em
papel tipo ofício ou carta datilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

II — Caução
5. A participação na concorrência

depende de depósito da caução, no va-
lor de Cr$ 400.000 (quatrocenots mil
cruzeiros) efetuados em duas parcelas
distintas cie Cr$ 203.000 (duzentos
mil cruzeiros) e Cr$ 200.000 (duzen-
tos mil cruzeiros) cada uma, em moe-
da corrente cio pais, em apólices da
divida pública, em obrigações ou le-
tras do Tesouro, representadas pelos
respectivos valôres nominais.

§ 1.9 O recolhimento da caução será
efetuado pelo coecorrente nas Caixas
Econômicas Federais ou no Tesouro
Nacional, á ordem do D.N.O.S., de-
vendo constai que a parcela de Cr$
200.000 (duzentos mis cruzeiros), se
destina a garantia da assinatura do
contrato e a amacia de Cr$ 200.00
(duzentos mil cruzeiros) é depositada
para os fins de assinatura de contrato
e sua execução, fazendo-se em ambos,
referência aos serviços (ou obras) ob-
jati:5 do Edital n9 22-66.

§ 2.9 -Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos participantes, aprovada pelo
Sr, Diretor-Geral, as cauções serão
devolvidas, exceção feita aos trés pri-
meiros colocados, cujas cauções serão
liberadas após a assinatura do con-
trato, observada a ressalva do item
6 do presente Edital.

6. O vencedor da concorrência, para
efeito de assinatura de contrato, só
podera levantar a importância cor-
respondente a . primeira parcela da
caução mencionada no itein anterior,
permanecendo e. segunda como garan-
tia da execução dos serviços (ou obra)
contratados.

Parágrafo único' .A caução inicial
será reforçada durante a execução dos
serviços contratados, de acôrdo com
as "Normas Gerais para Empreita-
das do D.N.O.S.".

III — Local e Natureza dos
Serviços	 .

7. Os serviços objeto do presente
Edital consistem em: prosseguimento
dos serviços cie Dragagem de Canais
nos Estados do Rio -ie Janeiro e Gua-
nabara, 8. e Distrito Federal 'de Obras
de Saneamento.

/V — Prazos •
8. O concorrente vencedor devera

assinar o contrato com o D.N.O.S.
no prazo de 10 (dez) dias contados
da data do recebimento do oficio de
convocação, soe( pena de ser conside-
rada a proposta aeserta, com perda
da caução efetuada, independente-
mente de outras penalidades previstas
nas Leis e regu,amentos em vigor.

9. O prazo máximo para execução
total dos serv:ços será de 12 (doze)
meses contados a partir da data' da
publicação de contrato.

10. O praz . ) para inicio dos traba-
lhos será de quinze dias contados da
rrimeira ordem de serviços expedida
pela Fiscalização.

V — Valõres e Dotação,

11. Nenhuma proposta será levada
em consideração desde que exceda a
importância de Cr$ 55.220.000 (cin-
qüenta e cinco milhões, duzentos e
vinte mil cruzeiros).

12. A despesa decorrente desta con-
corrência correrá à conta da verba
Guanabara — 4.1.1.3.K.11.1.3.1.
União-65; Estado do Rio de Janeiro
— 2.1.01.3.2.5.21.9 — União-65, no
presente exercício e nos demais pelas
verbas próprias destinadas a êste De-
partamento.

V/ — Contrato e Penalidades
13. A adjudicação dos serviços Será

efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no D.N.O.S. ,ob-
servando-se as condições estipuladas
neste Edital, as especificações e o que
consta da respectiva minuta, à dispo-
sição dos interessados, na Procurado-
ria Geral do D.N.O.S.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do contra-
to, bem como deixar de dar aos tra-
balhos o ritmo corrrespondente ao cro-
nograma aprovado pelo D.N .0.S., fi-
cara sujeito a multa e outras pena-
lidades, de acôrdo com o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitadas do
D . N . O. S"..

15. O inadimplemento de qualquer
das obrigações contratuais poderá im-
portar em declaração expressa de Mi-
doneidade do Empreiteiro, para con-
tratar ou transacionar com o Depar-
tamento sem desprêzo de quaisquer
outras sanções previstas no Con-
trato.

VII — Processo e Juiquniento
da Concorrência

16. De acôrdo com as atribuições
previstas no Decrete n.o 1.487, de 7
de novembro de 1962 (Re/1=f.° do
D.N.O.S.), a Comissão de Concor-
rências compete:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

	

h) verificar	 as propostas atendem

	

às condições	 estabelecidas neste
Edital;

c) rejeitar as propostas que não
satisfizerem as exigências deste Edi-
tal, no todo ou em parte:

d) rubricar as propostas aceitas e
oferece-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato;

e) lavrar a Ata circunstanciada da
concorrência, na qual se mencionarão
tôdas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrên-
cias que, interessarem ao julgamento
da licitação;

1) apresentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer indicando a pro-
posta mais vantajosa.

VIII	 Disposições Gerais
17. Fazem parte integrante dêste

Edital, as "Normas Gerais para Em-
preitadas do D.N.O.S.", aprovadas
pela Resolução n.9 50-37-64 do Conse-
lho Deliberativo, bem como, as Espe-
cificações para a presente concor-
rência.

18. O prazo no qual o concorrente
se prop5c a terminar as obras não
será considerado para classificação e
não poderá exceder o fixado neste'
Edital.

19. .No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a comissão pro-
cederá, por meio de carta, a nova
concorrência entre os respectivos au-
tores, a fim de verificar qual a maior
redução que riodem sofrer entre si,
as propostas empatadas. Caso haja
nõvo empate proceder-se-á nos têr-
mos dos arta. 742 e 753 do Regula-
mento Geral de Contabilidade Pú-
blica.

20. A presente concorrência poderá
ser anulada pelo Sr. Diretor-Geral,
por conveniência administrativa sem
que aos concorrentes caiba indeniza-
ção de qualquer espécie.
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Parágrafo único. Em caso de anula-
ção, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a respec-
tiva proposta, mediante prévio regue-,
*emento.

21. Os desenhos, plantas e ES;.2C1-
ficaçõed, necessárias à execução das
abate, serão fornecidos aos interessa-
dos pelo Serviço de Documentação —
reivisilo: de Planejamento.

22. Os interessados que tiverem dú-
vidas de caláter técnico ou legal na
intreprétarao deste Edital, serão aten-
didos Mirante o expediente da Re-
partição, na 0.0.5.0:, para os es-
clarecimentos necessários.

23. A :juizo da Comissão poderá ser
permitida e 'regalarizaçãt de falhas
referentes A documentação, até a ho-
ra da abertura dos envelopes conten-
do as peopostas, não se admitindo a
apresentação de documeetos que não
tenham sido oferecido no momento
da proposta.

Rio de Janeiro, 9 de março de
1966. —f Francisco José Teixeira Ma-
Citado, Presidente da Comissão de
Concorrências de Serviços e Obras.

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA
UNIVERSIDADE RURAL

DO BRASIL
Escola Nacional de. Veterinária

EDITAL
De concursos de tit,ulos e provas

para provimento de cargos ieolados
de professor catedrático.

Pelo presente torno público que es-
tarão abertas na sede da Universida-
de Rural do Brasil, no Quilómetro 471
da Estrada Rio-São Paulo, na Divisão,
de Educação, Ensino e Desportos, si-
tuada no 'pavimento térreo do edifi-,
Cio principal, pelo prazo de une ano'
e meio, contados da data da publi-
•taeão dsete, todos os dias úteis, de
8,30 às 11.30 horas e de 13 às 16 ho-
ras, ate inscrições para os concursos
de títulos e provas a fim de prover,
nos termos do inciso VI, do Art. 163,
da Constituição Federal, a 23 Cadeira
— Zoologia Médica e Paeasitologia;
a Se Cadeira — Fisiologia dos Ani-_
mais Domésticos; a 12e Cadeira — Te-
rapeutiere Farmacodimemica, Tox i olo-
gia e Arte de Formular — e a les Ca-
deira. Indústria e Inspeção dos
Preceitos de Origem Animal —.• da Es-
cola Nacionel de Veterinária, da Uni-
versidade Rural do Brasil, nos quais
poderão 'Inscrever-se veterinários ou
médicos veterinários, mediante as
condições abaixo estipuladas.

1 -7 Legislação Reguladora
Os concursos serão regidos, et vi

do Decreto-lei n9 3.601 de 9 de se-
tembro cie 1941, pelas normas fixadas
no Capitulo II — Profeseor Catedrá-
tico, do Titulo VII — Corpo Docente,
do Decreto n9 19.851, de 11-4-31 que
dispõe sebre o ensino superier no
Brasil; pela Lei n 9 114, de 1i-11-3935,
que modifica a legislação do ensino;
pela Lei n9 444, de 4-6-37, que dIsp5e
sóbre o concurso para magistério su-
perior; pelo Decreto-lei n9 271, de 12
de fevereiro de 1933, que dispõe sebre
realização de concursos para pentes-
Sei:CS CatèdrátiCOs em estabelecimento
de ensino superior em face do dispos-
to no Decreto-lei n't 746, de 28-9-38e
pela Lei n9 851 de 7-10-49, que dis-
põe sobre a composição das Congrega-
ções de Institutos de Ensino Superior:

, de Universidades; pelas disposições
vigentes na matéria, constantes do De-1
ereto n9 1.984, de 10-1-63, que apto-
Vou o Estatuto da .Universidade Ru-
tal do Brasil e pela Lei n9 4.881-A,
de 10-12-65, que dispõe el5bre o Esta-
tuto do Magistério Superior.

Os dispositivos dessa legislaçãe I,n-
contram-se consubstanciados rate ins-
truções que se seguem:

II — INSTRUÇÕES PARA
OS CONCURSOS

1 — Documentos exigidos
Art. 19 No ato da inscrição o can-

didato deverá apresentar os documen-
tos • abaixo relacionados, devidamente
legalizados, inclusive quanto ao reco-
nhecimento das firmas por notário
público:

a) requerimento dirigido ao Diretor
da Escola Nacional de Veterineria;

b) diploma profissiohal de veteri-
nário ou medico veterinário, registrado
na ' repartição competente;

e) titulo de professor adjunto, do-
cente livre, professor titular ou pro-
fessor catedrático de disciplina afim,
pertencente ao quadro de Universi-
dade ou estabelecimento isolado ofi-
cial ou reconhecido ou declaração de
notado saber e Ilibaria reputação
emitida pela Congregação da Escola
Nacional de Veterinária, a requeri-
mento do candidato;

d) prova de ser cidadão brasileiro
nato ou 'naturalizado.

e) certidão de idade;
f) certificado de saúde fisies, e men-

tal, passado pelo Serviço de Assis-
tência Social, do Ministério da Agr1-1
cultura . ou pelo Service) de Biometiaa,1
ou ainda, pela Divisão de Assistência
Médica ee Hospitalar, da Universidade
Rural do Brasil; 	 1

g) documentos que comprovem sua
idoneidade morai;

111 falha corrida passada pela com-
petente repartição policial;
41 prova de quitação com o .serviço

militar;
11 atestado de vacinação antiva-

realce;
k) prova de identidarte:
1) breve memorial descritivo Asas

atividades didáticas, profissionais e
científicas que tenha exercido e tra-
balhas que haja mielicado, acompa-
nhado da respectiva documenteçan
comprovante;

m) prova. de pagamento de taxa de
inscrição de Cr$ 10.000 (dez mil cru-
zeiros);

n) cinqiienta exemplares impreseos
ou mimeografados de uma tese sõbre
assunto db programa de crises° da
Cadeira em concurso, transcrito neste
Edital, assunto este de livre eseollia
do candidato.

2 — Comissão Julgadora
Art. 2° O julgamento do concurso

será feito por uma comissão instituí-
da pela Congregação e composta de
cinco Professenies Catedráticos uni Ti-
tulares da mesma ou de discipline
afim, que deverão possuir aprofunda-
do conhecimento da Cadeira, dois dos
quais pertencentes ao corpo -tecei-ire
da Escola e três outros indicades pelo
Departamento interessado.

Parágrafo ilnico. A indicação da
Comissão de que trata o presente ar-
tigo será feita dentro de dez dias apes
o encerramento das discrições e. si-
multáneamente, a Congregação i»di-
cará um suplente e o Departamento
dois outros . Tais suplentes só serão
convocados se se verificar impedimen-
to de qualquer dos membros efetivos.

Art. 39 Será dedo conhecimento aos
candidata 'inscritos por edital publi-
cado no Diário Oficial dos nomes es-
colhidos pára a. Comissão jul gadora e
respectivos suplentes bem como a data
de instalação da referida Comtssão,
com antecedência ião inferior a trin-
ta dias da data de inicio do concurso,

Art. 49 Os candidatos- inscritos po-
derão impugnar qualquer um dos
membros da Comissão Julgadora ou
seus suplehtes, até dez dias• antes da
data mareada para a instalação da
mesma, mediante requerimento diri-
gido ao Diretor da Escola, que o sub-
meterá à Congregação.

Art. 59 A Comissão Julgadora. será
presidida pelo Professor Catedrático

'mais antigo da Escola, membro des-
sa Comissão e secretariada por uni
funcionário designado pelo Reitor da

. R. B
'Art. 69 Dec:e-rica o prazo para im-

puenaçâo de membros da Comissão
Julgadora ou não °colando esta, será
ela instalada na data fixada, e orga-
nizará o . calendário do concurso, do
qual se dará conheellmento aos can-
didatos e se' afixará edital no quadro
de avisos da Escola, além* de outros
meios de divulgação julgados adequa-
dos.

Parágrafo único. No caso de haver
qualquer impugnação, o prazo pare
instalação será contado a partir da
data em que houver sido está aceita
ou recusada, mediante raivo edital, pu-
blicado no Diário Oficial, respeitado o
prazo fixado no Art. 39

Art. 79 O concurso de títulos pre-
cederá ao de provas e constará de
exame dos documentos apresentados,
que serão separados nos seguintes
grupos:

I — diplomas e quaisquer outras
dignidades uhiversitárias : ou acaeeme.
cas;

II --- estudos e trabalhos cientifi-
ces, especialmente aqueles que assi-
nalem pesquisas originais ou revelem
conceito: pessoais de real valor;

III -- atividades didáticas exerci-
das;

IV — realização prática, de natu-
reza técnica. ou profissional, parti-
cularmente as que apresentem inte-
resse coletivo. •

1 9 A Comissão Julgadora deverá 1
dar proeminência à qualidade doe
trabalhes e sua correlação com a dis-
ciplina em concurso, aos elementos
comprobatórios da capacidade didá-
tica do candidato, às fases constituti-
vas de sua formação e às suas eeall-
zações de caráter profissional e edu-
cacional.

1 2° O simples desenleei-ene de fun-
ções públicas, técnicas ou não.. 9 apre-
sentação de trabalhos cuja autoria
não possa ser autenticado e a exibi-
ção de atestados graciosos no conss
titilem documentos idóneas.

Art. 89 Parar . julgamento dos (ari-
los apresentados, a Comissão 'doa-
nora se reunirá secretamente, tantas
vezes quantas -julgar necessárias, até
que Mos os examinadores se mani-
festem capacitados a conferir :notas.

Parágrafo único.' O ato de Miga-
mento do concurso de titulas seguirá
as normas fixadas no presente edital.

Art. 99 O concurso de provas cens-
terá das seguintes, realizadas na or-
dem de sua enumeração:.

I — didática:
II	 escrita;
III — prática;
IV -- defesa de tese.
Art. 10. A prova didática cousterá

de uma preleção sôbre o ponto sor-
teado dentre os de uma lista de dez
e vinte, organizada pela Comissão
Juleadora. , com vinte e quatro horas
de antecedência, e terá a duração im-
prorrogável e irredutivel, de cinqüen-
ta minutos.

1 19 Organizada, em sessão seireta
da Colnissace e à vista do prog,rania
da Cadeira, a lista de pontos será
lida aos candidatos e a seguir o pri-
meiro dentre êles, na ordem de inscri-
ção, sorteará um, fixando-se, nessa
ato, o local da realização da prova,
vinte e quatro horas após.

1 29 As provas serão recusadas no
mesmo dia pelos vários candidatos e,
desde que o primeiro inscrito inicie a.
sua prova, os demais serão mantidos
incomunicáveis.

/ 39 As provas dos vários candida-
tos serão realizadas em sessão 'publi-
ca é solene da Congregação e, uma
vez terminadas, a Comissão procede-
rá ao julgamento da mesma, eluda
em sessão pública.

Art. 11. A prova •escrita visará ve-
rificar o critério, com que o Candidato
apresenta, sob a forma de súmula, a
matéria destinada a constituir prele-
ções de duração normal de einqiien-

, ta minutos; de acre:do com esse es•
pirita não se exigirá reprodução mie
nembnica de ulceres numéricas, tae
belas, esquemas complexos ou gráficos,
nem tampouco, longo desenvolvimen-
to de cálculos, senão que a maioria
esteja convenientemente caracteriza-
da e bem distribuída pelas preleções
que computar, tendo em vista o con-
junto do programa da Cadeira.

1 19 No dia fixado para a release-
ção da prova escrita a Comissão Jul-
gadora se reunirá com a anteceeen-
eia de uma hora, a flua de organeear,
em sessão secreta, unia lista de dez
a vinte pontos, extraidos do programa
da Cadeira, tendo em vista evitar-se
P repetição de assunto.

1 2 9 Lida a lista de pontos aos can-
didatos, serão pelo primeiro na ore
deni de inscrição, soei:m(10e tres dê-
les, que constituirão os assuntos' da
prova.§

39 Feita a comunicação a todos os
candidatos. simultáneamente e por es-
evito, dos pontos sorteados, ser-lhes-á
conceitida uma hora para consulta de
obras impressas, sem direito, entre-
tanto, á retirada de notas ou trans-
crições.

§ 49 Findo () prazo previsto aanna
e recolhidas as obras consultadas, terá
início a redação da prova, cuja du-
ração não deverá exceder de cinco
horas.

5° A prova escrita de cada can-
deio será mantida secreta, em invó-
lucro lacrado, até a ocasião da res-
pectiva leiturn e julgamento, que se-
rão precedidas no dia fixado no cá-
lendário6oÀ

leitura e o julgamento da
prova escrita precederão à realizaçãe
da prova prática.

1 7° Sceitindo a ordem de inserie
eees, cada candidato lerá sua própria
prova, em sessão pública, sob a fias
cabem:ao do concorrente que o siga,
naquela ordem, o último sob a da
primeiro, ou sob a de um dos membros
da Cornissáo Julgadora, na 'hipótese
de uni iinico inscrito.

/ 35 Terminada a leitura a Comis-
são Julgadora poderá examinar oe
originais lidos, em sessão secreta, para
dirimir dúvidas que se hajam apre,
sentado ao espírito dos seus membros.

§ 99 O julgamento da prova escri-
ta, feito a seguir, em sessão pública.
observará as normas estabelecides no
presente.

Art. 12.. A prova prática tara por
fim demonstrar o tirocínio do candi-
dato nas práticas que comportar e•
Cadeira, bem como ne resoluçeo de
problemas de matar operado ia eis-

ciPlina;•1 l ç No dia fisede para ri reU.:?:1-
(;:ão da prova prática, a Comissão Ja:-
nadara se reunira, em sessão sacros,
com unia hora de antecedencia, s
de organizarorganizar uma lista de dez a -71111,,
pontos extraídos do, programe da Cl
cidra, tendo em vista o material
ponivel nas dependenclas da t.T. R .13

§ 29 Lida aos candidatos e lieta ar.
ganizeda, o primeiro deles, na orchio
de inscrição, sorteara o que se vssi
destinar à prova. Sobre esse ponta a
Cemissao Julgadora formulerá ceies
ou três questões de objetivos clive:scs.

§ 30 Cada candidato requisitesá
previamente, por escrito, O material
necessário à redime:to da sua nteva
prática, entendendo-se que devam
pedidos os elementos essenciais, s,eal
entretanto, abraner ohrieatoriam e n -
te todos os accessdirls acaso
pensáveis. O tempo consumio ao ri.-
quisitar não se deduzirá de Terem ,'s-
tabelecido para a prova.

§ 40 A prova prática serii
preferentemente, numa (mica -sessee
cuja duração será de três a cinco
horas. Poderá, entretanto, de acorda
com a natureza dos trabalhos nocc::-
sárioS à sua execução, ser realizada
em várias sessões de duração conve-
niente.

§ 59 Todos os candidatos realiza-
rão a prova prática no mesmo dta.
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ê 69 Terminado o prazo fixado pela
'omissão Julgadora os candidatos te-
-ão mais urna hora para relatar, poz
:mito, tudo quanto realizaram na
,rova.

ê 79 Entregues os relatórios, a Co-
russa° passará a examiná-los, em ses-
lo secreta, finda a qual será prece-
-lido o julgamento da maneira fixa-
ia neste edital.

Art. 13. A defesa da tese terá por
im demonstrar a dialética do candi-
lato e a sua capacidade de defender
s pontos de vista a que chegou, alem
io domínio do assunto versado.

§ 19 A argüição dos candidatos far-
:e-á seguindo a ordem de inscrição,
In sessão pública da Congregação da
Cscola, realizando-se a de todos os
:andidatos inscritos no mesmo dia se
sossivel.

ê 29 Cada um dos membros da Co-
missão argüirá cada candidato pelo
prazo de vinte minutos, asseguran-
lo-se ao candidato igual tempo para
resposta, evitando-se o debate. En-
:retanto, se o examinador e candma-
Á de comum acôrdo o preferirem po-
dara° ser dadas as respostas à medi-
-ia que forem sendo formuladas as
sríticas e, neste caso, será fixado o
,serapo em quarenta minutos para cada
examinador.

ê 39 Terminada a defesa da tese
ae cada candidato, proceder-se-á ao
.espectivo julgamento.

Art. 14. Concluído o julgamento cia
defesa da tese do último candidato ins-
arito, ainda em sessão pública da Con-
aregação da Escola, será feita a apu-
ração das notas e a habilitação e
classificação dos candidatos.

Art. 15. O presidente da Comissão
aulgadora apresentará as várias so-
brecarias que contêm as notas con-
íeridas aos títulos e As provas dos di-
ferentes candidatos, podendo qualquer
dos presentes verificar se se acham
invioladas. Em seguida, abrir-se-a a
sobrecarta referente ao Concurso de
Títulos, dela sendo retirados os in-
vólucros que contêm as notas dos
membros da Comissão e o presidente
fará a abertura de cada um dêles,
lendo o nome de quem conferiu a nota
e o respectivo grau, em voz alta, pas-
sando, em seguida a cédula aos mais
velho dos membros da Comissão es-
tranhos à Escola, que confirmará a
leitura feita.

ê 19 As notas lidas irão senda lar'
çadas em quadro adequado, à vista
do publico, bem como cada- um dos
membros da Comissão Julgadora lan-
;ara, em cédula própria, as varias no-
tas que haja conferido aos diferentes
candidatos.

ê 20 A apuração será feita na or-
dem de realização das provas.

ê 39 Terminado o quadro, cada exa-
minador somará as notas que haja
atribuído aos títulos e as provas de
cada um dos candidatos e dividirá
essa soma por cinco, exprimindo cada
quociente a nota final do candidato
considerando-se aprovado aquele que
obtiver nota igual ou superior a 7
(sete) de, pelo menos três membroa
da Comissão escrevendo-se, também,
no quadro, à vista do público, os re-
sultados obtidos.

ê 49 Em face das médias finais apu-
radas, cada examinador fará a ,clas-
sificação parcial dos candidatos apro-
vados e indicará, para o provimento
da Cátedra, o que obtiver a maioi
nota final.

§ 59 Em caso de empate entre as
notas conferidas por um examinador
a dois ou mais candidatos, o presi-
dente da Comissão convidará o refe-
rido examinador a que desempate, fa-
zendo oralmente a indicação do nome
que deva, a seu juizo, ser provido na
Cátedra.

ê 69 Cada indicação valerá como
um voto, entendendo-se indicado pela
Comissão o candidato que obtiver
maioria de indicações parciais.

ê 79 No caso de empate entre as
indicações, a Congregação, ato coxa-

tínuo, procederá a0 desempate, em
tantos escrutínios quantos forem ne-
cessários.

3 - Disposições gerais

Art. 23. O parecer acima referido
será submetido à Congregação que só
o poderá rejeitar por dois terços da
totalidade de seus membros.

Art. 24. Do julgamento do concur-
so caberá recurso, exclusivamente de
nulidade, com o prazo de oito dias
contados da data em que fôr publica-
do no Diário Oficial a aprovação ou
rejeição do parecer da Comissão Jul-
gadora, nos termos do artigo anterior,
para o Conselho Federal de Educa-
ção que proverá ou não o recurso.

Parágrafo único. No caso de provi-
mento do recurso aqui previsto, será
aberto nôvo concurso.

Art. 25. Os casos omissos nesta
instruções serão resolvidos peia P.e..

•missão Julgadora, tendo em vista a
legislação citada de 4ício e subsidia-
riamente, o que dispbr'S o Estatuto da
Universidade Rural do Brasil sôbre a
matéria.	 •
Programa da 29 Caelei: .a da Escula
Nacioncl de Veterinária Zoolovia
Médica, Pamsitologia e Doenças

, Parasitárias

1 - Introdução ao estudo da Zoo-
logia. Fitownia Zoológica. Regras ia.
ternacionals de Nomenclattira
gica,

2 Associações animais. -Animais
nocivos aos animais domésticos, Ani-
mais peçonhentos, parasitos e trans-
missores de' doenças.

3 - Vertebrados úteis e nocivos aos
animais domésticos.

4	 Morfologia e sistemática dos
chiroptera. Importância Veterinária.

5 - Morfologia e sistemática dos
Reptilia.

6 - Morfologia e sistemática dos
Amphibia.

7 - Invertebrados. Morfologia ge-
ral e sistemática.

8 - Anthropoda. Morfologia e filo-
gania.

9 - Arachnida. Morfologia e filo-
gania.

10 --- Acarina. Carrapatos e Sarnas.
Espécies parasitas e transmissôras.

11 - Insecta. Morfologia geral e
filogenia.

12 - Mallophaga. Espécies para-
sitas e transmissôras.

13 - Anoplura. EsPécies parasitas
e transmissôras.

14 - Hemiptera. Espécies de para-
sitas e transmissoras.

15 - Siphonaptera. Espécies para-
sitas e transmissôras.

16 - Dipteros. Morfologia geral.
Espécies parasitas e transmissóras.

17 - Mollusca. Morfologia geral e
filogenia .

18 -= Gastropoda. Morfologia geral
e sistemática. Principais espécies de
Pulmonata transmissôras de doenças.

19. Helmintos. Sistemática e filo-
gania.

20. Nematcda. MorfolOgia geral e
sisremática.

21. Nematoda. Estudo morfológico e
ciclo evolutivo das principais espécies
parasita dos animais domésticos.

22. Trematoda. Morfologia geral e
sistemática.

23. Trematoda. Estudo morfológico
e ciclo evolutivo das principais espé-
cies parasitas dos animais domésticos.

24. Cestoda. Morfologia geral e
sistemática.

25. Cestoda. Estudo morfolOgico e
ciclos evolutivas das principais espé-
cies parasitas dos aniamais domés-
ticos.

26. Acanthocephala. Morfologia
geral, sistemática e principais espécies
parasitas dos animais domésticos.

27. Protozoa. Morfologia geral, fi-
siologia e filogenia.

28. Martigophora. Morfologia geral
e sistemática. Formologia e ciclos
evolutivos das principais espécies pa-
rasitas dos animais domésticos..

29. Sarcodina. Morfologia geral e
sistemática .Espécies importantes.

30. Sporozoa. Morfologia geral e
sistemática. Morfologia e Ciclos evo-
lutivos das principais espécies para-
sitas dos animais domésticos.

31. Ciliophora.. Morfologia geral e
sistemática. Espécies importantes.

32. Resistência ao parasitismo. Es-
pecificidade..
Programa da 5.8 Cadeira da Escola

Nacional de Veterinária- Fisiologia
dos Animais Domésticos - Progra-
ma Teórico.
1. Definição e divisão da Fisiolo-

gia suas relações com as outras ci-
ências. Método de estudo..

Sistema neuro-Muscular

2. Excitabilidade e suas leis.
3. Fisiologia geral dos músculos. A

contração muscular. Fenômenos me-
cânicos, térmicos e elétricos. Fenô-
menos químicos da contração mus-
cular.

4. Propriedade da fibra nervosa. O
influxo nervoso e sua condução Elec-
trotonus.

-Sistema nervoso central

5. Estrutura e propriedade gerais
da célula nrevosa.

6. Ações reflexas.
7. Fisiologia da medula.
8. Fisiologia do bulbo.
9. Fisiologia do cerebelo.
10. Fisiologia do sistema nervoso

da vida vegetativa.•
Orgãos dos sentidos

11. Aparelho da visão.
12. Aparelho auditivo. Funções doa

acnais semicirculares e do vesJaulo.
13. Olfação e gustação.
14. Sensações cutâneas e internas.

Aparelho circulatório

15. Sangue e suai funções. Elemen-
tos figulrados. Plasma. Coagulação
sangilinea.

16. Coração. Propriedades do mús-
culo cardíaco. Revolução cardíaca.
Inervação inrtinseca e extrínseca do
coração. As bulhas cardíacas. Eletro-
cardiografia.

i 17. Circulação arterial. Leis gerais
da Hernodinamica. Pressão arterial.
Pulso.

18. Circulação capilar. Pletismo-
grafia. Circulação venosa.

19. Linfa. Sistema linfático. Cir-
culação linfática.	 "

Aparelho respiratório

20. Fisiologia geral da respiração,
Movimentos respiratórios, seus carac-
teres, seu mecanismo. Trocas respi-
ratórias no pulmsão. Centro respira-
tório.

21. Transporte dos gases pelo san-
gue. Equilíbrio ácido-base.

22. Respiração celular. •
Aparelho digestivo

23. Preensao dos alimentos. Diees-
tão bucal. Mastigação. Insalivação.

24. Deglutição dos sólidos e dos lí-
quidos.

25: Fisiologia geral da , secreção.
Glândulas digestivas de um modo
geral.

26. Fisiologia do estômago. Vômito
e seu mecanimso. Fome e sede. Es-
tudo comparado da digestão gástrica
nos diferentes animais domésticos.

27. Fisiologia do intestino delgado..
28. Glândulas anexas ao tudo di-

gestivo. Pâncreas como órgão de se-
creção. Figulo; suas funções.

29. Fisiologia do intestino grosso..
Coeficiente de digestibllidade dos
alimentos.

30. . Mecânica do tubo digestivo.
Movimentos do estômago, intestino
delgado e intestino grosso. Defe-
cação.

31. Absorção; seu mecanismo. Ab-
sorção nas diferentes superfícies do
organismo.

Nutrição e metabolismo
32. Equilíbrios nutritivos necessá-

rios a ração alimentar. As substân-
cias alimenatres e suas funuções.
Alimentos plásticos e energéticos.;
Substancias minerais. Vitaminas. 	 •

33. Metabolismo energético. Termo-
gênese. Temperatura dos animais.
Metabolismo básico e sua determina-
ção. Termoregulação. Luta contra o
calor e contra O frio.

34. Metabolismo dos hidratais de
carbono, das gorduras e dos proteinaS.

Art 16. Somente os profeasõres ca-
tedráticos efetivos poderão tomar par-
te na votação de quaisquer deics,oes
referentes ao concurso.

ê 19 Na hipótese de não contar a
Congregação da ENV com, pelo me-
nos, dois terços de catedráticos efe-
tivos em exercício, serão convocados,
para, completar aquele quorum, pro-
fessres catedráticos que se não achem
em exercido na cátedra e, se éstes
não bastarem, catedráticos de outras
Escolas superiores oficiais proceden-
do-se à escolha dêstes por votação se-
creta.

ê 29 Os professõres convocados par-
ticiparão, com direito a voto, de tê-
das as sessões relativas ao Concurso.

Art. 17. O candidato que provar
moléstia por atestado de três médicos
nomeados pelo Diretor da Escola, po-
derá requerer o adiamento do concur-
so por oito dias, no máximo, se não
estiver sorteado o ponto da prova que
tiver de fazer.

Art. 18. As notas conferidas
membros da Comissão Julgadora aos
títulos e às provas dos vários candi-
datos, sê-lo-ão sempre em presença do
público, lançando o examinador o
grau que julgar merecedor o candlda-
tO em cédula própria, que sara assi-
nada e, a seguir, encerrada em invó-
lucro opaco, no qual externamente se
escreverá o imme da prova a que, se
refere, o do candidato e a rubrica
do examinador. Todos os •invólucros'
referentes a uma prova dada, serão
encerrados, por sua vez, em uma so-
bre-carta maior, que levará o nome
da prova a que se referem os invó-
lucros nela contidos e será lacrada
e . rubricada pela Comissão Julgadora
e pelos candidatos acaso presentes.

Parágrafo único. As sobrecartas re-
ferentes às notas conferidas aos títu-
los e às várias provas, ficarão :sob is
guarda e responsabilidade do 'presi-
dente da Comissão Julgadora ata, o
momento da apuração final.

Art. 19. As notas serão atribuídas,
na escala de zero a dez' e cada exa-
minador as lançará, por extenso, na
cédula própria.

Art. 20. As provas didáticas e de
defesa de tese serão públicas, bem
como a leitura da prova escrita.

ê 19 A redação da prova escrita
será secreta'.

ê 29 A prova prática será pública
ou secreta, conforme decidir, oportu
namente, a Congregação da Lesada,
decisão essa que será comunicada à
Comissão em tempo útil.

Art. 21. De Melas as reuniões que
realizar . a Comissão Julgadora, serão
feitas atas, lavradas em livro pró-
prio.

Art. 22. Terminado o julgaments.
e classificação final, a Comissão Jtu-
gadora ainda se reunirá tantas vezes
quantas forem necessárias para ela-
boração 'de -um parecer minucioso só-
bre os títulos e as várias provas pres-
tadas pelos candidatos, devendo en-
tretanto, estar esse parecer concluído
dentro de oito dias contados da data
em que se haja realizado o julgamento
e classificação final.

t
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Glândulas de secreção interna

35. Fisnologia geral das glândulas
de secreção interna. Hormônios.

36. Hipófise.
37. Tireóide.
38. Supra-renal. Paratireedde. Timo.
39. Pâncreas endócrino.

Reprodução

40. Fisiologia do aparelho genital
masculino.
: 41. Fisiologia do aparelho gehital

feminino.
42. Fecundação. Particularidades

mais notáveis da fisilogia do feto.
Mecanismo do parto. Fisiologia da
glândula mamária. Leite.

Aparelho urinário

'43. Fisiologia do aparelho urinário.
Rim, ureteres, bexiga, uretra. Farina-
ção da urina. Provas funcionais do
rim.

Tegumento cutâneo

44. Fisiologia da pele.
Programa do 12a Cadeira da Escola
Nacional de Veterinária Terapêutica,
Farntacodintimica, Toxicologia e Arte

de Formular
Programa teórico

4	 la PARTE
Farmacectinâmica — Farmacotécni-

ea, Farmacodinâmica, Farmacoterapia
Toxicologia, Terapêutica, Farmácia
Medicamentos,- Remédios, Fõrmulas
Medicamentosas.

Absorção e administração dos medi-
camentos pela via respiratória.

Absorção e administração dos me-
dicamentos pela via digestiva.

Absorção e administração dos me-
dicamentos pela via gênato-urinária,
pela mucosa córnea e conjuntival e
pelo condutor auditivo externo.

Absorção e administração doe me
dicamentos peia pele e soluções de
continuidade da mesma.

Absorção e administração dos me-
dicamentos através o tecido conjunti-
vo subcutâneo, os parênquimas e os
vasos.

Absorção e administração dos me-
dicamentos pelas serosas. Via opidu-
ral.

Metamorfoses que sofrem os medi-
Co mentos no organismo.

Influência da estrutura química do
medicamento sôbre sua ação farma-
cedinâmica_

Causas que fazem " variar a aça) e
ce efeito dos medicamentos.

Acúmulo e eliminação dos medica.
mentos .

Antidotismo e antagon'smo.
Toleránaia e hábito medicamento-
s. Idiosencrásia, hiperestesia, me-

dicamentos, alergia.
Incompatibilidade.

r PARTE
Farmaconinâmica Especial (Farma-

aelogia Especial)
Farmacologia do sistema nervoso

da Vida de Relação:
' a) Cérebro e medula: excitantes
e deprimentes;

la) Nervos sensitivos:	 excitais
deprimentes;

c) Nervos motores: excitantes e
deprimentes.

Farmacologia do Sistema Nervoso
Vegetativo:	 -

a) Simpaticomiméticos e simpatici-
nacos;

b) Parassimpaticomiméticos e pa-
re ssiumat iceliticos;

c) Modificadores dos gânglios ner-
vosos.

Farmacologia do Aparelho Circula-
tório:

a) Coração — excitante, depria
mentes tônicos e nutritivos;

b) Vasos — vasi-constritores e va
si- dilatadores;

c) Sangue e linfa modifleadoreSi
' argaos linfa, c hamotopotétioas.

Farmacologia do Aparelho Respira-
trio:

a)	
er

a) Exciiantes deprimentes, hiper-
erinicos, hipocrinicos, desinfetantes
dar vias respilatórias.

Farmacologia do Aparelho Dlgesti-
vo:

ai Glân•ulas salivares: excitantes
e deprimentes;

b) Estaniago, excitantes e depri-
mentes do movimento e secreções;

c) IntsatInos: excitantes e depri-
mentes do 'movimento e das secra-
ções.

Desinfetantes:	 •
d) Pâncecas: excitantes e depri-

mentes;	 •
, e) Fígado: excitantes e deprimen-

tas: desinie iantes.	 •
Farmacologia do Aparelho Renal:
Excitantes deprimentes da função

urinária; desinfetantes das vias uri-
nárias.

Farmacologia dos órgãos genitais e
ilas glândulas mamários. 	 •

Farmacologia do aparelhe cutâneo.
Excitantes • e -deprimentes tópicos,

rsvulsivos et c.
Farmacologia do metabolismo:
Modificadores nutritivos, vitaminas

etc.
Farmacotea.ia sôbre os causas dar

doeneas:_

Antisséticos, antiparasitários, anti-
elminticos, • quindoterápicos.

Soroteraria.

Vacinação e vacinoterapia.
Plograma prático

Farmacologia experimental:
Método gráfico, obtenção de tra-

çados, leaura e interpretação.
Experiên cias demonstrativas da

ação das drogras sôbre os sistemas
Nervos de Relação.
Experiências demonstrativas da

ação dos sirepaticorniméticose simpa-
ticoliticos. parassimpaticomimeticos
parassunpoticoliticos.

Experiências demonstrativas das
ações das substâncias sôbi o apa-
relho cardio• vascular: cardiotônicos,
cardionutriticos, 	 cardio	 excitantes,
•ardiodeprimentes, vasicontrit or e 3,
vasidilatailores. modificadores do san-
eie etc.

Experiência sóbre modificadores do
aparelho cutâneo.

Etxperiêticitie demonstrativas sôbre
absorção, administração, eliminação
de medicamentos.

Experiências sôbre acúmulo medi-
camentoso e sõbee elimixtaçao.

Experiência sôbre antidotismo, an-
taaanisino, sôbre sinergia etc. 	 -

Outras experiências poderão ser
realizadas, de acôrdo com as neces-
sidades didaticas e as possibilidades
do laboratario.

Programa prático de Toricologia
Pesquisas toxicológicas. Amostra

homogênea.

Pesquisas de venenos Voláteis.
Destruição da matéria orgânica.
Pesquisa de venenos fixos (Metáli-

cos).
Pesquisa de alcahaides e da glicost-

dios.
Programa prático. de Arte de

Formular

Forma e fórmula medicarbentosas.
Fórmulas magistrais e oficiais. Pre-
paro farmacêuticoa k .

Partes constituintes de uma fór-
mula: base, corretivo, coadjuvantes,
veículo, intermediário, etc.

Escolhos a evitar na execução de
uma fórmula (incompatibilidade, po-
lifarmácia, etc.).

Formas farmacêuticas usadas inter-
namente: poções, pílulas, bolos, ex-
tratos, tinturas, etc.

Formas farmacêuticas usadas exter-
namente: injeções, colóidios, pomadas,
supositórios, colirios, etc.
Programa da 169 Cadeira da Escola

Nacional de Veterinária Indústria
e Inspeção dos Produtos de Origem
Animal.

Programa teórico:

1 — Animais de açougue. Sua pro
-dução. Tipos. A carne entre os ali-

mentos, .
2 — Abastecimento de carne e deri-

vados comestíveis: internacional, na-
cional e municipal (indústriae comér-
cio).

3 — Construção, instalação e inspe-
çào de matadouro municipal, mata-
douro estadual e matadouro nacional.

4 — Inspeção "antimortem".
5 -- Inspeção "pósinortem".
6 — Construção, instalação e Inspe-

ção de "packing house" e de fábricas
de carnes e derivados usados na ali-
mentação preparados pela ação do ca-
lor, do sol, da defumação, da desseca-
ção, pelo enlatamento e por outros
quaisquer processos, exceto dela frigo-
rificação.

— Construção, instalação e inspe-
eãe de frigoríficos em: matadouro,
entrepostos e açougue, vagões de es-
tradas de ferro e outros veículos de
transportes terrestres, navios e outros
barcos de transporte lacustre, fluvial
e marítimo.

8 — Construção, instalação e inspe-
ção de entrepostos de carnes e deri-
vados de uso alimentar. Açougues e
varejos de carnes e derivados.

9 — Tecnologia e inspeção de car-
nes verdes ou frescas e . de carnes tri-.
gorificadas.

10 — Tecnoaegia e inspeção de car-
nes dessecadas, salgadas, defumadas,
enlatadas e conservadas por outros
quaisquer processos.

11 — Tecnologia e inspeção de co-
mestíveis, derivados de carnes de bo-
vinos, suínos, ovinos e caprinos.

.12 — Carnes e derivados de bovinos,
suínos, ovinos e caprinos, bons para o
consumo. Indústria nacional de cada
produto.

13 — Carnes e derivados de bovinos,
suínos, ovinos e caprinos, impróprios
para consumo, compreendendo a ins-
peção sanitária de cada produto.

14 — Animais de leite. Sua produ-
ção, Tipos. O leite entre os alimen-
tos.

15 — Abastecimento de leite e lacti-
cínios: internacional, nacional e niu-
nicipal (indústria e comércio).

16 -- Construção, instalação e ins-
peção de: granja leiteira, fábrica de
lacticinios, entrepostos de leite e lac-
ticínios, varejo de leite e de lacticí-
nios.

17 — Tecnologia e inspeção de leite
fresco e conservação por qualquer pro-
cesso, manteiga, queijo, creme e ou-
tros lacticínios.

18 — Leite lacticínios bons para
consumo, indústria nacional de cada
produto.

19 — Leite e lacticinios impróprios
para consumo, compreendendo a ins-
peção sanitária de cada produto.

20 — Tecnologia e inspeção de sub-
produtos não comestíveis de carnes e
derivados.

21 — Tecnologia e inspeção de sub-
produtos de origem láctea com aplica-
ção industrial.

22 — Produção, indústria, comércio.
transporte e inspeção de aves domés-
ticas e ovos. Caças. Hipofagia.

23 — Produção, indústria, cornarei°,
transporte e inspeção de animais
aquáticos geralmente usados na ali-
mentação humana.

24 — Infecções. Infestações e into-
xicação de origem alimentar pelas
carnes e derivados, pelo leite e lacti-
cínios, pelas aves e ovos, pelos peixes
e outros animais aquáticos, pelas ca-
ças.

25 — Legislação municipal, nacional
e internacional de carnes e derivados,
de leite e lacticínios de uso alimenti-
cio e de caças.

Brasília, 17 de fevereiro de 1866. --
Jadir Vogel, Diretor da Escola Nacio-
nal de Veterinária. Visto: Paulo Da-
corso Filho, Reitor. — Aprovo: gey
Braga.
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. Faculdade de Filosofia,
Ciências e Letras

Edital de abertura de lnsoriçóee ao
concurso para a Livre-Docência

De ordens do ' Senhor Diretor, Pro-
fessor Doutor Mário Guimarães Ferra
faço público a todas os interessados
que, no corrente ano, de acôrdo com
a Portaria n9 1-64 do Diretor desta
Faculdade, datada de 2 e publicada
no Diário Oficial de 3-7-64, em con-
sonância com o artigo 98 do Decreto
40.346-62 (Estatutos da Universidade
de São Paulo), as inscrições para o
concurso à Livre-Docência junto às
diversas cadeiras dêste Instituto Uni-
versitário, estarão abertas por um
único período, que será de 1 9 a 31 de
março. As inscrições poderão ser fei-
tas na Secretaria da Faculdade, nos
dias úteis, das 15 às 17 horas. A3
provas cio concurso serão as seguin-
tes: a) julgamento de títulos; b)
prova didática; c) defesa de tese. Ao
inscrever-se deverá o candidato pre-
encher as exigancias do artigo 59 do
Regimento de Concurso, que são as
seguintes: requerimento com firma
reconhecida e devidamente selado
com estampilhas estaduais na impor-
tância de Cr$ 1.400, dirigido ao Dire-
tor da Faculdade, no qual indique
nome, idade, filiação, naturalidaaa
estado civil e local de residência, fa-
zendo-o acompanhar dos seguintea
documentos:' a) prova de ser brasi-
leiro nato ou naturalizado: b) título
de eleitor; e) prova de quitaeão cone
o serviço militar; d) diploma da
curso universitário, oficial ou re.cc-
nhecido, em original, fotocópia auten-
ticada ou certificado autenticado • do
instituto onde se diplomou; e) título
de doutor; f) memorial na forma in-
dicada pelo artigo 6 9 do Reelmento
de Concurso e referente ao concurso
de títulos; g) 20 (vinte) exemplares
da tese original e ainda não divulea.
da, que verse assunto de livre escolha
do candidato, mas; pertinente à maté-
ria em concurso. Os programas cles
Cadeiras encontram-se publicados na
Secretaria da Faculdade, à dirposicaa
dos interessados. Qualquer outra in-
formação poderá ser obtida na Secre-
taria da Faculdade, à Rua Maria An-
temia, 294 — 39 andar, Caixa Postal,
8.105. São Paulo, 19 de janeiro de
1968. — Eduardo Marques da Silva
A yrosa. Secretárlo-Substítuto.

(149 5,534 — 23e3-66 — Cr$ 10.200).
PREÇO DÈSTE NÚMERO Cr$ 50


